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RESUMO 
 
Hannah Arendt sempre negou a sua condição de filósofa, assumindo que o que 
escrevia pertencia ao domínio da teoria política e colocando-se, ela mesma, sob a égide 
da tensão necessária que existe entre pensar e agir, entre a filosofia e a política. Na obra 
póstuma A Promessa da Política, publicada em 2005, encontramos um conjunto de 
textos que constituem um importante contributo para a investigação da questão sobre 
esta tensão entre filosofia e política e a da crítica da tradição do pensamento político, 
temas que marcam indiscutivelmente a obra de Hannah Arendt. A necessidade de 
compreensão, à qual Arendt se refere reiteradamente, ganha um corpo de resposta 
precioso no capítulo «Introdução na Política», onde se encontram não só as premissas 
fundamentais da sua concepção da política, como a tentativa de resposta à chamada da 
compreensão do presente caracterizado essencialmente como o tempo no qual a política, 
aparentemente, deixou de ter sentido e onde emerge o deserto. A leitura crítica dos 
diferentes capítulos que compõem a obra enunciada convoca um diálogo particular com 
outros textos de Hannah Arendt, no sentido do aprofundamento da investigação sobre a 
sua crítica da tradição do pensamento político. Este é o tema que torna compreensível 
uma concepção da política que tem algo a dizer sobre as condições do mundo 
contemporâneo, mergulhando no passado em busca de cristalizações do belo, que mais 
não são do que a forma da experiência autêntica da política, e que se constitui na estreita 
oposição a essa mesma tradição, cujo culminar é a Modernidade e a filosofia de Marx. 
O modelo agonístico da praxis aristotélica, a associação particular entre republicanismo 
e democracia radical, e uma reformulação da definição do juízo político de inspiração 
socrática e kantiana compõem os três vértices sobre os quais pode ser equacionada a 
possibilidade actual da política, isto é, da liberdade. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Hannah Arendt; Política; Tradição; Modernidade; 
Promessa; Liberdade. 
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ABSTRACT 
 
Hannah Arendt has always denied her status as a philosopher, assuming that 
what she wrote belonged to the realm of political theory and placing herself under the 
aegis of the necessary tension that exists between thinking and acting, between 
philosophy and politics. In her posthumous book The Promise of Politics, published in 
2005, we find a set of articles that constitute an important contribution to the research 
on the question of this tension between philosophy and politics and the critique of the 
tradition of political thought, two aspects that are unarguably an important mark in 
Hannah Arendt‟s work. The need of understanding, something to which Arendt refers 
repeatedly, acquires a precious body of response in the chapter «Introduction into 
Politics». Here, one could find not only the fundamental premises of her conception of 
politics, but also an attempt to answer the call for present time understanding, a time 
that is essentially characterized as the one in which politics apparently ceased to have 
meaning and where the desert emerges. The critical reading of the different chapters 
included in the above mentioned book invites a particular dialogue to be held with other 
writings of Hannah Arendt, as a way to go further on the inquiry about her criticism of 
the tradition of political thought. This is the subject that makes understandable the 
conception of politics which has something to say about the conditions of the 
contemporary world, diving in the past to search for crystallizations of beauty, that are 
nothing more than the authentic experience of politics; a conception arising in  close 
opposition to a tradition that culminated with the philosophy of Marx and Modernity. 
The model of an agonistic appropriation of the Aristotelian conception of praxis, the 
specific association between republicanism and radical democracy, and the 
reformulation of political judgment, inspired by Socrates and Kant, form the three 
vertices on which can be equated the current possibility of politics, that is, of freedom. 
 
KEYWORDS: Hannah Arendt; Politics; Tradition; Modernity; Promise; Freedom. 
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INTRODUÇÃO 
  
Na célebre entrevista que concedeu a Günter Gaus, em 1964, Hannah Arendt 
nega a sua condição de filósofa, assumindo que o que escreve pertence ao domínio da 
teoria política e colocando-se, ela mesma, sob a égide da tensão necessária que existe 
entre pensar e agir, entre a filosofia e a política - «Como qualquer outra pessoa, o 
filósofo pode ser objectivo perante a natureza, e quando diz o que pensa dela, fala em 
nome de toda a humanidade. Mas o filósofo não pode ser objectivo nem neutro no que 
se refere à política, desde Platão, pelo menos!»
1
. Além desta tensão intransponível, 
Arendt explica que a expressão «filosofia política» tem uma carga que a tradição 
«tornou muito pesada» e que é evidente a existência de uma hostilidade à política na 
maior parte dos filósofos. Na mesma entrevista, Arendt afirma que o mais importante 
para si é compreender, referindo-se mesmo a uma «necessidade» de compreensão. No 
ensaio «A Compreensão da Política», publicado em 1954, Arendt define esse tipo de 
compreensão especial que o pensamento político exige, e que a autora reclamou a si 
mesma. Aí, Arendt afirma que só a imaginação torna possível ver as coisas segundo 
uma perspectiva própria, sem distorções ou preconceitos - «Este pôr à distância certas 
coisas e este lançar de pontes sobre abismos relativamente a outras são parte integrante 
do diálogo da compreensão, para cujos fins a experiência directa significa um contacto 
demasiado estreito e o mero saber, a construção de barreiras artificiais»
2
. Sem este 
modo da imaginação, que Arendt diz ser, na realidade, a própria compreensão, «jamais 
seríamos capazes de nos situar no mundo. (…) Só somos contemporâneos daquilo que a 
nossa compreensão alcança»
3
. 
                                                          
1
 [«Like everyone else, the philosopher can be objective with regard to nature, and when he says what he 
thinks about it he speaks in the name of all mankind. But he cannot be objective or neutral with regard to 
politics. Not since Plato!»], in Hannah ARENDT, «What remains? The language remains», EU, p. 2. 
2
 [«This distancing of some things and bridging the abysses to others is part of the dialogue of 
understanding, for whose purposes direct experience establishes too close a contact and mere knowledge 
erects artificial barriers.»], in «Understanding and Politics», EU, p. 323. 
3
[«Without this kind of imagination, which actually is understanding, we would never be able to take our 
bearings in the world. (…) We are contemporaries only so far as our understanding reaches.»], in Hannah 
ARENDT, «Understanding and Politics», EU, p. 323. 
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Na obra póstuma A Promessa da Política, publicada em 2005, encontramos um 
conjunto de textos que constituem um importante contributo para a investigação da 
questão sobre a tensão entre filosofia e política e a da crítica da tradição do pensamento 
político, temas que marcam indiscutivelmente a obra de Hannah Arendt, considerando-
se não só o objecto da sua reflexão, como o desenvolvimento de uma teoria política 
original. A necessidade de compreensão, à qual Arendt se refere na entrevista citada, 
ganha um corpo de resposta precioso no ensaio «Introdução na Política», que integra A 
Promessa da Política. Depois do extraordinário esforço de compreensão política das 
experiências totalitárias do século XX, em As Origens do Totalitarismo (1951), Arendt 
concentrou-se na formulação de uma ontologia do político. Neste ensaio, Arendt 
estabelece não só as premissas fundamentais da sua concepção da política, como tenta 
responder à chamada da compreensão do presente que caracteriza essencialmente como 
o tempo do não-lugar da política, o tempo no qual a política aparentemente «deixou de 
ter sentido» e onde emerge o «deserto», que se alimenta da actual «ausência de mundo, 
a extinção de tudo aquilo que existe entre nós»
4
. O seu presente não é o nosso, é certo. 
Mas o seu tempo não se encontra suficientemente distante, nem se apresenta 
consideravelmente diferente do nosso, a ponto de nos impedir de encontrar a 
semelhança terrífica que nos leva a partilhar as suas preocupações.  
É com base na alegação e justificação da importância dos textos que compõem A 
Promessa da Política e no facto da sua recente publicação
5
, que explica a sua ainda 
excipiente e diferenciada recepção, no que diz respeito aos textos que a integram (os 
casos de «Introdução na Política» e «Sócrates» são especiais, como veremos mais 
adiante), que nos propomos a investigar nesta tese a relação entre política e 
Modernidade, a partir da crítica arendtiana da tradição do pensamento político. Neste 
livro, este tema encontra um desenvolvimento teórico que constitui, de certo modo, uma 
novidade, ainda que não absoluta, considerando-se o seu enquadramento no legado de 
Hannah Arendt. A investigação que nos propomos realizar constitui uma tentativa de 
resgate da unidade desta obra, que coincide, defendemos, com o desenvolvimento do 
                                                          
4
 [«The modern growth of worldlessness, the withering away of everything between us, can also be 
described as the spread of the desert»], in Hannah ARENDT, «Epilogue», PP, p. 201. 
5
 Referimo-nos não só à publicação original em inglês, editada por Jerome Kohn, que data de 2005, mas 
também à edição da tradução para português, pela editora Relógio D‟Água, publicada dois anos depois, 
em 2007. 
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tema anunciado. Por fim, neste novo, ou, pelo menos, mais amplo horizonte teórico, 
pretendemos ensaiar duas respostas, comprometidas com uma constelação de premissas 
estabelecidas a partir da discussão dos textos escolhidos, às questões sobre se a política 
é hoje possível e se, de facto, tem sentido.  
A composição particular da obra em questão, bem como a sua natureza póstuma, 
obriga-nos a apresentar, antes de mais, a explicação da origem e autonomia dos seus 
capítulos. Os textos que compõem A Promessa da Política foram seleccionados pelo 
seu editor, Jerome Kohn, que nos indica, na sua «Introdução», que a obra corresponde a 
uma colectânea de textos cujo destino final previsto, mas não realizado por Hannah 
Arendt, diz respeito a dois projectos independentes, aos quais a autora se dedicou 
durante a década de 1950. O primeiro seria o de completar a obra publicada em 1951, 
As Origens do Totalitarismo, abordando temas que aí ficaram por explorar, 
nomeadamente os Elementos Totalitários no Marxismo, uma investigação que seria 
também uma janela de reflexão para o pensamento da própria tradição do pensamento 
político. Este é o horizonte programado mas não realizado dos textos que compõem a 
primeira metade de A Promessa da Política. Não podemos deixar de referir que o 
primeiro capítulo desta obra, «Sócrates», foi anteriormente publicado na revista Social 
Research, em 1990, numa versão ligeiramente diferente
6
. A segunda parte, que 
corresponde integralmente ao capítulo/ensaio «Introdução na Política», refere-se a um 
segundo livro que Arendt abandonou e que, de certo modo, viria a completar a obra de 
Karl Jaspers Introdução na Filosofia (1950). Os textos que integram «Introdução na 
Política» foram escritos originalmente em alemão e publicados pela primeira vez em 
1993, numa cuidada edição de Ursula Ludz
7
. A primeira selecção, que versa sobre o 
preconceito contra a política e o juízo político, data de 1956-57, enquanto as outras 
secções, que se ocupam dos temas sobre o sentido da política e a questão da guerra, 
foram escritas entre 1958-59. Embora tenha abandonado este projecto, Hannah Arendt 
continuou a usar o seu título para um curso que leccionou na Universidade de Chicago, 
no ano de 1963. O «Epílogo» corresponde à conclusão de uma palestra intitulada «A 
História da Teoria Política», que Hannah Arendt realizou na Universidade de 
                                                          
6
 Hannah ARENDT, «Philosophy and Politics», in Social Research, volume 57, n. º1, Primavera de 1990. 
7
 Hannah ARENDT, Was is Politik?, ed. U. Ludz, Piper Verlag, Munich, 1993.  
12 
 
Califórnia-Berkeley, na Primavera de 1955.
8
 Assim, apesar da publicação anterior de 
dois dos textos que compõem A Promessa da Política, a recente publicação da obra 
original cumpre o fim importante de disponibilizar textos e traduções inéditas na língua 
inglesa. Já a publicação deste livro em Portugal permite, neste caso, o acesso a textos 
completamente inéditos na sua tradução para a língua portuguesa. Note-se que embora 
os textos «Sócrates» e «Introdução na Política» tenham um eco considerável na 
recepção crítica do legado de Hannah Arendt, esta terá de ser sempre reconsiderada a 
partir da novidade possível e latente nas publicações de novos escritos. A Promessa da 
Política não implica um confronto com as principais interpretações da teoria política de 
Hannah Arendt, mas permite e adensa novas discussões, incluindo o diálogo existente 
no interior da própria obra da autora. 
A origem, o desenvolvimento e o culminar, de um ponto de vista teórico que se 
confunde muitas vezes com o histórico, da tradição do pensamento político são 
discutidos na primeira metade de A Promessa da Política, enquanto a origem e a 
definição da experiência política autêntica, os preconceitos contra a política em geral e a 
importância do juízo na acção política em particular merecem uma atenção detalhada no 
início da segunda metade da obra. No mundo contemporâneo
9
, considerando-se o 
desenvolvimento extraordinário dos meios de destruição e violência, o perigo que 
sempre pode emergir da imprevisibilidade da acção nunca esteve tão presente ou se 
mostrou mais iminente. A política não só deixou de ser útil à organização social como 
passou a ser indesejável, no sentido da preservação da espécie humana. Nas últimas 
secções de «Introdução na Política», Arendt responde fundamentalmente à questão 
sobre se a política terá ainda sentido. Se a coragem, a liberdade e a dignidade humana 
constituem o sentido perdido da política, então é a experiência especificamente política 
que tem ser restabelecida e o seu espaço próprio, a esfera pública, reconstruído. Não 
                                                          
8
 Não podemos deixar de lamentar aqui o facto de a única edição portuguesa de Promise of Politcs não 
fazer referir a origem ou anteriores publicações dos textos que compõem os capítulos da obra, sob pena 
de se indiciar incorrectamente a natureza do livro que é afinal a de uma compilação de textos 
anteriormente dispersos. A ausência quase total, na edição traduzida, das informações importantes que o 
editor original fornece, poderá não prejudicar o leitor especializado, mas sem dúvida encurta as 
possibilidades do acesso universal a uma obra filosófica que, julgamos, deve transpor as paredes de uma 
biblioteca universitária e dar-se a conhecer, digamos, de forma desocultada.   
9
Para Hannah Arendt, a contemporaneidade tem o seu início político aquando «das primeiras explosões 
atómicas» [«first atomic explosions»], in HC, p. 6. 
13 
 
temos de banir a política do mundo, antes temos de nos libertar dos preconceitos que 
minam a política. Esta liberdade, provavelmente, só poderá ser obtida se em cada era se 
julgarem as possibilidades de acção que o mundo apresenta. Mas será hoje possível a 
política?  
Em A Promessa da Política a crítica da tradição do pensamento político é um 
tema transversal a todos os capítulos. Em «Sócrates» Arendt desenvolve a questão sobre 
o conflito entre filosofia e política que inaugura a tradição filosófica, a partir de uma 
interpretação original da filosofia política de Platão e da figura de Sócrates, enquanto 
nos capítulos seguintes, incluindo o «Introdução na Política», é a fundação de Roma, 
uma segunda origem da tradição do pensamento político e a filosofia política de Marx, o 
último pensador moderno, bem como a filosofia da história de Hegel, que ocupam a 
investigação que delineará os aspectos fundamentais que definem o que Arendt chama 
de «tradição», cujo culminar corresponde ao colapso da Era Moderna. Considerando 
também o último capítulo, «Introdução na Política», verificamos que a experiência 
política da Modernidade encontra aqui uma reflexão particular que se diferencia da que 
se debruça sobre a análise dos sintomas da sua falência, tal como a que caracteriza o 
último capítulo de A Condição Humana (1958), no qual Arendt reflecte sobre «as 
origens da alienação do mundo moderno, o seu duplo voo da Terra para o universo e do 
mundo para dentro do homem»
10
. Os estudos em torno do tema da Modernidade 
realizados por críticos reconhecidos entre os comentadores de Hannah Arendt, como 
Maurizio Passerin D‟Entrèves, Dana Villa ou Jacques Taminiaux11, encontram-se 
incompletos pela ausência da referência à herança romana do senso comum e da tríade 
«tradição, autoridade e religião», uma combinação de conceitos importante para 
compreender a tradição do pensamento político que surge, precisamente, em «A 
Tradição do Pensamento Político» para explicar o «colapso» da Modernidade
12
.  
                                                          
10
 [«(…)to trace back moderns world alienation, its twofold flight from the earth into the universe and 
from the world into the self (…)»], in Hannah ARENDT, HC, p. 6. 
11
 Cf. Maurizio Passerin D‟ENTRÈVES, The Political Philosophy of Hannah Arendt, Routledge, London, 
1994; Dana R. VILLA, Arendt and Heidegger: The Fate of the Political, Princeton University Press, 
Princeton, 1996; Jacques TAMINIAUX, «Athens and Rome, in The Cambridge Companion to Hannah 
Arendt, Cambridge University Press, Cambridge, 2000. 
12
 Portanto, este capítulo também acrescenta esta vertente à reflexão presente em «What is Authority?», in 
Hannah ARENDT, BPF. 
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Para a realização da investigação proposta concentramo-nos, obviamente, no 
livro A Promessa da Política. Contudo, e não podendo deixar de abordar 
justificadamente outros textos de Hannah Arendt, consideramos que a leitura de 
«Introdução na Política» torna imprescindível a associação de outras duas obras, em 
particular, A Condição Humana (1958) e Sobre a Revolução (1965). A primeira frase do 
capítulo referido
13
 é, na verdade, a primeira premissa da teoria política de Hannah 
Arendt, e, neste sentido, defendemos que a pluralidade é a categoria política primeira do 
seu pensamento. A sustentação desta ideia torna indispensável o estudo sobre a 
condição humana, em particular, das actividades humanas especificamente políticas, a 
acção e o discurso, tal como o que encontramos em A Condição Humana
14
. Além disso, 
afirmando Arendt em «Introdução na Política» que «o sentido da política é a 
liberdade»
15
, não poderíamos deixar de abordar esses momentos únicos da nossa 
história que corresponderam a uma experiência autêntica da política, os quais Arendt, 
como um pescador de pérolas, recupera do passado para iluminar o presente – a 
excelência da vida na polis, na Grécia Antiga, e o tesouro perdido das revoluções do 
século XVIII e XX
16
.  
 
                                                          
13
 «A política baseia-se no facto da pluralidade humana.» [«Politics is based on the fact of human 
plurality.], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 93. 
14
 Após a publicação de A Condição Humana (1958), Hannah Arendt troca correspondência com a 
Rockefeller Foundation, no sentido de procurar financiamento para o novo livro que quer publicar – o 
projecto inacabado de Introdução na Política – onde explica que a obra anterior «é uma espécie de 
prolegómenos» desse novo livro que tinha em mãos. [«is a kind of prolegomena to the book which I now 
intend to write. It will continue where the other book ends»], in M. CANOVAN, Hannah Arendt: A 
Reinterpretation of Her Political Thought, p. 100. 
15
 [«The meaning of politics is freedom»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 108. 
16
 Hannah Arendt inspirou-se no método de Walter Benjamim, o qual formulou de modo exemplar: 
«Como um pescador de pérolas que desce ao fundo do mar, não para o escavar e fazê-lo aparecer mas 
para extrair das profundezas o rico e o estranho, as pérolas e o coral, trazendo-as à superfície, este pensar 
mergulha nas profundezas do passado – mas não para o ressuscitar tal como era e contribuir para o 
renascimento de eras extintas.» [«Like a pearl diver who descend to the bottom of the sea, not to excavate 
the bottom and bring it to light but to pry loose the rich and the strange, the pearls and the coral in the 
depths and to carry them to the surface, this thinking delves into the depths of the past – but not in order 
to resuscitate it the way it was and to contribute to the renewal of extinct ages.»], in Hannah ARENDT, 
«Walter Benjamin: 1892-1940», MDT, p. 205.  
15 
 
* 
Hannah Arendt é um dos nomes maiores do conjunto dos pensadores mais 
originais e controversos do século XX. O poder da novidade do seu pensamento é 
evidente nas obras já mencionadas, mas também em As Origens do Totalitarismo 
(1951), Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal (1963) e A Vida 
do Espírito (1978). Nestas obras e em numerosos ensaios, Arendt reflectiu sobre os 
acontecimentos políticos mais importantes de seu tempo, tentando compreender o seu 
significado e importância histórica, e demonstrando como tais eventos afectaram as 
nossas categorias de julgamento moral e político. Proporcionar uma nova perspectiva 
sobre a natureza da vida política é a trama sob a qual se inscrevem a maioria dos seus 
trabalhos. Todavia, Hannah Arendt não escreveu tratados de filosofia política, razão 
pela qual os seus críticos e comentadores se têm dedicado a essa difícil tarefa de 
reconstituição da sua teoria política num único corpus teoricus. Neste campo, destacam-
se os trabalhos de Maurizio Passerin D‟Entrèves17 e Margaret Canovan. Note-se que 
esta autora, uma vez confrontada com a existência dos textos que agora integram A 
Promessa da Política, na altura não publicados, viu-se obrigada a rever as teses de um 
primeiro livro seu (1974) que estabelecia o desenho de uma teoria política em Hannah 
Arendt, publicando um outro livro, em 1992, intitulado Hannah Arendt: uma 
reinterpretação do seu pensamento político
18
.  
A teoria da acção que Hannah Arendt nos apresenta em A Condição Humana 
está já implícita n‟A Promessa da Política, ainda que de forma não sistematizada – a 
acção como a ventura do discurso e da acção entre pares, como iniciar algo de novo que 
não pode ser conhecido de antemão, como fundação do espaço público, como promessa 
e perdão. Aproximamo-nos da interpretação de Seyla Benhabib
19
 que identifica no 
pensamento de Arendt uma versão agonística da praxis aristotélica, sublinhando a 
                                                          
17
 Ver Maurizio Passerin D‟ENTRÈVES, The Political Philosophy of Hannah Arendt. 
18
 Ver Margaret CANOVAN, The Political Thought of Hannah Arendt, J. M. Dent, London, 1974; Idem, 
Hannah Arendt: A Reinterpretation of Her Political Thought, Cambridge University Press, Cambridge, 
1992. 
19
 Ver Seyla BENHABIB, The Reluctant Modernism of Hannah Arendt, Cap. VI, Rowman & Littlefield 
Publishers, Inc., EUA, 2003; Idem, «Hannah Arendt and the Redemptive Power of Narrative», in Hannah 
Arendt Critical Essays, ed. Lewis P. Hinchman and Sandra K. Hinchman, State University of New York 
Press, New York, 1994. 
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existência de uma dimensão narrativa fundamental na acção, enquadrada numa esfera 
pública essencial. No capítulo «Sócrates» identificamos argumentos que confluem para 
esta ideia, entre os quais uma interpretação da maiêutica de Sócrates como prática 
política e a definição da política como a actividade que se centra na discussão de 
opiniões – opiniões que são, na verdade, modos subjectivos e singulares de aparição do 
mundo, que traduzem o lado público do mundo. Sobre esta temática não podemos 
ignorar os ensaios críticos de Habermas, muito menos a sua teoria sobre acção 
comunicativa
20
. Já referimos importantes estudos sobre o tema da modernidade no 
pensamento de Hannah Arendt, contudo, é de salientar a investigação de Seyla 
Benhabib sobre o lugar do próprio pensamento arendtiano na tradição da filosofia 
política moderna
21
, com quem Dana Villa incontornavelmente dialoga nos seus 
trabalhos que disputam a resposta a esta questão
22
. 
Apesar da já bastante extensa bibliografia sobre Hannah Arendt, o debate sobre a 
sua classificação mantém-se em aberto e tem sido ciclicamente reanimado sempre que 
surge uma tentativa de apropriação do seu pensamento. Nenhuma descrição da sua obra 
é inocente. São sempre, ou quase sempre, «armas numa batalha interpretativa», como 
Dana Villa observa. Não obstante, a sua teoria política não pode ser caracterizada com 
base nas categorias tradicionais do conservadorismo, liberalismo, social-democracia ou 
socialismo. Nem tão pouco pode simplisticamente ser equiparada ao ressurgimento do 
pensamento político comunitarista que se encontra, por exemplo, nos escritos de A. 
MacIntyre, M. Sandel, C. Taylor e M. Walzer. A concepção arendtiana centra-se na 
ideia de uma cidadania activa, isto é, sobre o valor e a importância do comprometimento 
político e da acção e deliberação colectivas sobre todos os assuntos que afectam a 
comunidade política. Para Arendt a política é a experiência performativa e positiva da 
liberdade, a de agir e falar em conjunto. Se há uma tradição de pensamento com o qual 
Arendt pode ser identificada, é a tradição clássica do republicanismo, originária de 
Aristóteles e incorporada nos escritos de Maquiavel, Montesquieu, Jefferson e 
Tocqueville. De acordo com esta tradição, a política encontra a sua expressão autêntica 
                                                          
20
 Ver Jürgen HABERMAS, «Hannah Arendt's Communications Concept of Power», Op. Cit.; Idem, The 
Structural Transformation of the Public Sphere, MIT Press, Massachusetts, 1991.  
21
 Ver Seyla BENHABIB, The Reluctant Modernism of Hannah Arendt. 
22
 Ver Dana R. VILLA, «Hannah Arendt: Modernity, Alienation, and Critique», in Hannah Arendt and 
the Meaning of Politics, ed. Craig Calhoun and John McGowan, University of Minnesota Press, 
Minneapolis, 1997. 
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sempre que os cidadãos se reúnem num espaço público para deliberar e decidir sobre 
assuntos de interesse comum. A actividade política não é valorizada enquanto meio 
gerador de consensos em torno de uma concepção partilhada do bem, mas sim porque 
permite a cada cidadão e cidadã experimentar o poder da acção concertada e, nas 
palavras de Arendt, gozar de «igualdade e distinção»
23
.  
Vários comentadores têm discutido elementos particulares da teoria política de 
Hannah Arendt no sentido de formular o conteúdo de proposta implícito nas suas obras, 
inscrevendo-o tanto no campo de uma democracia participativa-radical ou no da 
tradição liberal-representativa. Entre esses elementos encontram-se a importância da 
esfera pública, a particular noção de acção política inspirada tanto na experiência da 
liberdade gozada na polis grega, como nos conselhos revolucionários dos séculos XVIII 
e XX, a sugestão de um sistema de concelhos, a crítica à ideia moderna de 
representação política e a aversão teórica ao princípio de dominação como correlato 
obrigatório da política. Por conseguinte, as diversas interpretações do seu pensamento 
têm-se ocupado com a investigação sobre a vertente constitucional ou emancipatória
24
 
da sua teoria política, sobre a defesa de um sistema de conselhos
25
 que Arendt nunca 
chegou a concretizar e sobre as vantagens da restauração da excelência e dignidade da 
acção política
26
. Apesar das críticas comuns, como as que apontam em Arendt a 
ausência de uma justificação para a relação entre legitimidade política e esfera pública, 
ou a ausência de uma dimensão normativa da política, no que diz respeito a questões 
sobre justiça política e social, ou ainda as que denunciam a insuficiência da sua teoria 
do poder, consideramos que no seu legado, e em particular n‟A Promessa da Política, 
há um claro propósito de esboço de uma estrutura política que ilustre a possibilidade de 
realização de princípios políticos alternativos. A forma da organização política 
encontra-se implícita na sua crítica da tradição do pensamento político e no estudo 
                                                          
23
 [«Human plurality, the basic condition of both action and speech, has the twofold character of equality 
and distinction.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 175. 
24
 Ver, por exemplo, Jeremy WALDRON, «Arendt‟s constitutional politics», in The Cambridge 
Companion to Hannah Arendt; Nancy FRASER, «Communication, Transformation, and Consciousness-
Rising», in Hannah Arendt and the Meaning of Politics.  
25
 Ver John F. SITTON, «Hannah Arendt's Argument for Council Democracy», in Hannah Arendt 
Critical Essays. 
26
 Ver George KATEB, «Political action: its nature and advantages», in Cambridge Companion to 
Hannah Arendt. 
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aprofundado desses princípios alternativos: democracia directa, experiência da liberdade 
e da felicidade públicas, uma arena propícia à formação e discussão da opinião política 
e a ideia de comprometimento político baseado num ideal de soberania pública, 
colectiva e deliberativa. 
As palavras de Hannah Arendt continuam a inspirar-nos porque nos permitem 
continuar a desejar a política após as experiências totalitárias do século XX e enquanto 
habitantes, mesmo que involuntários, do deserto contemporâneo que cresce a par do 
triunfo do neo-liberalismo e das turbulências da pós-modernidade. Podemos caracterizar 
o seu pensamento como uma forma de «existencialismo republicano», como propõe 
Margaret Canovan, ou de «democracia radical», acompanhando Maurizio Passerin 
d‟Entrèves. Todavia, somos obrigados a enfrentar o paradoxo que provém da sua 
problemática distinção entre o social e o político que, aparentemente, coloca em causa 
os objectivos da acção política actual que tem (ou sempre teve) no seu horizonte 
importantes problemas de justiça social e económica para «resolver». Porém, este 
paradoxo apenas se sustenta se mantivermos em mente a ideia de que a política é um 
meio e não um fim em si mesmo, e considerarmos o contrário desta ideia como o 
detonar da possibilidade de resistência. O que Hannah Arendt sugere é uma concepção 
da política para lá do diagnóstico das questões sociais e económicas. O sentido da 
política, ou seja, aquilo que apenas é revelado «enquanto a actividade continua»
27
, é a 
liberdade, e, portanto, o princípio político não é o elemento definidor que separa as 
questões políticas das não-políticas, é antes o que define a acção enquanto praxis 
política, isto é, agir e falar em conjunto. É por esta razão que Arendt pode conciliar as 
experiências das Revoluções Americana e Francesa, com a dos sovietes na Rússia ou 
com a das assembleias de estudantes no EUA, já no século XX. O que as liga é o seu 
potencial revolucionário que, por ser comum, é formulado para lá da discussão 
particular da constituição republicana, do programa do comunismo ou da revolução 
cultural. 
O ponto fulcral da posição de Arendt é que a constituição da liberdade ou a 
experiência da política só poderá surgir das diversas formas de participação activa e 
decisão colectiva. A ideia de liberdade política só poderá ser traduzida nos termos de 
                                                          
27
 [(…) the meaning of activity can exist only as long as the activity continue.»], in Hannah ARENDT, 
«Introduction into Politics, PP, p. 193.  
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uma rede de instituições e associações, formais e informais e, além disso, tem de ser 
articulada de tal modo que constitua uma experiência viva para os envolvidos. A mesma 
experiência de vida na polis grega ou de felicidade pública na era da Revolução 
Americana é reclamada por Arendt na proposta do sistema de conselhos. Trata-se da 
capacidade universal da acção humana de criar um espaço de liberdade, ainda que 
dependente de circunstâncias históricas e contingentes - só neste «espaço» o facto 
básico da pluralidade humana, constitutivo da própria condição humana da acção, pode 
manifestar-se completamente como uma força para a criação e preservação de um 
mundo comum. A constituição da esfera política, isto é, da liberdade pública, 
corresponde então a um «fenced-in space», a um espaço específico delimitado e 
construído, portanto, artificial, tal como o era a polis grega. Por conseguinte, a 
experiência da política é a de um momento contingente e tem um carácter performativo 
essencial. A política significa acontecimento e começo, implica a interrupção de 
processos automáticos. 
«A liberdade em sentido positivo é apenas possível entre iguais, e a própria 
igualdade não é de modo nenhum um princípio universalmente válido mas, de novo, 
aplicável apenas com limitações e até dentro de limites espaciais. Se equipararmos estes 
espaços de liberdade (…) com o próprio domínio político, seremos inclinados a pensar 
neles como ilhas num mar ou oásis num deserto»
28
.  
 A forma específica da constituição em assembleia e do modelo de deliberação 
colectiva que se baseia sobretudo na discussão e disputa de opiniões entre iguais – esse 
«modo de pensar alargado»
29
 que Arendt recupera de Kant – é, na realidade, a descrição 
da possibilidade da política no deserto. Por transformarem o espaço público num espaço 
de liberdade efectiva, e por se constituírem no plano inclinado da normatividade, estes 
«oásis» iminentemente políticos poderão corresponder a um lugar simultaneamente de 
fuga e confronto dos diferentes sistemas de dominação e de opressão. Se há oásis que 
nos permitem viver no deserto sem nos reconciliarmos com ele, como refere Hannah 
Arendt, indicando o potencial criador da relação sem mundo que é inerente às relações 
                                                          
28
 [«Freedom in a positive sense is possibly only among equals, and equality itself is by no means a 
universally valid principle but, again, applicable only with limitations and even within spatial limits. If we 
equate these spaces of freedom (…) with the political realm itself, we shall be inclined to think of them as 
islands in a sea or a oases in a desert.»], in Hannah ARENDT, OR, p. 267. 
29
 [«enlarged way of thinking»], Hannah ARENDT, BPF, «Crisis of the culture», pp. 220. 
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entre seres humanos – «quando o nosso coração acede directamente ao do outro, como 
na amizade, ou quando o espaço-entre, quer dizer o mundo, se incendeia, como no 
amor»
30
 - há outros que colocam em causa o próprio deserto, sendo antes dadores de um 
mundo comum, emergente no espaço-entre os que agem concertadamente, e tornam, 
hoje, a política possível. 
 A imprevisibilidade e a irreversibilidade da acção tornam a actividade política 
no «risco da vida pública», mas o poder da promessa torna-nos capazes do 
comprometimento – se a compreensão, por um lado, permite que sejamos 
contemporâneos do mundo que habitamos, a exposição pública torna-nos actores nesse 
mesmo mundo. Conciliando os sentidos homérico e aristotélico, para Hannah Arendt, 
naqueles dois momentos, a coragem mantém-se como a primeira virtude política. Se 
perguntarmos de modo não-arendtiano, tal como Hannah Arendt o faz em «Introduction 
into Politics», se a política tem ainda qualquer sentido, esta é a resposta – apesar do 
colapso da modernidade e do impasse da contemporaneidade, ainda vale a pena o risco. 
 «A humanitas nunca se adquire na solidão, nem na entrega da obra ao público. 
Só a podem alcançar aqueles que empenharam a sua vida e a sua pessoa na “incursão no 
domínio público”(…).»31. 
  Em A Promessa da Política, nomeadamente no capítulo «Sócrates», 
encontramos pontos de luz para uma compreensão mais profunda do juízo político em 
Arendt, sobretudo enquanto actividade não solitária. Este é, por exemplo, o ponto de 
vista ausente da discussão entre Lisa Disch e Nancy Fraser
32
, baseada 
fundamentalmente no que é afirmado em A Crise na Cultura - «a capacidade de julgar 
assenta num potencial acordo com os demais»
33
. Se, neste texto, Hannah Arendt insiste, 
                                                          
30
 [«(…) when one heart reaches out directly to the other, as in friendship, or when the in-between, the 
world, goes up in flames, as in love.»], in Hannah ARENDT, «Epilogue», PP, p. 202. 
31
 [«Humanitas is never acquired in solitude and never by giving one‟s work to public. It can be achieved 
only by one who has thrown his life and his person into the “venture into the public realm” (…).»], in 
Hannah ARENDT, «Karl Jaspers: a Laudatio», MDT, pp. 73-74. 
32
 Cf. Lisa DISCH, «”Please sit Down, but Don‟t Make Yourself at Home”: Arendtian “Visiting” and the 
Prefigurative Politics of Consciousness-Raising», in Hannah Arendt and the Meaning of Politics; Nancy 
FRASER, Op. Cit. 
33
 [«The power of judgment rests on a potential agreement with others»], in Hannah ARENDT, «Crisis of 
the Culture», BPF, p. 220.  
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a partir da Terceira Crítica de Kant, numa forma de pensar diferente, segundo a qual 
estar de acordo consigo mesmo não é suficiente e, deste modo, as implicações morais e 
políticas da descoberta do princípio da não-contradição por Sócrates são superadas; em 
«Sócrates», através da reinterpretação política da dialéctica socrática, Arendt fornece 
pistas sobre o modo de discussão e deliberação colectiva que não pode apenas partir da 
pressuposição da visão do outro ou do «colocar-se no lugar do outro», sendo antes 
também um método de conhecimento activo da opinião do outro, que será sempre outra 
visão do mundo. 
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1. A Condição Humana da Política 
 
1.1. A Política e o facto da pluralidade humana 
«A política baseia-se no facto da pluralidade humana» é a afirmação que inicia o 
texto «Introdução na Política»
34
e que desde logo situa a questão sobre o que é a política 
no centro de uma reflexão antropológica. Aliás, afirma a pluralidade como a condição 
antropológica da política. Esboçando uma crítica do universal, neste artigo Hannah 
Arendt defende a hipótese de que a actividade política só é possível porque a espécie 
humana se caracteriza pela multiplicidade das singularidades, ou seja, é a espécie cuja 
definição contém a descrição do elemento agregador que é ao mesmo tempo o que 
impõe a diferenciação essencial. Todos os seres humanos são singularidades e isso é o 
que impede a sua referência universal, pelo menos no plano político.  
Porventura, o conceito de diferença assume tanta ou mais importância no 
pensamento político de Hannah Arendt como o conceito de igualdade. Trata-se do 
assinalar da diferença como o elemento que, na verdade, permite o agir em conjunto, e 
não o que segrega ou separa. A contradição é aparente, pois esta atenção especial ao 
elemento da diferença, no que diz respeito ao estudo do modo como, em última análise, 
se constroem corpos políticos, é aprofundada nos vários temas tratados por Arendt, seja 
a propósito da descrição crítica das actividades que compõem a condição humana, 
nomeadamente, a acção, no seu conceito de história como o relato do imprevisível ou o 
conjunto dos contos sobre os seres singulares, ou no conjunto da reflexão sobre a 
relação entre filosofia e política, nomeadamente, na crítica do universalismo platónico 
presente na fundação da tradição do pensamento político que culmina na Modernidade. 
Hannah Arendt refere em «Introdução na Política» que a ideia de pensar a política 
associada ao facto da pluralidade humana não é comum nem tem sido a via 
experimentada. Desde sempre a filosofia e a teologia se referiram ao homem e não aos 
homens. Se deus criou o homem, os homens são então um produto humano e terreno, 
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 [«Politics is based on the fact of human plurality.], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», 
PP, p. 93. 
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são produto da natureza humana. Para a totalidade do pensamento científico existe 
somente o homem, o conceito universal, a ideia, tanto na biologia como na psicologia, 
tal como na teologia e na filosofia. Do mesmo modo, para a zoologia, só existe o leão. 
No entanto, «só os leões se poderiam preocupar com os leões»
35
. Os seus enunciados 
estariam correctos se existissem apenas um ou dois seres humanos ou apenas seres 
humanos idênticos. É por esta razão, diz Arendt, que nunca se descobriu realmente na 
filosofia uma resposta válida à questão sobre o que é a política.  
No fundo, Hannah Arendt propõe que pensemos a política procurando-se uma 
definição e estabelecendo-se as suas condições de possibilidade, não configurando a 
reflexão em busca da unidade que permita compreender o todo ao qual se refere, à 
humanidade, mas antes visando apenas o todo tomado na sua explícita multiplicidade. 
Considerando que a política se ocupa da coexistência e da associação de homens e 
mulheres diferentes, poderemos dizer que as pessoas se organizam politicamente de 
acordo com certos aspectos comuns essenciais que descobrem num absoluto caos de 
diferenças. Contudo, a ideia de que a pluralidade humana é a condição básica da acção e 
do discurso tem, aponta Arendt, o duplo aspecto da igualdade e da diferença. Como 
refere em A Condição Humana
36
, «se não fossem iguais, os homens seriam incapazes de 
compreender-se entre si e aos seus antepassados, ou de fazer planos para o futuro e 
prever as necessidades das gerações vindouras». Se não fossem diferentes, se cada ser 
humano não diferisse de todos os que existiram, existem ou virão a existir, os homens 
não precisariam do discurso ou da acção para se fazerem entender. Com simples sinais e 
sons poderiam comunicar as suas necessidades imediatas e similares. 
Por conseguinte, o ser humano possui essa espantosa capacidade de exprimir a 
diferença e «distinguir-se», isto é, só ele é capaz de se comunicar a si próprio e não 
apenas comunicar alguma coisa como sede, fome, afecto ou hostilidade. A alteridade no 
humano é então a característica que este possui em comum com tudo o que existe, mas a 
distinção, partilhada com tudo o que vive, torna-se na sua singularidade. Por 
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 [«Lions would be of concern only to lions.»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 
93. 
36
 [«If men were not equal, they could neither understand each other and those who came before them nor 
plan for the future and foresee the needs of those who will come after them.»], in Hannah ARENDT, HC, 
p. 175. 
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conseguinte, Arendt descreverá a diferenciação humana como «a paradoxal pluralidade 
dos seres singulares»
37
. Com as devidas reservas sobre a possibilidade desta distinção 
ser possível noutros seres vivos animais, esta excepção presente no humano 
compreende-se na descrição das suas condições de possibilidade que, por sua vez, 
distinguem as condições «humanas» da acção e do discurso. Esta possibilidade da 
singularidade e da sua expressão justificam a afirmação de Arendt de que «ser diferente 
não equivale a ser outro»
38
, isto é, a pluralidade baseia-se na singularidade e não na 
alteridade (embora este seja um aspecto fundamental), isto é, a diferença baseia-se mais 
na distinção do que no mero processo de diferenciação e multiplicação. Trata-se de uma 
radicalização do ponto de vista, no sentido em que cada ser humano constitui um 
inigualável ponto de referência do mundo e de si mesmo. Cada ser singular é um centro 
a partir do qual o mundo e a alteridade são convocados e avaliados. 
A fundação de corpos políticos tem na sua base, desde Aristóteles, o conceito de 
família. São concebidos, portanto, à sua imagem. Nas famílias, o parentesco tanto 
permite ligar diferenças individuais extremas como é também o meio pelo qual cada 
grupo pode, entre outros, ser separado e comparado. Nesta forma de organização, se nos 
ocuparmos do homem, toda a diferenciação original é efectivamente erradicada ao 
mesmo tempo que é destruída a igualdade essencial de todos os que pertencem ao grupo 
(família).  
A «ruína»
39
 da política, segundo Hannah Arendt, que segue nestas duas direcções 
– a da anulação simultânea da diferença e da igualdade – tem origem no modo como os 
corpos políticos se desenvolveram a partir da família
40
. Porque ao vermos a família 
como estando acima da participação activa de uma pluralidade como que começamos a 
desempenhar o papel de Deus, agindo como se pudéssemos naturalmente escapar ao 
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 [«(…) human plurality is the paradoxical plurality of unique beings»], in Hannah ARENDT, HC, p. 
176. 
38
 [«Human distinctness is not the same as otherness (…)»], in Hannah ARENDT, HC, p. 176. 
39
 [«the downfall of politics»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 94. 
40
 Numa nota do II Capítulo de HC (nota 22), Hannah Arendt faz referência à obra de Fustel de 
Coulanges, The Ancient City (Ed. Anchor, 1956), na qual este autor afirma que todas as palavras gregas e 
latinas que exprimem algum tipo de governo de um homem sobre os outros, como rex, pater, anax, 
basileus, referiam-se originariamente a relações familiares e eram nomes que os escravos davam aos seus 
senhores. 
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princípio da diferenciação humana. Assim, em vez de se encarar cada ser humano, age-
se no sentido de «criar o homem à nossa semelhança».  
«As famílias são fundadas como refúgios e poderosas fortalezas num mundo 
inóspito e estranho, no qual queremos introduzir o parentesco»
41
. 
O que Arendt coloca à consideração é uma crítica ao conceito de pertença, 
enquanto conceito fundamental no pensamento político e social, isto é, essa ideia de que 
cada um e cada uma se relaciona e se funda como ser singular nas relações de 
parentesco e semelhança que vai estabelecendo com outros, criando pontes sobre as 
diferenças, diluindo-as apenas no interior de cada grupo de tal modo que o elemento que 
permite o grupo é o que o distingue dos outros, facilitando-se apenas a comunicação e o 
agir colectivo dentro de cada conjunto. Aqui pode-se referir o grupo como uma família, 
tal e qual, mas também como um partido, um colectivo, uma associação, um movimento 
social. Em termos práticos ou políticos, a família adquire a sua importância no facto do 
mundo estar organizado de tal maneira que não há dentro dele lugar para o indivíduo, 
isto é, não há lugar para alguém que seja diferente. É este o aspecto que Arendt sublinha 
no seu texto, o de as famílias surgirem como refúgios, como poderosas fortalezas «num 
mundo inóspito e estranho», isto é, funcionam como escape à convivência com a 
pluralidade. Desejar neste mundo o parentesco conduz à perversão fundamental da 
política uma vez que tal proscreve a qualidade essencial da pluralidade.  
O universal «Homem», tal como a filosofia e a teologia o conhecem – enquanto 
universal masculino que discriminatoriamente é o referente para qualquer membro da 
espécie «humanidade», incluindo as mulheres – existe na política apenas nos termos dos 
direitos iguais que «aqueles que são extremamente diferentes garantem uns aos 
outros»
42
. De facto, esta garantia voluntária e esta concessão de uma exigência de 
igualdade jurídica reconhecem a pluralidade humana na política mas apenas na sua 
sublimação.  
Hannah Arendt aponta duas razões fundamentais para o facto de a filosofia não ter 
encontrado um lugar onde a política pudesse ganhar forma. A primeira diz respeito à 
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 [«Families are founded as shelters and mighty fortresses in an inhospitable, alien world, into which we 
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 [«Man exists (…) in politics only in the equal rights that those who are most different guarantee for 
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consideração de que há no homem alguma coisa de político que pertence à sua essência. 
No entanto, segundo Arendt, o homem é apolítico, isto é, a humanidade considerada na 
sua ideia nada tem de política, ou melhor, considerando-se os seres humanos 
universalmente, de um ponto de vista geral, perde-se a hipótese de encontrar a dimensão 
política da humanidade. «A política emerge entre homens»
43
, diz-nos Hannah Arendt, 
isto é, resulta da acção conjunta e entre seres humanos, e tem, como veremos, uma 
dimensão espacial própria – a política é como uma rede que surge entre os vários 
indivíduos quando estes falam e agem em conjunto. É por esta razão, portanto, que é 
dito que a política está no exterior do homem ou que não há substância política real. A 
política está nesse «entre» que liga e relaciona homens e mulheres, no plural. 
Considerando-se a falta de uma condição de universalidade, Arendt afirma que a 
política teve dificilmente um lugar específico na tradição filosófica, surgindo diluída 
noutras questões que lhe são posteriores como a dos sistemas políticos (o problema da 
organização social) ou as do debate sobre o que é o homem dividido entre os estados de 
natureza e social. A segunda razão tem a ver com a concepção monoteísta de deus, no 
âmbito da cultura judaico-cristã, onde a ideia de que o homem foi criado à semelhança 
de um deus implica que então só exista este homem enquanto os homens e as mulheres, 
os seres singulares, se tornam uma repetição mais ou menos bem conseguida do mesmo. 
Arendt refere que é este homem criado à semelhança da natureza solitária de deus que 
está na base do estado de natureza hobbesiano enquanto «guerra de todos contra todos».  
Deste modo, a solução do Ocidente para escapar da impossibilidade da política no 
interior do mito ocidental da criação foi transformar a política em história ou mesmo 
substituir a política trocando-a pela história. Por conseguinte, na ideia de história 
mundial a multiplicidade dos homens é fundida num indivíduo humano e já não falamos 
do homem, falamos da humanidade. Arendt rejeita completamente esta ideia, ou esta 
forma de subsumir a pluralidade humana num sujeito aglomerador e homogéneo tanto 
na história como na política, e por isso afirma que «é esta a origem do aspecto 
monstruoso e inumano da história, cumpre em primeiro lugar na política o seu fim 
completo e brutal»
44
. 
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 [«Politics arises between men»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 95. 
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 [«This is the source of the monstrous and inhuman aspect of history, which first accomplishes its full 
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Se a liberdade «só existe no espaço intermédio e único da política»
45
, a 
necessidade da história funciona como qualquer outra prisão que subtrai a possibilidade 
da distinção, ou seja, subtrai a expressão da singularidade na acção, tornando-a um 
movimento reflexo de um invisível. Nos termos do pensamento arendtiano, a 
consequência desta hipótese experimentada é a subtracção da condição do humano no 
humano, logo a transformação da pluralidade em mera multiplicação – o que dá lugar a 
«tempos sombrios». 
Sintetizando, a política nada diz acerca do homem, tal como este nada poderá 
dizer da política uma vez que desde o início que a política organiza aqueles que são 
absolutamente diferentes tendo em atenção a sua igualdade relativa, contrapondo-a às 
suas relativas diferenças.  
 
1.2. Política e Vida Activa 
 
Na obra A Condição Humana de Hannah Arendt encontramos uma reflexão 
profunda sobre o tema da condição humana e a elaboração de um novo conceito de 
Poder que recupera e implica novas noções como a do espaço público como espaço de 
poder, a da legitimidade da organização comunitária assente num contracto social 
original, a do ser humano como animal político, a da esfera da acção humana como a 
esfera política e a relação desta com as outras actividades humanas, a saber, o labor e o 
trabalho. Esta recuperação de noções e conceitos surge plasmada numa reflexão crítica 
que condensa a análise das fontes e consequente evolução do pensamento da tradição 
ocidental nas suas vertentes filosófica, histórica, económica, científica e política.  
O sistema de pensamento de Arendt e a riqueza das suas influências convergem 
numa particular concepção antropológica cujo alcance se visitará em parte aqui, 
procurando estruturar um olhar tanto filosófico como político, tendo como horizonte o 
seguinte problema – os lugares ocupados, e os possíveis, pelo homo faber e pelo animal 
laborans no espaço da aparência como espaço de poder. Além disso, impõe-se o 
questionamento sobre as condições de manutenção do espaço de poder, como espaço de 
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aparência e esfera da política, enquanto condições de aparição da singularidade – a 
acção e o discurso são dois momentos fundamentais, no entanto, as diferentes 
actividades, sejam as do labor ou do trabalho, traduzem também uma relação com o 
mundo, uma forma de aparecimento, isto é, espelham algo da condição humana. 
Em primeiro lugar, convém precisar o que Arendt estabelece como sendo a 
condição humana e qual a sua compreensão, uma vez que o seu pensamento político 
surge numa relação muito próxima com a investigação antropológica, ou seja, com a 
busca, do ponto de vista filosófico, do traço antropológico definidor do humano, bem à 
maneira da tradição da Modernidade, tentando resgatar o Homem do interior das 
discussões sobre a existência de uma natureza humana. 
Numa visita subsidiária aos primeiros capítulos da obra em questão deparamo-
nos com a original concepção de uma condição humana tendo por base o conceito de 
vida como vida activa (recuperando a noção aristotélica de bios politikos) e associada à 
ideia de natalidade. Diversos conceitos são articulados num modo operativo específico, 
originando uma nova visão disso que é o mundo e questionando até o próprio valor da 
condição, em geral, e da que se pode dizer humana, em particular. 
A expressão vida activa traduz-se em três distintas actividades humanas 
fundamentais, a saber, o labor, o trabalho e a acção. A cada uma destas actividades 
corresponde uma condição básica a partir das quais resulta a vida de um ser humano 
neste planeta, o que justifica o seu carácter fundamental e a ideia de uma condição 
humana espelhada em três actividades.  
A própria Vida é a condição humana do Labor. Este corresponde, na verdade, ao 
processo biológico do corpo humano, na medida em que se verifica uma estreitíssima 
relação entre o crescimento espontâneo, o metabolismo e o eventual declínio do corpo 
com as necessidades vitais produzidas pelo labor e introduzidas num alargado processo 
vital. 
Pelo Trabalho os seres humanos produzirão um mundo «artificial» de coisas. 
Esta é a actividade que exprime aquilo que Hannah Arendt chamará o «artificialismo da 
existência humana»
46
 e para a qual se identifica a mundanidade como condição humana.  
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Este planeta que pré-existe à humanidade e este mundo produzido por ela são 
então habitados por homens e mulheres, indivíduos, seres singulares, que agem entre si, 
directamente, sem a mediação das coisas ou da matéria. Esta actividade, a Acção, 
corresponde, portanto, à condição humana da pluralidade. 
Por conseguinte, são definidas três actividades – labor, trabalho e acção – para as 
quais se estabelece o que as tornam possíveis, isto é, as suas condições humanas 
correspondentes – a vida, a mundanidade e a pluralidade. 
As relações estabelecidas entre estas actividades e estas condições são melhor 
compreendidas quando pensadas no âmbito do diálogo nelas inerente com as condições 
gerais da própria existência humana que não são mais do que o momento inaugural do 
princípio da existência e o momento do seu declínio: o nascimento e a morte, ou a 
natalidade e a mortalidade. Deste modo, o labor dirá respeito não só à sobrevivência do 
indivíduo, mas também à vida da espécie; o trabalho e o seu produto – o «artefacto 
humano» - imprimem, então, permanência e durabilidade ao que Arendt chama a 
«futilidade da vida mortal» mascarando-se assim o «carácter efémero do tempo 
humano»
47
; são a acção e a dimensão do discurso que fundam e preservam corpos 
políticos, possibilitando assim a lembrança e consequentemente a história.  
É a acção, como actividade humana, que está mais intimamente ligada à 
condição da natalidade pois, de facto, é por ela que a singularidade, a individualidade, a 
identidade se poderá manifestar – cada nascimento de um novo ser humano só é sentido 
porque aí se encontra a possibilidade de se poder fazer algo de novo, isto é, esse 
nascimento não passa despercebido e ganha sentido pois está aí um novo ser que pode 
agir. A acção é a condição de possibilidade da singularidade. A acção necessita, 
portanto, de um espaço que a potencie, que lhe dê corpo, ao mesmo tempo que ela 
própria cria, influencia esse espaço, dotando-o de características particulares e, deste 
modo, é na esfera pública que a acção e o discurso têm o seu lugar por excelência. Por 
seu turno, esta esfera corresponde ao espaço de aparência e de poder tornando-se a 
acção e o discurso as actividades políticas por excelência. Ora, se é na acção que cada 
um e cada uma se mostra e constrói a sua identidade, compreende-se que tal acontece no 
espaço onde terão de ser criadas as condições para tal aparição ou aparecência (o 
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espaço de aparência) – o modo de organização e criação de tais condições exprimirá o 
espaço de poder. É por esta razão que Arendt sugere que é a natalidade, e não a 
mortalidade, a categoria central do pensamento político, em contraposição ao 
pensamento metafísico.  
Se não fosse esta capacidade de iniciar, a condição humana estaria votada à 
fatalidade natural. Desse modo, os seres humanos estariam condenados a voltear para 
sempre no ciclo incessante do processo vital, tal como a história seria o resultado de um 
processo condenado à ruína. Isto se a fatalidade fosse, de facto, a característica 
inalienável dos processos históricos. Arendt tem por fim, nesta crítica ao conceito de 
mortalidade, associado ao de fatalidade, demonstrar que os negócios humanos têm uma 
fuga à lei da mortalidade, «que é a única lei segura de uma vida limitada entre o 
nascimento e a morte»
48
. A faculdade de agir interfere com esta lei, uma vez que 
interrompe o curso inexorável e automático da vida quotidiana, que por sua vez, 
interrompe e interfere com o ciclo do processo da vida biológica, graças aos factores da 
novidade e da imprevisibilidade, características essenciais da acção humana e garantes 
da própria história. Em clara oposição ao pensamento heideggeriano e ao conceito 
existencial do «ser para a morte», Arendt afirma em A Condição Humana - «Fluindo na 
direcção da morte, a vida do homem arrastaria consigo, inevitavelmente, todas as coisas 
humanas para a ruína e a destruição, se não fosse a faculdade humana de interrompê-las 
e iniciar algo, faculdade inerente à acção como perene advertência de que os homens, 
embora devam morrer, não nascem para morrer, mas para começar»
49
. 
Segundo a sugestão de Arendt, compreendemos que tal como, na natureza, o 
movimento rectilíneo da vida de um ser humano entre o nascimento e a morte parece 
constituir um desvio peculiar da lei natural comum do movimento cíclico, também a 
acção, do ponto de vista dos processos automáticos que aparentemente determinam a 
trajectória do mundo, «parece um milagre». Trata-se do infinitamente improvável que 
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 [« (…) the law of mortality, which is the most certain and the only reliable law of life spent between 
birth and death.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 246. 
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 [«The life span of man running toward death would inevitably carry everything human to ruin and 
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ocorre regularmente. Para Arendt, o «milagre que salva o mundo»
50
 é o nascimento, no 
qual a faculdade de agir se radica ontologicamente.  
«Estar isolado é estar privado da capacidade de agir»
51
, afirma Arendt. De facto, 
a acção e o discurso precisam da presença próxima de outros que não são meros 
interlocutores passivos. Do ponto de vista da acção política, o agir é conjunto, com 
outros, de tal modo que daí, do espaço entre que é preenchido, resulta a própria política 
e se constrói o espaço de poder, como veremos mais adiante. Mas a capacidade de agir 
está essencialmente ligada à capacidade de iniciar algo de novo, de criar, de iniciativa, 
de imprimir movimento e é por isso que a partir desse agir conjunto poderão fundar-se 
novos corpos políticos. Se as outras actividades humanas, como a fabricação, estão 
circundadas pelo mundo e estão em permanente contacto com ele, a acção e o discurso 
são circundados pela teia de actos e palavras de outros homens e mulheres e estão em 
permanente contacto ela. Arendt aponta criticamente a ideia de que um homem forte, 
isolado dos outros, deve a sua força ao facto de estar só, enquanto o mito popular que 
traduz a mera superstição baseada na ilusão de que podemos «fazer» algo na esfera das 
relações humanas - «fazer» instituições ou leis, como quem «faz» cadeiras ou mesas. 
«Fazer» não é o mesmo que «agir» e isso mede-se na condição da solidão. «A força de 
que o indivíduo necessita para qualquer processo de produção, seja intelectual ou 
puramente física – torna-se inteiramente inútil quando se trata de agir»52, sendo que a 
força é uma qualidade de um indivíduo isolado, distinguindo-se do poder que tem uma 
dimensão colectiva. 
Sugestivos, do ponto de vista desta dimensão colectiva e plural essencial da 
acção, são os verbos latinos e gregos que designam de duas maneiras o verbo «agir». 
Aos dois verbos gregos archein («começar», «ser o primeiro» e, finalmente, 
«governar») e prattein («atravessar», «realizar» e «acabar») correspondem os dois 
verbos latinos agere («pôr em movimento», «guiar») e gerere, cujo significado original 
é «conduzir». Arendt utiliza este exemplo
53
, como veremos, para demonstrar a falsidade 
da bastante propagada possibilidade da força extraordinária de um homem só ou da 
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 [«the miracle that saves the world»], in Hannah ARENDT, HC, p. 247.  
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 [«To be isolated is to be deprived of the capacity to act.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 188. 
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falácia do homem forte que é poderoso por estar só, reflexos do governante tirânico 
todo-poderoso ou do herói político solitário. 
Seguindo a história do seu uso, prattein e gerere, as palavras que originalmente 
designavam apenas a segunda parte da acção, ou seja, a sua realização, passaram a ser 
os termos reconhecidos para designar a acção em geral. Já as palavras que designam 
propriamente o começo da acção adquiriram, segundo Arendt, um significado especial, 
pelo menos na linguagem política. Assim, archein passou a significar «governar» e 
«liderar», e agere passou a significar «liderar», em vez de «pôr em movimento». A 
dupla significância dos verbos que designam a acção espelham uma interdependência 
nas duas vertentes do verbo agir que se reflecte, por sua vez, na dependência do 
iniciador e líder em relação aos outros quanto a auxílio, e a dependência dos seus 
seguidores em relação a ele no que diz respeito a uma oportunidade de agir. Esta 
interdependência dividiu-se em duas funções completamente distintas, a de «ordenar» e 
a de «executar». O papel do iniciador e líder que é agora tomado como o de governante 
é o de ordenar mas este está só, isolado contra os outros pela sua força, até encontrar a 
adesão dos outros, e a sua força passar a medir-se pela sua iniciativa e não pela sua 
realização. Mas, mesmo que, enquanto governante bem sucedido, reivindique aquilo 
que na verdade é a realização de muitos, este mais não faz do que monopolizar a força 
daqueles sem cujo auxílio ele jamais teria realizado coisa alguma.  
Se agir, no sentido mais geral do termo, significa tomar a iniciativa, iniciar 
(como indica o verbo grego archein), o nascimento é como o primeiro acto da 
singularidade, o que primeiro inicia e torna possível toda a novidade posterior. Pela 
novidade inerente, mas também pela imprevisibilidade que contém, o nascimento 
adquire no pensamento de Arendt o estatuto de acção, uma espécie de acção fundadora 
de si mesmo e por isso a única realizada na solidão. Quem chega ao mundo age uma 
única e derradeira vez isoladamente, nesse momento, pois através desse acto inicia-se a 
relação com o próprio mundo onde estão os outros sem os quais não será possível agir 
novamente.  
Antes de avançar no sentido do estudo concreto das actividades que compõem a 
condição humana, na medida da sua relação com a política, importa compreender que 
tipo de concepção e abordagem teórica está presente na obra A Condição Humana, do 
ponto de vista de uma antropologia filosófica. 
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A condição humana não é apenas o conjunto das três actividades anunciadas 
nem se resume, portanto, à enumeração das condições nas quais a vida foi dada ao 
homem. Desde logo se torna evidente que esta condição é humana na medida em que 
diz respeito ao ser humano (existirá, no mesmo sentido, uma condição animal). Ora, a 
condição humana é mais do que aquilo que possibilita o humano, é também o que está 
em relação com o ser humano limitando-o e/ou definindo-o e assim o seu conceito 
permite a apreensão de uma realidade mais ampla – «Os homens são seres 
condicionados: tudo aquilo com o qual entram em contacto torna-se imediatamente uma 
condição da sua existência»
54
. Segundo Arendt, o que está aqui em causa é que tudo o 
que espontaneamente entra no mundo humano, ou para ele é trazido pelo esforço 
humano, torna-se parte da condição humana. Tal afirmação traduz a ideia de que a 
objectividade do mundo e a condição humana comunicam numa relação de 
complementaridade porque se a nossa existência é condicionada, então a existência 
humana seria impossível sem as coisas e estas seriam um «amontoado de artigos 
incoerentes», uma espécie de não-mundo, isto se esses artigos não fossem 
condicionantes da existência humana. 
A hipótese de uma analogia entre o pensamento de Hannah Arendt sobre a 
condição humana e a concepção antropológica kantiana permite alargar o horizonte da 
compreensão, embora exista uma interessante descontinuidade nesta semelhança 
teórica.  
No prefácio de Kant à sua obra Antropologia numa abordagem pragmática e 
principalmente em A Religião nos limites da simples razão, encontramos um ser 
humano dotado de três disposições, capacidades fundamentais que, embora tenham 
nomenclaturas e abordagens diferentes das utilizadas por Arendt, também correspondem 
e são definidoras do traço antropológico que nos apresenta um ser humano 
condicionado e possibilitado, ou seja, são um conjunto de disposições cuja 
concretização permite a aparição do «humano» no Homem. 
Estas disposições são a técnica, a pragmática e a moral ou, mais concretamente, 
a animalidade (condição de possibilidade de desenvolvimento enquanto ser vivo), a 
humanidade (o ser humano mais do que um ser vivo é também um ser racional) e a 
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personalidade (sendo um ser racional é-lhe exigido o exercício da Liberdade, ou seja, é 
um ser moral e também um ser que constitui comunidades com outros seres da mesma 
espécie). Poder-se-ia estabelecer uma aproximação relativa entre a condição da 
animalidade e o labor, entre a condição da humanidade e o trabalho e entre a condição 
da personalidade e a acção. Todos estes conceitos traduzem condições humanas, sendo 
umas disposições, outras actividades. 
Tentando impedir erros de interpretação, Arendt esclarece desde logo que a 
condição humana de que fala, enquanto soma total das actividades e capacidades 
humanas, não constitui a ideia de uma natureza humana. Esta advertência tem como 
objectivo afastar a ideia da possibilidade do conhecimento de uma essência humana, ou 
mesmo de uma resposta para a questão: «Quem somos nós?»
55
. Numa outra passagem 
de A Condição Humana
56
 Arendt afirma de facto que não existe uma natureza humana 
em geral e defende que há uma essência, a «essência de quem ele é» que passa a existir 
depois de a vida acabar quando atrás de si se deixa apenas uma história. Esta «essência» 
referente a um «quem» e que se conta numa história mais não é do que a singularidade 
expressa nas acções de um vida. Não se refere, portanto, ao conceito universal ou à 
humanidade tomada no seu todo, mas a cada um e cada uma em particular, sendo tão 
diversa e plural quanto distintos e plurais são os seres humanos. 
Na verdade, Hannah Arendt insiste em chamar natureza àquilo a que se refere 
como o que a Modernidade estabeleceu como essência humana, tentado chamar a 
atenção para o mesmo problema que Kant apontou – Kant opôs-se criticamente a uma 
teoria essencialista ou uma abordagem essencialista numa antropologia filosófica, 
argumentando a partir da impossibilidade do conhecimento de uma essência humana 
(do ponto de vista transcendental não estão dadas as condições de possibilidade desse 
tipo de conhecimento). Deste modo, na antropologia kantiana encontra-se a definição de 
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uma natureza humana correspondente a um conjunto de disposições específicas. Arendt 
chamar-lhe-á apenas condição humana. 
Com efeito, é neste ponto que surge uma demarcação de Arendt em relação à 
antropologia kantiana, pois a autora não pensa o ser humano enquanto súmula de um 
conjunto de disposições ou capacidades cuja concretização permitirá a actualização do 
humano, como se tal fosse o fim, o telos da nossa existência, tornando a natureza 
humana apenas uma potência – para Hannah Arendt o ser humano é, na medida em que 
é condicionado pela vida, pela mundanidade, pela pluralidade, também contribuindo 
para isso que é a vida (laborando), o mundo (trabalhando ou fabricando) e a pluralidade 
(agindo). Por conseguinte, a resposta à questão «Quem somos nós?» não pode ser dada 
pelas condições da existência humana pois estas não nos condicionam absolutamente, 
ou necessariamente (senão seria possível conhecer uma essência humana). Será sempre 
contingente a resposta que surge na própria vida, na natalidade, na mortalidade, na 
mundanidade, na pluralidade, no planeta Terra. 
Tendo como objectivo compreender o que são as diferentes actividades que 
constituem a condição humana, no sentido da sua relação com a política, implica 
assumir desde já que a leitura crítica que se segue procura encontrar os lugares 
ocupados e os (im)possíveis do animal laborans, do homo faber e do homem ou mulher 
de acção na esfera pública, a arena onde a actividade política acontece. 
É através de uma expressão originária em J. Locke - «o labor do nosso corpo e o 
trabalho das nossas mãos» - que Arendt anuncia e deixa adivinhar desde logo a 
distinção entre labor e trabalho. Esta expressão surge como um novelo hermenêutico-
explicativo tanto da distinção como da descrição destas duas actividades que se 
desenrola e é tomado ao longo do texto. Pela análise etimológica e do uso histórico 
destes dois termos, labor e trabalho, chega-se à distinção grega entre o artífice e o 
escravo (os escravos eram designados como «aqueles que trabalham com o corpo»), 
verificando-se, no entanto, que tanto no uso antigo como no uso moderno acontece algo 
de particular que indicia ou sugere a compreensão das duas actividades e da sua 
distinção. Sendo o labor a expressão verbal de uma actividade, esta palavra permanece 
até hoje sem o seu substantivo correspondente, ou seja, o vocábulo «labor», como 
substantivo, nunca designa o produto final ou o resultado da acção de laborar, antes se 
mantém sempre como substantivo verbal. O contrário acontece, como é evidente, com o 
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verbo «trabalhar» e «trabalho» como substantivo, como resultado daquela acção 
(embora também possa ser considerado como substantivo verbal). Esta particularidade 
linguística ganha razão de ser na consideração das actividades no óculo da sua realidade 
– como se verá, o labor, ao contrário do trabalho, nada deixa no mundo, nada do que 
produz fica por referir ou significar.  
Segundo Hannah Arendt pode-se constatar que ao longo dos tempos houve um 
grande desprezo pelas actividades ligadas ao labor e tal desprezo tem origem na 
verificada luta do homem contra a necessidade. Na verdade, estes dois conceitos, labor e 
necessidade, estão intimamente ligados pois «laborar significava ser escravizado pela 
necessidade, escravidão esta inerente às condições da vida humana»
57
.  
Arendt refere que, na verdade, ao contrário do que ocorreu nos tempos 
modernos, a instituição da escravidão na era antiga não foi apenas uma forma de obter 
mão-de-obra barata ou gratuita, mas sim a tentativa de excluir o labor das condições da 
vida humana; e comenta também que pelo facto de ser impossível a exclusão total da 
esfera do labor, libertaram-se apenas alguns seres humanos, de modo a que estes 
permanecessem humanos em detrimento de outros cuja natureza de define como animal 
laborans. 
A distinção entre labor e trabalho adquire um indubitável carácter antropológico 
quando apontada na consideração da diferenciação entre os conceitos de animal 
laborans e de homo faber que condensam, respectivamente, as expressões «o labor do 
nosso corpo» e «o trabalho das nossas mãos».  
Na era moderna surge a distinção entre trabalho produtivo e trabalho 
improdutivo, a diferenciação entre trabalho qualificado e não-qualificado, a divisão de 
todas as actividades entre trabalho manual e intelectual. Apenas a primeira permite 
traduzir a diferença fundamental entre trabalho e labor: é próprio do labor não deixar 
vestígios no mundo, ou seja, «o resultado do seu esforço é consumido quase tão 
depressa como o esforço é despendido»
58
. 
                                                          
57
 [«To labor meant to be enslaved by necessity, and this enslavement was inherent in the conditions of 
human life.»], in Hannah ARENDT, HC, pp. 9-10. 
58
 [«It is indeed the mark of all laboring that it leaves nothing behind, that the result of its effort is almost 
as quickly consumed as the effort is spent.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 87. 
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Ao longo da era moderna assiste-se a um crescente fascínio pela produtividade 
real, sem precedentes na história do mundo ocidental, tendendo-se a encarar o labor 
como trabalho e consequentemente a falar do animal laborans de um modo que seria 
mais adequado ao homo faber – segundo Arendt, encarava-se irresistivelmente a 
possibilidade de se esperar que «faltasse apenas um passo para eliminar totalmente o 
labor e a necessidade»
59
. 
Foi porque a evolução histórica retirou o labor do seu esconderijo, tornando-o 
visível na esfera pública que este pode ser organizado e dividido. Mas a actividade do 
labor, independentemente das circunstâncias históricas e da sua localização, seja na 
esfera pública ou na privada, possui realmente uma produtividade própria, por mais 
fúteis ou pouco duráveis que sejam os seus produtos. Nesta ideia, Arendt aproxima-se 
de Marx, nomeadamente na anulação da distinção entre trabalho produtivo e 
improdutivo uma vez que a produtividade aparece relacionada e quantificada na «força 
de trabalho», que é capaz de produzir um «excedente», não se esgotando e produzindo 
assim mais do que o necessário à «reprodução» (à manutenção das condições de 
sobrevivência e de continuação da espécie). A produtividade do trabalho será então 
explicada pelo excedente de «força de trabalho» e este é, segundo Arendt, o elemento 
mais revolucionário do sistema marxista. Por conseguinte, aproximando-se da máxima 
que diz que «todo o trabalho é produtivo», irá afirmar que tendo os meios da própria 
reprodução como a sua preocupação fundamental, o labor nunca produzirá outra coisa 
além de vida
60
.  
No entanto, Arendt denunciará, por sua vez, que numa sociedade cujo fim seja a 
sustentação do processo vital, aí todas as coisas se tornam objectos de consumo, todo o 
trabalho se torna labor, pois tudo será o resultado da força viva do labor, como função 
do processo vital. Esta é a situação descrita no final da análise histórica contida na obra 
                                                          
59
 [«(…) hoping all the time that only one more step was needed to eliminate labor and necessity 
altogether.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 87.  
60
 «(...) e, como a sua força não se extingue quando a própria reprodução já está assegurada, pode ser 
utilizada para a reprodução de mais de um processo vital, mas nunca «produz» outra coisa além de vida»; 
[«(…)since its power is not exhausted when its own reproduction has been secured, it can be used for 
reproduction of more than one life process, but it never “produces” anything but life.»], in Hannah 
ARENDT, HC., p. 89. 
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A Condição Humana – a vitória do animal laborans numa sociedade de operários, «a 
possibilidade de uma sociedade de trabalhadores sem trabalho»
61
. 
Numa outra referência a Marx, Arendt estabelece uma relação causal entre a 
consequente divisão do trabalho (no culminar da revolução industrial) e uma possível 
abolição concreta do trabalho qualificado. Mas aponta também um facto importante 
para as condições da dignidade humana, recuperando a crítica marxista àquilo que se 
tornou um problema social e político: é o facto de que no mercado de trabalho já não ser 
vendida ou trocada a qualificação individual, mas sim a própria «força de trabalho» 
tornando cada ser humano em apenas mais um, pois em termos de força de trabalho a 
humanidade torna-se um todo homogéneo, um amontoado de forças que mesmo sendo 
desiguais se resumem a apenas isso. 
O que se verifica é que entre os produtos trocados, vendidos ou comprados, 
surgem os seres humanos com igual estatuto de mercadoria – hoje em dia fala-se do 
mercado de trabalho e o discurso teórico-político dominante, da economia à sociologia 
do trabalho, aplica as leis da oferta e da procura no plano laboral, tal como estas operam 
no mercado das coisas produzidas. Esta mercadoria, os trabalhadores, é valorizada ou 
não em função da saúde neoliberal das economias dos estados.  
A actividade do pensar é descrita por Arendt como estando mais próxima da 
actividade do labor (do ponto de vista formal) e não da actividade do trabalho. Por 
conseguinte, pensando, como que escapamos completamente ao mundo, pois «se o 
labor não deixa atrás de si um vestígio permanente, o processo de pensar não deixa 
coisa alguma de tangível»
62
. Na verdade, a proximidade entre o pensar e o labor é 
abolida no momento em que o pensamento se torna visível, tangível, se materializa. Aí 
estamos perante um trabalhador, um homo faber, que ao desejar manifestar os seus 
pensamentos, usa de facto as suas mãos, como qualquer outro trabalhador. Neste 
aspecto evidencia-se a dimensão da opus (obra) como produto do trabalho e da operae 
(mera actividade) como simples labor, onde o corpo é o meio e o fim dessa mesma 
actividade.  
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 [«What we are confronted with is the prospect of a society of laborers without labor (…).«], in Hannah 
ARENDT, «Prologue», HC, p. 5. 
62
 [«(…) if labor leaves no permanent trace, thinking leaves nothing tangible at all.»], in Hannah 
ARENDT, HC, p. 90. 
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Para se compreender melhor a distinção entre labor e trabalho torna-se 
necessário inverter a lógica de pensamento que tem por critério a produtividade, 
conceito ligado intrinsecamente à noção de «força de trabalho», ou mesmo de «forças 
produtivas» para que se pense antes a partir daquilo que é produzido, o produto da 
actividade - «A distinção entre um pão, cuja «longevidade» no mundo dificilmente 
ultrapassa um dia, e uma mesa, que pode facilmente sobreviver a gerações de convivas, 
é sem dúvida muito mais óbvia e decisiva que a diferença entre um padeiro e um 
carpinteiro»
63
. 
Tecendo uma série de considerações histórico-políticas, Arendt descreve o modo 
como o labor foi pensado e por quem foi protagonizado até à era moderna, anunciando 
desde logo, em forma de lamento, o facto de hoje, com o advento da revolução 
industrial e da consequente sociedade de consumidores ou de massas, o labor ocupar 
também o lugar do trabalho – os seres humanos mergulharam e submergiram na 
necessidade. O pensamento antigo fixou-se numa atitude subjectiva e de desprezo pelo 
labor, sobretudo desconfiando do seu doloroso esforço. Mas na Modernidade assistimos 
à sua glorificação pela ênfase dada à actividade do trabalhador, louvando-se-lhe a 
capacidade de produtividade. 
Assim, na era moderna, o trabalho tornou-se labor, complexificando-se essa 
transformação na sua estrutura interna de modelo de produção, configurando-se esta 
numa circunferência cuja dobra sobre si mesma espelha a necessidade e a dependência 
dos agentes do mundo que não são meros seres vivos, isto é, a vida tornou-se uma 
condição demasiado abrangente, velando o próprio mundo, o artifício humano. Os 
lucros são distribuídos de modo a assegurar que os que laboram possam simplesmente 
garantir a sua sobrevivência, as suas necessidades biológicas, a reprodução da espécie, 
ou seja, assegurar a manutenção da força de trabalho que não se esgotará enquanto o 
corpo estiver alimentado. Há de facto em A Condição Humana, uma crítica implícita ao 
sistema de produção capitalista, no qual a condição humana se limita a se torna austera. 
O consumo e a manutenção da vida tornam-se o auge da actividade humana – o seu fim 
é agora a simples resposta à necessidade. 
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 [«The distinction between a bread whose “life expectancy” in the world is hardly more than a day, and 
a table, which may easily survive generations of men, is certainly much more obvious and decisive than 
the difference between a baker and a carpenter.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 94. 
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Labor e trabalho distinguem-se sobretudo pelos seus produtos, e apenas os 
produtos do trabalho garantem a permanência e a durabilidade sem as quais o mundo 
simplesmente não seria possível. O mundo não corresponde ao planeta Terra, é antes o 
«artifício humano» onde também estão os bens de consumo (produtos do labor) com os 
quais a vida assegura os meios da sua sobrevivência. Como refere Arendt - «O que os 
bens de consumo são para a vida humana, os objectos de uso são-no para o mundo do 
homem»
64
. Estes objectos de uso são as coisas que permanecem e que geram a 
familiaridade do mundo.  
Por outro lado, os «produtos» da acção e do discurso, juntos, constituem a 
textura das relações e dos negócios humanos. Considerados em si, são ainda mais fúteis 
e menos duráveis que os objectos de consumo, no entanto, adquirem uma realidade 
mundana dependendo inteiramente da pluralidade humana, ou seja, da presença 
constante de outros que possam ver e ouvir e, portanto, cuja existência possamos 
testemunhar. Agindo, tornamo-nos feitos, factos, eventos e organizações de 
pensamentos ou ideias. Além disso, os seres humanos, na medida em que são criadores 
do mundo, empenham-se no constante processo de reificação e por isso as actividades 
da acção, do discurso e do pensamento, a fim de não perderem a sua realidade, são 
coisificadas, materializadas – tornam-se parte do artifício humano. 
 Falar dos produtos do labor é referirmo-nos àquilo que é necessário ao próprio 
processo da vida. São o tipo de produtos que após breve permanência neste mundo 
retornam ao processo natural que os produziu, seja através de absorção no processo vital 
do animal humano, seja através da decomposição. Mesmo do ponto de vista da sua 
mundanidade, diz-nos Arendt que estas coisas são «as menos mundanas» e mais 
naturais, pois embora feitas pelo homem, vêm e vão, são produzidas e consumidas de 
acordo com o eterno movimento cíclico da natureza
65
. É por esta razão que a vida é a 
condição humana do labor – trata-se do mesmo movimento cíclico que acontece no 
organismo humano vivo, isto é, o mesmo movimento descrito pelo corpo humano na 
sustentação do seu processo vital. Por conseguinte, o labor e o consumo constituem 
quase um único movimento – um movimento que mal termina, deve começar 
novamente.  
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 [«What consumer goods are for the life of man, use objects are for his world.»], in Hannah ARENDT, 
HC, p. 94. 
65
 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 96. 
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A vida é, por excelência, o processo que em tudo consome a durabilidade 
embora o nascimento e a morte não sejam meras ocorrências simples e naturais. Hannah 
Arendt afirma que estes dois momentos referem-se não só ao indivíduo, mas também ao 
mundo, ou seja, entram na esfera do artifício humano e tornam-se eventos que marcam a 
chegada e a ida de indivíduos únicos, irrepetíveis.  
 Nesta análise de contra-ponto entre labor e trabalho existe um interessante 
contra-senso no que diz respeito à relação entre estas actividades e a natureza. Por um 
lado, o labor constitui-se como um processo devorador que toma posse da matéria para 
a destruir (num plano mundano), embora do ponto de vista da preservação da natureza, 
seja, por outro lado, o trabalho e não o labor a actividade realmente destrutiva (aí a 
matéria é utilizada fora de qualquer ciclo de manutenção, o que se retira do mundo 
natural não retorna, não se transforma através do ciclo da natureza, antes perdura, 
transformado, no mundo do artífice humano). Além disto, as tarefas da preservação e 
protecção do mundo humano são fruto do labor, exercidas monotonamente, diariamente 
repetidas, constituindo-se na luta que o corpo humano trava diariamente para manter 
limpo o mundo e evitar o seu declínio. 
 O produto do labor, assumiu em cada época uma significação ideológica 
exemplificada na Modernidade por três pensadores fundamentais referidos por Arendt, a 
saber, Jonh Locke, Adam Smith e Karl Marx. Por conseguinte e enunciando 
esquematicamente, J. Locke pensou o labor considerando-o a fonte de toda a 
propriedade, Adam Smith como a fonte de toda a riqueza e em K. Marx, o labor tornou-
se na origem de toda a produtividade e a expressão da própria humanidade do ser 
humano.  
O conceito de trabalho de Marx abrange toda a actividade produtiva, e este é um 
dos pontos de dissidência de Arendt no que se refere à teoria marxista do trabalho. 
Aqui, o trabalho é pensado enquanto labor e consequentemente identifica-se como uma 
só actividade a suprema capacidade humana de construir um mundo.  
Na verdade, Marx fala de um trabalho que já se transformou em labor, tal como, 
criticamente, Arendt denuncia e vai descrevendo este processo em A Condição 
Humana. O conteúdo da crítica é muito semelhante porque esta é baseada centralmente 
no conceito de necessidade. Embora a necessidade faça parte do processo constitutivo 
do labor, condiciona agora o trabalho transformando-o (Arendt), sendo também a marca 
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de toda a actividade produtiva (para Marx)
66
. Contudo, nesta comparação, Arendt e 
Marx não estarão a referir-se ao mesmo objecto concretamente. Arendt fala numa 
necessidade inerente ao próprio processo produtivo do trabalho onde o conceito de 
durabilidade deixou de ser o fundador mas sim o do consumo, conferindo ao mundo 
uma fragilidade inquietante e criando-se um ciclo de produção cujo movimento é 
aparentemente perpétuo, onde as coisas são usadas e dispensadas sem que sejam 
absorvidas ou desapareçam nesse mesmo processo de uso. O uso tornou-se consumo. 
Marx fala da necessidade de um sistema produtivo onde a manutenção da própria vida 
está dependente do sistema de produção, sendo que este se estabelece e fortalece 
exactamente nessa dependência necessária. 
 O labor tem origem naquilo que Locke fixou como a propriedade mais privada 
de todas, o corpo, e é a «única actividade que corresponde estritamente à experiência da 
completa ausência do mundo»
67
. Aí o corpo volta-se para dentro de si mesmo, 
concentra-se no facto de estar vivo e permanece preso ao seu metabolismo com a 
natureza, sem transcender o ciclo repetitivo do seu próprio funcionamento. 
 Neste sentido, compreende-se porque é que os produtos do labor, sendo produtos 
do metabolismo do homem com a natureza, não durando no mundo tempo suficiente 
para se tornarem parte dele, limitam a própria actividade, concentrando-a 
exclusivamente na vida e na sua manutenção – o animal laborans torna-se tão 
indiferente ao mundo que é como se este não existisse. A ausência de mundo, por sua 
vez, traduzir-se-á em ausência de humanidade, dai o termo animal laborans, o termo 
que designa todos aqueles que estão limitados à expressão da sua singularidade porque 
completamente arredados da esfera pública. A escravidão veio a ser considerada a 
condição social das classes trabalhadoras porque se acreditava que ela era a condição 
natural da própria vida. 
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 Com Engels, Marx escreve no Manifesto do Partido Comunista, «O preço médio do trabalho 
assalariado é o mínimo do salário, isto é, a soma dos meios de vida que são necessários para manter vivo 
o operário como operário. Aquilo, portanto, de que o operário se apropria pela sua actividade chega 
apenas para gerar de novo a sua vida nua. (...) Queremos suprimir apenas o carácter miserável desta 
apropriação, em que o operário só vive para multiplicar o capital, só vive na medida em que o exige o 
interesse da classe dominante». In K. MARX e F. ENGELS, Manifesto do Partido Comunista, p. 51. 
67
 [«The only activity which correspond strictly to the experience of worldlessness, or rather to the loss of 
world that occurs in pain, is laboring (…).»], in Hannah ARENDT, HC, p. 115. 
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 Com o advento da revolução industrial ocorreu a divisão do labor, o que 
permitiu multiplicar a força de trabalho e por conseguinte, a produtividade. As razões 
deste fenómeno estão compreendidas no mesmo processo que leva à existência de uma 
recém criada sociedade de consumidores. Quando os objectos de uso, originalmente 
produtos do trabalho, passaram a ser tratados como bens de consumo (produtos do 
labor), o valor da durabilidade foi substituído pelo valor da abundância. Os 
trabalhadores tornaram-se operários e aquilo que era a especialização foi substituído 
pela divisão do trabalho executado enquanto labor, isto é, como actividade cíclica e 
repetitiva. Assistiu-se, portanto, a uma suposta emancipação da própria actividade do 
labor, pela sua maior amplitude e abrangência, agora como actividade de uma maioria 
generalizada. Segundo Arendt, o risco da emancipação do labor consiste na condenação 
efectiva da humanidade à submissão e à necessidade. 
 Após a revolução operária, já no século XX, verificou-se uma redução das horas 
de trabalho nos países mais industrializados, ganhando os trabalhadores alguma 
dignidade e tempo livre. No entanto, o animal laborans não deixa de actuar como 
animal laborans, avisa Arendt, e por conseguinte, as horas vagas nunca são gastas em 
outra coisa senão em consumir. Neste momento nenhum objecto do mundo está a salvo 
do consumo e consequentemente da sua aniquilação. 
 Por conseguinte, o animal laborans distingue-se do homo faber pois este é 
aquele que fabrica a infinita variedade de coisas cuja soma total constitui o artifício 
humano – é ele que constrói o mundo conseguindo conferir-lhe durabilidade e tal é a 
resposta à falta de imortalidade na nossa condição, pois é essa a sua tarefa, a de oferecer 
aos mortais um abrigo mais permanente e estável do que eles mesmos. Fabricam-se 
coisas que têm como critério a utilidade e que têm o poder de perdurar, permanecer no 
mundo. Claro que o uso desgasta os objectos mas o seu desgaste não é o seu fim pois «o 
que o uso desgasta é a durabilidade»
68
 (a destruição, embora inevitável, é acidental em 
relação ao uso, mas inseparável do consumo). Assim, as coisas do mundo têm a função 
de estabilizar a vida humana uma vez que os seres humanos, apesar da sua contínua 
mutação, podem assim reaver a sua «invariabilidade»
69
, isto é, a sua identidade, através 
do contacto com objectos que não variam como a mesma cadeira e a mesma mesa. 
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 [«What usage wears out is durability.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 137. 
69
 [sameness»], in Hannah ARENDT, HC, p. 137. 
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Contra a subjectividade dos seres humanos ergue-se a objectividade do mundo 
feito por estes. A fabricação consiste no processo de reificação, isto é, as coisas 
fabricadas não só adquirem permanência como espelham a unicidade de um modelo 
segundo o qual podem ser produzidos outros objectos. Arendt distingue esta 
«multiplicação potencial», própria do trabalho, do princípio de repetição que caracteriza 
o labor, exigido pelo ciclo biológico, permanecendo sujeito a este. A multiplicação, de 
modo diferente da repetição, multiplica algo que já possui existência relativamente 
estável e permanente no mundo. O processo do fazer é por isso inteiramente 
determinado pelas categorias de meios e fins e o fim ocorre quando surge algo que é 
inteiramente novo, com suficiente durabilidade para permanecer no mundo enquanto 
unidade independente, isto é, quando algo é acrescentado ao artifício humano. 
A fabricação distingue-se de todas as outras actividades humanas pelo facto de 
ter um começo e um fim definidos e previsíveis. O labor, sujeito à engrenagem do 
movimento cíclico do processo vital do corpo, não tem começo, nem fim; e a acção, a 
actividade que importa destacar no âmbito da relação entre política e vida activa, 
embora tenha um começo bem definido, nunca tem um fim previsível. A 
irreversibilidade, característica essencial da acção, não se aplica ao trabalho pois tudo o 
que é produzido por mãos humanas pode também ser destruído por elas. Enquanto o 
homo faber é «amo e senhor» dos seus actos, o mesmo não se pode dizer do animal 
laborans, sujeito às necessidades da sua existência, nem do homem e mulher de acção, 
dependentes dos seus semelhantes. 
Ao contrário do animal laborans, cuja vida é gregária e alheia ao mundo pois ele 
é, de facto, incapaz de construir ou habitar uma esfera pública e mundana, o homo faber 
é perfeitamente capaz de ter a sua própria esfera pública, embora não uma esfera 
política propriamente dita
70
. Deste modo, a esfera pública do homo faber constitui-se 
como o mercado de trocas. Os objectos de uso são produzidos enquanto objectos de 
troca, um estatuto apenas possível na esfera pública, pois o valor, enquanto critério de 
troca, é aquela qualidade que nenhuma coisa poderá ter na privacidade, mas que é 
adquirida automaticamente assim que surge em público. 
Como foi já referido, só o ser humano é capaz de se comunicar a si próprio e não 
apenas comunicar alguma coisa. É por esta razão que a pluralidade é a condição humana 
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 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 160. 
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fundamental da acção e do discurso e é nestas actividades concretas que a referida 
«distinção singular» vem à superfície – no discurso e na acção dá-se a revelação do 
agente. 
Na verdade, a acção e o discurso são os modos pelos quais os seres humanos se 
manifestam uns aos outros, não como meros objectos físicos, como refere Hannah 
Arendt, mas sim enquanto seres dotados de humanidade, isto é, «outros» singulares 
interlocutores. 
Agir significa em termos gerais tomar a iniciativa, iniciar, pelo que será com 
palavras e actos que cada um de nós se inserirá no mundo humano. Este poder de 
criação original inerente à acção é o que permite a singularidade que por sua vez, só é 
possível por poder fugir à esfera da necessidade, isto é, porque aí se manifesta a 
liberdade. Neste sentido, Arendt afirmará que «o preceito de liberdade foi criado ao 
mesmo tempo, e não antes, do que homem»
71
, recuperando a tese da Agostinho de que o 
homem foi criado para que houvesse um começo e que antes dele nada existia. «Por 
constituírem um initium, por serem recém-chegados e iniciadores em virtude de terem 
nascido, os homens tomam iniciativas, são impelidos a agir»
72
. Trata-se de um início 
que é diferente do início do mundo, não é o início de uma coisa, mas de alguém que é, 
ele mesmo, um iniciador. Este início que ocorre quando se começa algo de novo tem o 
cunho de uma surpreendente imprevisibilidade. Segundo Arendt, o novo acontece 
sempre à revelia da esmagadora força das leis estatísticas e da sua probabilidade, à 
margem de um sentimento de certeza. Neste sentido, o novo sempre surge sob o disfarce 
do «milagre». O carácter imprevisível da acção está associado ao aspecto da 
singularidade do iniciador, isto é, o facto de o homem ser capaz de agir significa que se 
pode esperar dele o inesperado, «que ele é capaz de realizar o infinitamente 
improvável»
73
. Estamos, portanto, perante uma ideia de liberdade que radica da própria 
possibilidade do agir. Não é uma liberdade de tipo kantiana, com origem então na 
possibilidade de autodeterminação da razão por si mesma, e não se trata de uma 
                                                          
71
 [«(…) the principle of freedom was crested when man was created but not before.»], in Hannah 
ARENDT, HC, p. 177. 
72
 [«Because they are initium, newcomers and beginners by virtue of birth, men take initiative, are 
prompted into action.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 177. 
73
 [«The fact that man is capable of action means that the unexpected can be expected from him, that he is 
able to perform what is infinitely improbable.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 178. 
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liberdade reflectida no conjunto das acções possíveis concretizada pelo critério da 
escolha. Esta liberdade não é moral e concretiza-se na acção e no discurso que se 
inscrevem, por sua vez, no regime da imprevisibilidade, fora do cálculo dos meios e dos 
fins da fabricação. A liberdade é sobretudo potência, o poder subjacente ao gesto e à 
palavra que lhe dão forma. Por conseguinte, esta ideia de liberdade nada diz sobre o que 
se pode fazer ou como se pode agir, antes indica o «milagre» prodigioso de se poder 
agir. A liberdade justifica a acção metafisicamente. Na verdade, e como veremos mais 
adiante, a liberdade é o sentido da política. Além disto, conforme aponta Jerome Kohn, 
o que Hannah Arendt defende é que se os seres humanos não fossem livres iniciadores, 
se nunca tivessem vivido juntos sob a forma da acção e do discurso, experienciando as 
alegrias e os desastres que daí decorrem, não haveria razão para se organizarem 
politicamente e não haveria razão para se preocuparem com assuntos como justiça, 
poder ou igualdade
74
. 
 Por conseguinte, encontra-se na acção um reduto de espontaneidade que 
contradiz a normatividade do mundo organizada segundo arquétipos identitários 
baseados nas ideias de raça, classe, género, orientação sexual, religião, etc. A liberdade 
na acção, o seu potencial criador, permite não só interromper os processos de 
socialização dominantes alicerçados na reiteração dos modelos, como a própria 
transformação social.  
O discurso permite a substituição da violência muda pela acção e por isso esta só 
é possível de modo indissociável deste. Além disso, esta relação estreita entre acção e 
discurso torna a palavra um acto e um meio de revelação da singularidade, de tal modo 
que o «acto primordial e especificamente humano» contém, ao mesmo tempo, a resposta 
«à pergunta que se faz a todo o recém-chegado – „Quem és?‟»75. 
Na acção e no discurso os seres humanos mostram quem são, revelam 
activamente as suas identidades pessoais, singulares – apresentam-se ao mundo 
humano. Segundo Arendt, é «no simples gozo da convivência humana»
76
 que se verifica 
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 Ver Jerome KOHN, “Freedom: the priority of the political”, in The Cambridge Companion to Hannah 
Arendt, p. 126. 
75
 [«(…) the question asked of every newcomer: ”Who are you?”»], in Hannah ARENDT, HC, p. 178. 
76
 [«(…) that is, in sheer human togetherness.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 180. 
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esta qualidade reveladora do discurso e da acção – quando as pessoas estão «com» 
outras. A revelação é, portanto, impossível na solidão. 
«(…) embora o acto possa ser percebido na sua manifestação física bruta, sem 
acompanhamento verbal, só se torna relevante através da palavra falada na qual o autor 
se identifica, anuncia o que fez, faz e pretende fazer»
77
.  
A afinidade entre discurso e revelação é maior do que a afinidade entre acção e 
revelação, tal como acção e início têm maior afinidade entre si do que discurso e início, 
embora muitos actos assumam a forma do discurso. A questão é que quando 
desacompanhada do discurso a acção perde não só o seu carácter revelador como o seu 
sujeito. O agente do acto tem de ser ao mesmo tempo o autor das palavras, caso 
contrário os homens e as mulheres serão meros robôs mecânicos a realizar coisas 
humanamente incompreensíveis
78
. Ao tratar o discurso enquanto acção, Hannah Arendt 
não está propriamente a discutir se a fala é em si mesmo uma forma de agir, tal como J. 
L. Austin ou John Searle o fizeram com as suas teorias dos actos de fala. Conforme 
defende Seyla Benhabib, Arendt explora antes a estrutura linguística da acção humana, 
descrevendo a sua dimensão narrativa essencial, através da qual pode ser identificada, 
descrita e reconhecida. Tanto o sujeito da acção como o seu narrador têm de ser capazes 
de «mostrar» a acção através das palavras
79
. Segundo S. Benhabib, é a descoberta da 
estrutura linguística da acção que está na base da subsequente teoria da acção 
comunicativa de Habermas, um autor que também herdou de Arendt o conceito de 
espaço público. 
Esta revelação do „quem‟ em contraposição a „o que‟ alguém é, como os dotes, 
as qualidades, os defeitos, está implícita em tudo o que se diz ou faz, embora não 
corresponda a um acto deliberado. Não basta querer revelar-se, como se a pessoa 
                                                          
77
 [«(…) though  his deed can be perceived in its brute physical appearance without verbal 
accompaniment, it becomes relevant only through the spoken word in which he does, he done, and 
intends to do.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 179. 
78
 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 179. 
79
 Habermas refere-se ao trabalho de Hannah Arendt como parte de um revivalismo neo-aristotélico da 
categoria de praxis (Cf. HABERMAS, The Structural Transformation of the Public Sphere). S. Benhabib 
defende que é exactamente a dimensão narrativa da acção proposta por Arendt que a distingue de outros 
filósofos também considerados neo-aristotélicos como Hans-Georg Gadamer (Cf. Seyla BENHABIB, The 
Reluctant modernism of Hannah Arendt, Cap. VI, p. 199). 
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possuísse e pudesse dispor das suas qualidades. Para Arendt, este „quem‟ assume uma 
dimensão essencial e imperscrutável para o próprio: «é quase certo que, embora se 
apresente de modo claro e inconfundível para os outros, o «quem» permanecerá 
invisível para a própria pessoa, à semelhança do daimon na religião grega, que seguia 
atrás de cada homem durante toda a vida, olhando-lhe por cima do ombro de modo que 
só era visível para os que estavam à sua frente»
80
. 
Agir é, portanto, correr o risco da revelação
81
 e, uma vez que na acção há uma 
tendência intrínseca para revelar o agente juntamente com o acto, aquela requer, para a 
sua plena manifestação, «a luz intensa»
82
 que outrora tinha o nome de glória. Esta 
«glória» só é possível na esfera pública, o lugar onde as pessoas estão com outras.  
Concluindo, a acção enquanto início corresponde ao facto do nascimento e é a 
efectivação da condição humana da natalidade, enquanto o discurso corresponde ao 
facto da distinção e é a efectivação da condição humana da pluralidade, isto é, do «viver 
como ser distinto e singular entre iguais»
83
. 
Mas as palavras e os actos humanos podem facilmente perder-se na simples 
memória do tempo. Segundo Arendt, na Grécia antiga, a polis enquanto forma de 
organização política e social veio inverter esta fatalidade. A convivência dos homens 
assim organizada parecia garantir «a imperecibilidade das mais fúteis actividades 
humanas – acção e discurso – e dos menos tangíveis e mais efémeros “produtos do 
homem” – os feitos e as histórias que deles resultam»84. Como refere Arendt, a polis, 
fisicamente assegurada pelos muros que rodeavam a cidade, e fisionomicamente 
garantida pelas suas leis, constituía-se como uma espécie de «memória organizada»
85
. 
                                                          
80
 [«(…) it more than likely that the “who”, which appears so clearly and unmistakably to others, remains 
hidden from the person himself, like the daimon in Greek religion which accompanies each man 
throughout his life, always looking over his shoulder from behind and thus visible only to those he 
encounters.»], in Hannah ARENDT, HC, pp. 179-180.  
81
 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 180. 
82
 [«shinning brightness»], in Hannah ARENDT, HC, p. 180. 
83
 [«(…) that is, living as a distinct and unique being among equals.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 178. 
84
 [«(…) the most futile of human activities, action and speech, and the least tangible and most ephemeral 
of man-made “products”, the deeds and stories which are their outcome, would become imperishable.»], 
in Hannah ARENDT, HC, p. 198. 
85
 [«organized remembrance»], in Hannah ARENDT, HC, p. 198. 
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A esfera política é definida em A Condição Humana como o que resulta 
directamente da acção em conjunto, da comparticipação de palavras e actos - «A acção, 
portanto, não só mantém a mais íntima relação com o lado público do mundo, comum a 
todos nós, mas é a única actividade que o constitui»
86
. Assim, a polis não é apenas a 
cidade-estado na sua localização física, é antes, e sobretudo, a organização da 
comunidade que resulta do agir e falar em conjunto e o seu espaço corresponde ao lugar 
onde várias pessoas vivem juntas com tal propósito, não importa onde estejam. 
Este espaço é o da aparência, no mais amplo sentido da palavra, o topos da acção 
reveladora. Aí dá-se a aparição de uns a outros. Este é também o espaço público onde os 
seres humanos assumem uma aparência explícita, não existindo apenas como coisas 
vivas ou inanimadas. Deste modo, sempre que os seres humanos se reúnem sob a forma 
do discurso e da acção constitui-se o espaço da aparência, pelo que esta constituição 
antecede as várias formas possíveis de organização da esfera pública. Na verdade, esse 
espaço permanece sempre como potencial e é o poder que o mantém, o espaço da 
aparência, mantendo também a existência da esfera pública. 
O poder não pode ser armazenado e mantido em reserva, como os instrumentos 
de violência pois aquele só existe na sua efectivação. Hannah Arendt define o poder 
como «um potencial de poder»
87
. É, portanto, algo imensurável e caracteriza-se pela sua 
fragilidade e instabilidade. A sua efectivação é a activação das suas condições de 
manutenção e multiplicação. É por esta razão que o poder não se confunde com a força, 
que é a qualidade natural de um indivíduo isolado e é necessariamente limitada. O poder 
existe entre homens e mulheres, quando estes agem colectivamente, desaparecendo no 
instante em que eles se dispersam. O poder corresponde, antes de mais, à condição 
humana da pluralidade, uma vez que resulta do agir e falar em conjunto. Neste sentido, 
podemos afirmar que é possível dividir o poder sem o reduzir e que através da 
interacção e do equilíbrio se gera mais poder. A sua única limitação essencial é a 
existência de outras pessoas. Por conseguinte, um indivíduo isolado não participa de 
poder algum, apenas conta com a sua força ou com o monopólio da força se, sozinho ou 
com outros, detiver os instrumentos de violência. 
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 [«Thus action not only has the most intimate relationship to the public part of the world common to us 
all, but is the one activity which constitutes it.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 198. 
87
 [«Power is always, as we would say, a power potential»], in Hannah ARENDT, HC, p. 200. 
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A violência não pode substituir o poder, contudo, pode destruí-lo. Este assunto 
será abordado mais adiante, contudo, apresentamos aqui o exemplo da tirania, cujo 
exercício anula o espaço público, enquanto espaço de aparência, e por isso o esvazia do 
seu potencial de poder. Na verdade, o regime de um tirano resulta da combinação 
política entre força e omnipotência e estabelece-se sob a contradição absoluta da 
condição humana da pluralidade. Este argumento de Arendt acompanha o pensamento 
de Montesquieu que defendeu que a principal característica da tirania é o facto de esta 
se basear no isolamento – o isolamento do tirano em relação aos súbitos, e dos súbitos 
entre si através do medo e da suspeita generalizada. Ao impedir a acção e o discurso, na 
sua dimensão necessariamente colectiva, a tirania impede o desenvolvimento do poder, 
não só num segmento específico da esfera pública mas na sua totalidade. 
Do ponto de vista da definição e do argumento, poder e política confundem-se 
mas não são o mesmo. Ambos coincidem na sua relação com a condição humana 
porque ambos se referem à condição da pluralidade, dependendo da acção e do espaço 
público. Se a política emerge entre os homens e as mulheres que agem e falam em 
conjunto, o poder é o que resulta dessa actividade colectiva. O poder é como que a 
medida de valor da acção, é o que legitimará a fundação de corpos políticos, de 
constituições, e o que os poderá manter.  
Na verdade, poder e política são indissociáveis. A experiência da política é a 
constituição de um espaço de poder. Recuperando novamente o exemplo da tirania e 
supondo um tirano benévolo, podemos imaginar um regime no qual a vida circule, a 
ciência e as artes progridam, apesar de uma esfera pública subtraída. Os súbditos 
laboram e trabalham mas estão impossibilitados de agir e falar em conjunto sobre o 
mundo que habitam e construíram. Aqueles súbditos são seres absolutamente 
impotentes do ponto de vista político, a sua condição humana permanece limitada pela 
ausência de um espaço de aparência realmente existente. Na verdade, é o poder que 
mantém e preserva a esfera pública e o espaço de aparência. Sem o poder, o espaço da 
aparência produzido pela acção e pelo discurso desaparecerá tão rapidamente como o 
acto ou a palavra viva 
A relação de interdependência entre poder, acção e discurso coloca a própria 
acção no topo da hierarquia da vida activa e define o discurso como o elemento 
fundamental de distinção entre a vida humana e a vida animal. A acção e o discurso 
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conferem à política uma dignidade que ainda hoje não desapareceu completamente
88
, 
afirma Arendt. 
«A arte política ensina os homens a produzir o que é grande e luminoso – ta 
megala kai lampra, nas palavras de Demócrito; (…) A grandeza, portanto, ou o 
significado específico de cada acto, só pode residir no desempenho (performance), e 
não nos motivos que o provocaram ou no resultado que produz.»
89
 
A importância atribuída pelos antigos ao acto vivo e à palavra falada, as maiores 
realizações de que os seres humanos são capazes, é sublinhada por Hannah Arendt, 
reforçando o argumento que estabelece a política como uma acção, uma performance, 
limitada pelo presente e potenciada pela espontaneidade. Na origem destas noções está 
o conceito aristotélico de energeia – efectividade – a partir do qual se designam todas as 
actividades que não visam um fim e não resultam numa obra acabada. São, portanto, 
actividades que esgotam todo o seu sentido no seu próprio desempenho. Arendt faz 
corresponder esta experiência da total efectividade com o significado original da «ideia 
paradoxal»
90
 do fim em si mesmo. Por conseguinte, na acção e no discurso não se 
procura um fim (telos) para lá da actividade, uma vez que este reside nela própria. A 
obra surge contida no processo enquanto entelechia – o desempenho, a performance, é a 
obra, é energeia. A propósito do que está em jogo na política
91
, Arendt recorda que até 
mesmo Aristóteles coloca ainda
92
 no centro da política a «obra do homem» enquanto 
homem
93
, definindo essa obra como o «viver bem». A «obra», neste caso, não é produto 
do trabalho, só existe na pura efectividade da acção, e enquanto realização 
especificamente humana nada tem a ver com a categoria de meios e fins. «A “obra do 
homem” não é um fim, porque os meios de realizá-la – as virtudes ou aretai – não são 
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 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 204. 
89
 [«The art of politics teaches men how to bring foth what is great and radiant – ta megala kai lampra, in 
the words of Democritus; (…) Greatness, therefore, or the specific meaning of each deed, can lie only in 
the performance itself and neither in its motivation nor its achievement.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 
206. 
90
 [«the paradoxical “end in itself”»], in Hannah ARENDT, HC, p. 206. 
91
 Ver Hannah ARENDT, HC, pp. 206-207. 
92
 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 206. Este «ainda» [«still»] refere-se à tese de Hannah Arendt sobre o 
conflito entre filosofia e política inaugurado em Platão, tema tratado no Capítulo IV desta Tese. 
93
 Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, 1097b22. 
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qualidades que podem ou não ser realizadas, mas são, por si mesmas, “realidades”»94. 
Segundo esta afirmação, a virtude não é um meio para a felicidade porque senão o meio 
para alcançar o fim seria já o fim e este fim não poderá ser usado como meio noutro 
contexto porque nada mais elevado há a atingir do que essa própria efectivação. A 
política enquanto acção também se encontra fora da esfera do cálculo dos meios e dos 
fins, existindo apenas na sua efectividade, enquanto performance. 
Segundo Hannah Arendt, há ainda em Demócrito e Platão um débil reflexo da 
experiência grega pré-filosófica da acção e do discurso como pura realização
95
. Estes 
filósofos referem-se à política como uma techné, isto é, como uma arte comparável a 
actividades cujo produto é idêntico ao desempenho do próprio acto (como a medicina, a 
navegação ou a dança). Quando a autora fala numa «importantíssima degradação da 
acção e do discurso»
96
 na Modernidade, refere-se a um movimento que começou ainda 
na Grécia Antiga e que marca o declínio da acção e do discurso enquanto as mais altas 
actividades da esfera política. Adam Smith, exemplo referido por Arendt, colocava 
qualquer ocupação que se baseasse essencialmente no desempenho, como clérigos, 
advogados, médicos e cantores de ópera, na mesma categoria dos «serviços 
domésticos», a mais baixa e mais improdutiva forma de trabalho.  
«A raiz da estima dos antigos pela política estava na convicção de que o homem, 
enquanto homem, ou seja, cada indivíduo como ser único e distinto, aparece e confirma-
se no discurso e na acção, e de que estas actividades, apesar da sua futilidade material, 
são dotadas de certa permanência própria, visto que criam a recordação de si 
mesmas»
97
. A memória, e consequentemente a história, dependem então do espaço onde 
a acção e o discurso têm lugar, a esfera pública, a polis. Esta esfera, assim constituída, 
representa o lado mundano da acção e do discurso, na medida em que ela é, por assim 
dizer, «obra do homem», nos termos em que foi definida em cima. 
                                                          
94
 [«The “work of man” is no end because the means to achieve it – the virtues, or aretai - are not 
qualities which may or may not be actualized, but are themselves “actualities”.»], in Hannah ARENDT, 
HC, p. 207. 
95
 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 207. 
96
 [«this all-important degradation of action and speech (…)»], in Hannah ARENDT, HC, p. 207. 
97
 [«The root of the ancient estimation of politics is the conviction that man qua man, each individual in 
his unique distinctness, appears and confirms himself in speech and action, and that these activities, 
despite their material futility, posses an enduring quality of their own because they create new 
remembrance.»], in Hannah ARENDT, HC, pp. 207-208. 
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A vida activa, modelada pelas três actividades humanas fundamentais – o Labor, 
o Trabalho e a Acção - decorre a partir da concorrência entre os ideais ancorados na 
Vida, no Mundo e na Pluralidade. A esfera pública historicamente constituída é 
decorrente deste «conflito». Contra a convicção de que o máximo que o ser humano 
pode atingir é o aparecimento e a realização de si mesmo há a convicção do homo faber 
de que os produtos feitos pelo homem «podem vir a ser mais» (para além de serem 
duradouros) do que o próprio homem e há também a firme crença do animal laborans 
de que «a vida é o bem supremo»
98
. Deste modo, as actividades públicas são julgadas 
pelo critério da utilidade. Segundo os seus ideais próprios, o homo faber quer tornar o 
mundo mais útil e belo e o animal laborans quer tornar a vida mais fácil e longa.  
A relação com o espaço público é o critério axiológico fundamental para a 
avaliação das actividades humanas, do ponto de vista de uma hierarquia do político. Por 
conseguinte, embora a actividade do trabalho tenha como condição prévia necessária o 
isolamento em relação aos outros, ainda permanece vinculada de várias maneiras ao 
espaço da aparência, nem que seja pelo mundo tangível das coisas que produz ou por 
causa do carácter público do mercada de trocas. Não se constituindo numa esfera 
pública autónoma, o trabalho é sobretudo uma actividade apolítica. Contudo, a 
dimensão antipolítica do Labor é bem mais evidente, sendo esta a actividade que 
prescinde necessariamente do convívio com o mundo ou com os outros – aí o ser 
humano «está a sós com o seu corpo perante a pura necessidade de manter-se vivo»
99
.  
 
1.3.      Perdão e Promessa: preceitos morais da acção e condições da política 
 
A hierarquia artificial das actividades humanas (artificial porque contingente e 
sujeita a alterações históricas) espelha o plano de redenção da condição humana. Assim, 
o animal laborans redime-se através da mundanidade, mantida pela fabricação, 
ganhando consciência da existência do mundo que habita. Já o homo faber, esse 
encontra o significado do mundo por si criado para lá das categorias de meio e fim, com 
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 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 208. 
99
 [«(…) alone with his body, facing the naked necessity to keep himself alive.»], in Hannah ARENDT, 
HC, p. 212. 
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as quais opera, na acção e no discurso que «produzem histórias significativas»
100
 tal 
como a fabricação produz objectos de uso. Contudo, a acção, ao contrário das outras 
actividades, não encontra a possibilidade da sua redenção na exterioridade, antes a 
contém em si mesma enquanto poder: «A única solução possível para o problema da 
irreversibilidade – a impossibilidade de se desfazer o que se fez embora não se soubesse 
nem pudesse saber o que se fazia – é a faculdade de perdoar. A solução para o problema 
da imprevisibilidade da caótica incerteza do futuro está contida na faculdade de 
prometer e cumprir promessas.»
101
 O poder de perdoar e o poder de prometer são as 
faculdades que permitem a experiência de um presente dentro do tempo, não efémero. O 
perdão reclama o passado, como que desfazendo os actos realizados, no sentido de 
abalar o absoluto da irreversibilidade que compromete o continuar a agir. A promessa 
cria no futuro «ilhas de segurança»
102
 sem as quais não haveria continuidade ou 
durabilidade nas relações humanas. 
O perdão, em particular, conserva algo do carácter original da acção, 
nomeadamente, o poder da novidade e por isso não pode ser previsto. Perdoar não é re-
agir apenas, mas agir de novo e inesperadamente, sem condicionantes, e libertando 
quem perdoa e quem é perdoado. Além disso, o acto de perdoar é também revelador, na 
medida em que se refere a um alguém em particular, sob a condição do respeito ou da 
consideração. É por esta razão, segundo Hannah Arendt, que ninguém pode perdoar-se a 
si próprio, na medida em que carece de um conhecimento de si que só é possível ser 
dado aos outros. Para Arendt, há um elemento fundamental da nossa identidade que nos 
escapa e que só recuperamos na relação com outros, agindo e falando e conjunto - «(…) 
no perdão, como na acção e no discurso, dependemos dos outros, aos quais aparecemos 
numa forma distinta que nós mesmos somos incapazes de perceber»
103
. 
                                                          
100
 [«(…) interrelated faculties of action and speech, which produce meaningful stories (…)»], in Hannah 
ARENDT, HC, p. 236. 
101
 [«The possible redemption from the predicament of irreversibility – of being unable to undo what one 
has done though one did not, and could not, have known what he was doing – is the faculty of 
forgiving.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 237. 
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 [«islands of security»], in Hannah ARENDT, HC, p. 237.  
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 [«(…) here [forgiving], as in action and speech generally, we are dependent upon others, to whom we 
appear in  distinctness which we ourselves are unable to perceive.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 243. 
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As faculdades do perdão e da promessa não convocam simplesmente a 
alteridade, dependem da pluralidade, isto é, são acções praticadas por seres singulares 
mas na experiência da sua multiplicidade, no reconhecimento da absoluta diferença 
naquele que é semelhante. Na verdade, o código moral interposto por estas faculdades 
baseia-se em experiências impossíveis na solidão ou no isolamento, pois, pelo contrário, 
implicam a presença de outros. Referindo-se à moralidade como algo mais do que as 
normas ou costumes acordados, Arendt argumenta que esta carece de um «apoio»
104
, 
sobretudo no plano político, que só encontra nesses poderes da acção, que visam conter 
os seus próprios riscos, isto é, a disposição para perdoar e ser perdoado, de fazer 
promessas e cumpri-las. Neste sentido, perdão e promessa constituem-se como 
«preceitos morais»
105
 da acção, determinando-a internamente e decorrendo directamente 
do desejo de conviver com outros, agindo e falando colectivamente. Têm, de facto, um 
carácter funcional no processo do agir, sendo uma espécie de mecanismo de controlo 
interno da actividade a partir da qual se iniciam processos novos e intermináveis. 
Considerando a relação entre a actividade humana da acção e a possibilidade da 
experiência política, podemos afirmar que o perdão e a promessa são também condições 
da política. No mesmo sentido em que conferem continuidade às relações entre os seres 
humanos, estas faculdades constroem também a rede que salva a política do seu carácter 
espontâneo e efémero, reforçando os laços que constituem o espaço de poder. Segundo 
Hannah Arendt, a força estabilizadora inerente à faculdade de prometer sempre foi 
conhecida na nossa tradição e a prova disso está na grande variedade de teorias do 
contrato que, desde Roma, colocaram o poder de prometer num lugar central no 
pensamento político. 
A faculdade de prometer «corresponde exactamente à existência de uma 
liberdade que é dada sob a condição da não-soberania»
106
. 
A política ancorada nos poderes do perdão e da promessa distingue-se do 
governo platónico cuja legitimidade, segundo Arendt, se baseava no auto-domínio. Aí, o 
governo dos outros deveria ser feito à imagem do governo de si mesmo, de tal modo 
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106
 [(…) it corresponds exactly to the existence of a freedom which was given under the condition of non-
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que a esfera pública passa a ser vista à imagem da ideia do homem, da ordem adequada 
entre cada uma das faculdades da alma e do corpo humanos. Concretizando, a faculdade 
de prometer constitui-se como alternativa a uma supremacia baseada no domínio de si e 
no governo de outros e representa uma base original não identificada nas tradicionais 
teorias do contrato social. A imprevisibilidade que a promessa regula diz respeito à 
impossibilidade da confiança dos homens e das mulheres em si mesmos, preço a pagar 
pela liberdade, e à impossibilidade de conhecerem as consequências dos seus actos 
realizados entre outros com igual capacidade de agir ou preverem o futuro, 
consequência da pluralidade. É, portanto, o valor da promessa que está em causa quando 
se avalia a coerência dos corpos políticos assentes em pactos ou contratos. Seguindo a 
metáfora de Hannah Arendt, é o poder de prometer que instala ilhas de certezas no 
oceano da acção humana – oásis onde a política poderá ter lugar. Neste sentido, o que 
sustém o corpo político como um «corpo colectivo» não é tanto o próprio espaço de 
aparência no qual se reúnem as pessoas ou o poder, enquanto o que resulta do agir e 
falar em conjunto, mas sim a força da promessa ou do contrato mútuo. A soberania 
desse corpo político constituído permanece então limitada à capacidade humana de 
cumprir promessas, mas a sua superioridade potencia-a pela força do compromisso que 
representa. Provindo a soberania não de um consenso original mas de um acordo sobre 
um propósito, em relação ao qual as promessas são válidas e têm o poder de obrigar, 
podemos afirmar que, em última instância, a promessa da política representa o poder de 
nos comprometermos. 
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2. O sentido da política: liberdade I - a experiência da polis 
 
 2.1. O lugar da liberdade 
 No ensaio «Introdução na Política», Hannah Arendt formula explicitamente a 
pergunta sobre o que é o sentido da política e a resposta que fornece, embora não sendo 
hoje evidente por si própria nem evidentemente plausível, uma vez que a questão 
transformou-se seguindo a direcção de se perguntar antes se a política continuará a ter 
qualquer sentido, é inequívoca: «o sentido da política é a liberdade»
107
. Mais do que a 
actualidade da resposta, é a própria pergunta que é colocada em causa, estando a sua 
pertinência ameaçada pelo tempo histórico no qual Arendt escreve e que é assolado 
pelas preocupações ligadas às experiências desastrosas dos governos totalitários e ao 
desenvolvimento «monstruoso»
108
 dos modernos meios de destruição detidos pelos 
estados, que originaram um preconceito contra a política sem precedentes. O regime 
nazi e o uso da bomba atómica são dois factos históricos incontornáveis que obrigam, 
segundo Hannah Arendt, a avaliar a política na sua relação com a vida, no sentido em 
que a evolução da prática política colocou e coloca em causa não apenas a liberdade 
mas também a própria continuidade da existência humana. Além disso, a reflexão actual 
inerente à questão sobre o sentido da política encontra-se condicionada pelo facto de, 
desde a Antiguidade, a liberdade ter deixado de ser a substância própria da política e de 
esta, já na Modernidade, ser encarada como um meio para a protecção dos recursos que 
sustentam a vida na sociedade, bem como a produtividade do seu desenvolvimento 
aberto e livre. Segundo Arendt, a actual
109
 ausência de sentido para a política insurge-se 
pelo facto de hoje todas as questões políticas concretas desembocarem num «impasse». 
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conhecemos. 
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Esta situação reclama, como defende, um «milagre»
110
 que, por sua vez, nos termos em 
que a autora escreve, parece-nos constituir-se na apologia da promessa da política
111
, 
isto é, na crença radical no poder criador de novos processos inerente à acção. A 
caracterização deste «impasse» é também a de uma experiência do tempo. O contributo 
de Margarida Amaral para a compreensão desta expressão negativa de uma vivência 
plena no mundo, no contexto do legado de Hannah Arendt, é valioso. A 
contemporaneidade é pensada a partir de três metáforas reveladoras – alienação, deserto 
e naufrágio – enquadradas pelas linhas que compõem o desenho geométrico do tempo, 
dando conta da necessidade presente do «regresso à Terra», da impossibilidade de 
adopção de uma atitude cultural relativamente ao passado e da negatividade da 
assumpção da dimensão pública da acção política, no confronto com o futuro vertical. 
«A alienação da Terra e do mundo questiona a possibilidade de vivenciarmos um 
presente intenso e potencialmente imortal, que, enquanto tal, depende da capacidade 
para enfrentarmos o futuro vertical e da atenção que devemos dar à horizontalidade do 
nosso passado. O deserto contraria esta atenção, e o naufrágio, aquela capacidade»
112
.  
 O sentido da política sofreu transformações ao longo da história da tradição do 
pensamento político, mas a validade da sua identificação com a liberdade que resulta da 
luz que a memória da polis grega reflecte no presente, é recuperável através de uma 
apropriação histórica e fragmentária
113
. Segundo Hannah Arendt, a polis, tal como 
Platão ou mesmo Parménides conheceram, constitui a mais exemplar forma de 
organização da vida humana em comum e ainda hoje determina o que entendemos por 
política, de tal modo que a palavra «política», em todas as línguas europeias, deriva do 
termo grego polis. 
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 A tradição preocupou-se sempre em justificar a política (as modernas teorias do 
contrato social são exemplo disso mesmo), mesmo quando a tentou definir, e, regra 
geral, acabou por caracterizá-la como um meio em vista de um fim superior. Conforme 
aponta Arendt, tais concepções resumem a política a uma necessidade absoluta para a 
vida, não só a vida da sociedade, mas também para a do indivíduo. Porque o ser humano 
não é auto-suficiente, dependendo dos outros na sua existência, deverão ser tomadas 
medidas que afectem a existência de todos, uma vez que sem essas medidas a vida em 
comum seria impossível. A crítica de Arendt concentra-se no facto desta tendência 
histórica ter confinado a política à tarefa de salvaguardar a vida no seu sentido mais 
amplo, possibilitando ao indivíduo a busca dos seus próprios fins, «quer dizer, não ser 
incomodado pela política»
114
. 
 Contudo, a política não existiu em todos os tempos e em toda a parte sempre que 
os seres humanos viveram em comum. Tal como Hannah Arendt explica
115
, pressupor o 
contrário desta ideia implica recorrer, como habitualmente acontece, à definição 
aristotélica do homem como animal político, insistindo no que aponta como um mal-
entendido – o termo politikon era um adjectivo que se aplicava à organização da polis e 
não à simples designação de qualquer forma de vida humana em comum. Arendt afirma 
mesmo que não há em Aristóteles a ideia de que todos os homens são políticos ou que 
existe a política, isto é, uma polis, onde quer que existam e vivam seres humanos (a sua 
definição excluía os escravos e os bárbaros embora Aristóteles nunca tenha colocado em 
dúvida a humanidade destes). Como traço único do homem poderíamos apontar antes o 
poder viver numa polis, sendo esta a mais alta forma de vida humana em comum pois o 
que a distingue de outras formas de vida é a liberdade – «ser livre e viver na polis eram, 
num certo sentido, uma só e a mesma coisa»
116
. 
O exercício da liberdade pressupunha uma libertação prévia face à necessidade. 
Segundo Hannah Arendt, aqui reside a justificação para o regime de escravatura na 
Grécia Clássica: para que alguns pudessem ser libertados a fim de poderem gozar a 
liberdade da polis, muitos asseguravam as tarefas dos cuidados da vida e de todos os 
                                                          
114
 [«(…) to be, that is, unmolested by politics»], in Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», 
p.115. 
115
 Ver Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 116. 
116
 [«Being free and living in the polis were, in a certain sense, one and the same.»], in Hannah ARENDT, 
PP, «Introduction into Politics», p. 116. 
60 
 
dias. Em termos arendtianos, poderemos dizer que a polis só conseguiu edificar-se 
arredando completamente para fora dos seus muros a esfera do Labor. A libertação, 
realizada sob a força e a coerção, baseava-se no governo absoluto de cada chefe de 
família na sua casa e assumia um carácter pré-político enquanto condição para o 
exercício da liberdade na polis. Se quisermos pensar no âmbito das categorias de meios 
e fins, a política era no sentido grego e também aristotélico, um fim e não um meio, e o 
seu sentido remetia para o agir e falar em conjunto entre pares, na polis. A libertação 
dava-se num plano que não era nem político nem de igualdade uma vez que se baseava 
na dominação. Se quisermos estabelecer uma conexão entre a esfera doméstica e a polis, 
é o controlo exercido no âmbito doméstico sobre as necessidades da vida e sobre o 
trabalho escravo, e não a vida per se, que constitui o meio através do qual os homens, e 
neste caso, só mesmo os homens, se libertam para poder ocupar-se da política. 
O poder pré-político com o qual o chefe de família reinava sobre os familiares e os 
seus escravos nada tem a ver com o caótico «estado natural» idealizado pelos 
pensadores políticos do século XVII, de cuja violência os seres humanos só poderiam 
escapar através do Estado detentor do monopólio do poder e dos meios de violência, e 
capaz de abolir a «guerra de todos contra todos». É interessante do ponto de vista da 
transformação da política que, ao contrário da Modernidade, todo o conceito de 
dominação e submissão na Grécia Antiga eram considerados como pré-políticos, isto é, 
pertencentes à esfera privada e não à esfera pública. Nem mesmo no contexto da guerra, 
uma vez que aí o espaço público não existia na mesma dimensão em que não existia 
uma arena política constituída.  
«A “política” no sentido grego da palavra centra-se, portanto, na liberdade, sendo a 
liberdade entendida negativamente como não ser dominado nem dominar, e 
positivamente como um espaço que só pode ser criado pelos homens e no qual cada 
homem se move entre os seus pares»
117
.  
A polis diferenciava-se da família pelo facto de só conhecer iguais, ao passo que a 
família era o centro da mais dura desigualdade. Por conseguinte, ser livre significava ao 
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mesmo tempo não estar sujeito à necessidade nem ao comando de outros e também não 
comandar. A igualdade pressuposta no viver livre na polis nada tem a ver com o 
conceito moderno de justiça e, enquanto fenómeno político, foi coeva do aparecimento 
das cidades-estado gregas, compreendendo uma forma de organização política na qual 
os cidadãos viviam juntos em condições de ausência de normas, sem uma divisão entre 
legisladores e legislados. A noção de ausência de norma, e consequentemente ausência 
de discriminação, era expressa pela palavra isonomia que significa isso mesmo. A polis 
deveria ser uma isonomia, e não uma democracia
118
. A palavra democracia, exprimindo 
já nessa altura o governo da maioria, foi originalmente forjada pelos que se opunham à 
isonomia. A igualdade perante a lei que a palavra sugere, não era igualdade de condição 
mas a igualdade dos que formavam um corpo de pares. A isonomia garantia a igualdade 
não porque todos os homens nascessem ou fossem criados iguais, antes pelo contrário, 
porque os homens eram por natureza diferentes e precisavam de uma instituição 
artificial – a polis – que em virtude da sua nomos, os tornaria iguais e lhes conferia o 
direito a falar - «A isonomia é, portanto, essencialmente o igual direito a falar (…).»119 
Concluindo, a igualdade era um atributo da polis e não dos homens que apenas a 
gozavam através da cidadania e não em virtude do nascimento.  
Esta espécie de liberdade política tinha então uma dimensão espacial muito própria. 
O construtor dos muros da cidade, da polis, era alguém cujo trabalho deveria ser 
executado e terminado antes da actividade política começar. Ora, esta era a tarefa do 
legislador e as suas funções eram consideradas apenas como pré-políticas, uma ideia 
que deriva do facto dos gregos pensarem a produção das leis em termos de fabricação, 
ou seja, segundo as categorias de meio e fim. «Fazer leis» é de facto a expressão mais 
correcta, no sentido em que não se trata de agir mas fabricar, estando o legislador mais 
perto do artesão do que do cidadão. Se o espaço público constituía o lugar assegurado e 
definido onde os homens podiam agir e falar em conjunto, as leis consistiam na 
estrutura capaz de sustentar essa esfera. Por conseguinte, como refere Hannah Arendt, 
legislador e arquitecto pertenciam à mesma categoria o que traduz a ideia de que os 
gregos reconheciam a legislação como um factor de durabilidade e permanência, 
ignorando, todavia, que esta poderá pertencer à própria acção e providenciar, na base do 
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poder da promessa, um remédio para sua fragilidade. É significativo que a palavra grega 
para lei – nomos – inclua no seu sentido a noção de fronteira ou parede, enquanto que a 
palavra romana – lex –, tal como Arendt sublinhou, indica muito mais uma relação 
formal entre as pessoas do que um muro que as separe de outros. Não podemos deixar 
de referir o apontamento de Arendt em relação à atitude filosófica de Platão e 
Aristóteles quanto à legislação e o seu valor político. Estes filósofos elevaram a 
legislação ao mais alto nível da política, contudo isso não significa, segundo Arendt, 
que tenham tentado reparar a ignorância da polis quanto ao lado relacional das leis. Pelo 
contrário, para além de terem dado por garantida a ideia da legislação como um tipo de 
fabricação, diminuíram a sua compreensão, uma vez que a sua intenção, na celebração 
do fazer das leis, não foi ampliar a experiência grega da acção. Para Platão era preciso 
eliminar a praxis e a sua dependência face à pluralidade, ou para depreciar a sua 
fragilidade intrínseca, segundo Aristóteles. Esta desvantagem da polis em relação à 
experiência romana apontada por Arendt revela que a grecomania de que muitas vezes é 
acusada perde o sentido quando um escrutínio crítico da sua própria avaliação de Atenas 
em relação a Roma é realizado e identificado nos seus textos.
120
 
Mas a polis era política não só porque se construía deliberadamente em torno do 
seu espaço público, a ágora, onde os homens livres se encontravam como pares, mas 
também porque proporcionava uma morada permanente aos seres humanos mortais e às 
suas palavras e actos transitórios - «(…) é como se as tropas homéricas nunca 
chegassem a desfazer-se, mas após o seu regresso à terra natal os homens se tivessem 
reunido de novo para estabelecerem a polis e fundarem assim um espaço de 
permanência intacta»
121
. Embora a substância da polis tenha permanecido ligada às suas 
origens no mundo homérico, o espaço público da ágora era também o do discurso, ou 
seja, correspondia ao lugar onde teriam lugar os actos e as palavras livres. Esta ideia 
grega do discurso enquanto forma de acção, associada a uma outra ideia de liberdade de 
opinião tal como a que ainda hoje concebemos quando consideramos aspectos 
essenciais da liberdade política, é retomada por Hannah Arendt no sentido de 
                                                          
120
 Cf. Jacques TAMINIAUX, «Athens and Rome», The Cambridge Companion to Hannah Arendt, pp. 
172, 173. 
121
 [«In both cases it is as if the Homeric army never disbanded but upon its return to the homeland 
reassembled, established the polis, and thus found a space where it could stay permanently intact.»], in 
Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 124. 
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estabelecer o que chama de «substância e o sentido de todas as coisas políticas»
122
. 
Liberdade e política coincidem enquanto acontecimentos, sendo que a primeira não é o 
fim da segunda. Ambas correspondem à experiência da realização da liberdade de 
interagir no discurso com outros e de conhecer a experiência da diversidade que o 
mundo é na sua totalidade, e da actualização do poder de iniciar algo novo e inédito, 
compreendido na dimensão da espontaneidade da acção. A política é, portanto, um fim 
em si mesmo e a liberdade a sua «substância própria». Por conseguinte, a experiência da 
política está contagiada por este carácter espontâneo da acção, no sentido kantiano, 
correspondendo os seus limites aos riscos inerentes à imprevisibilidade e à 
irreversibilidade do agir. 
 
2.2. Polis: «memória organizada» 
«(…) o trabalho, tal como a actividade do legislador na concepção grega, só pode 
tornar-se o conteúdo da acção se qualquer acção subsequente for indesejável ou 
impossível; e a acção só pode resultar num produto final quando se destrói o seu 
significado autêntico, intangível e sempre tão frágil»
123
. 
Para responder a esta fragilidade, defende Hannah Arendt, a solução grega original 
e pré-filosófica foi a fundação da polis. A sua função era dupla e a sua experiência 
ganhou raízes nisso que era a comparticipação de actos e palavras, a realidade da 
política. Em primeiro lugar, a polis deveria proporcionar aos homens as oportunidades 
para conquistar «fama imortal», permitindo-lhes a possibilidade da revelação da sua 
singularidade e distinção através da acção e do discurso - «(…) o principal objectivo da 
polis era fazer do extraordinário uma ocorrência comum e quotidiana»
124
. Em segundo 
lugar, a convivência dos homens assim organizada sob a forma da polis parecia garantir 
a imperecibilidade das mais «fúteis» actividades humanas, a acção e o discurso, 
contrariando o carácter efémero dos feitos e das histórias que deles resultam. Habitar o 
espaço público implicava agir e, portanto, ser visto e ouvido por outros, bem como ver e 
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ouvir outros. Deste modo, a permanência neste espaço tornava todos não apenas 
testemunhas mas também cúmplices, numa relação de complementaridade. Por 
conseguinte, a polis, para além de potenciar a recordação, constituía-se, nas palavras de 
Hannah Arendt, como «uma espécie de memória organizada»
125
e, em última instância, 
permitia a própria História. 
O modo como Arendt descreve o espaço público da polis mais não é do que o 
reflexo antigo do espaço de aparência tal como é pensado e definido pela autora no 
âmbito das suas reflexões sobre a condição humana. Lá, como em qualquer outro tempo 
possível, desde que dadas as condições necessárias, o espaço de aparência mostra o lado 
teatral, mas não menos autêntico, da actividade humana da acção ou da experiência da 
política enquanto agir e falar em conjunto. Este espaço tem também uma dimensão 
existencial alicerçada na condição da pluralidade, na medida em que a realidade do 
mundo aí é dada, no lugar onde eu apareço aos outros e os outros a mim. Todos são 
actores e simultaneamente espectadores. Neste sentido, a realidade do mundo radica de 
uma intersubjectividade partilhável e comunicável. Poderemos apontar aqui um certo 
radicalismo ontológico, uma vez que Hannah Arendt parece sugerir
126
 a existência de 
dois mundos – um que é real e é garantido pela presença dos outros e um outro que 
carece de realidade devido à sua natureza íntima, subjectiva e essencialmente velada. De 
qualquer modo, a polis enquanto espaço de aparência, embora tenha a necessidade de se 
definir fisicamente, sinalizando os seus limites, não corresponde a uma localização 
histórica ou geográfica específica. Em última instância, polis significa a organização da 
comunidade que resulta do agir e falar em conjunto – é a designação da comunidade 
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política. «Onde quer que vás, serás uma polis»
127
, repete Hannah Arendt. De facto, 
como veremos, Arendt descreverá a actividade política como algo que necessita de um 
espaço físico próprio, concreto e definido, correspondendo a uma experiência ou a um 
acontecimento de carácter performativo que não se confunde com a vida das instituições 
ou com o sistema político.  
Note-se como, para o pensamento político de Arendt, a sua concepção da esfera 
pública tão intimamente relacionada com uma teoria da acção no espaço da aparência é 
crucial para a definição do que é a política. Neste sentido, o espaço público é aquele 
onde a interacção directa entre homens e mulheres pode acontecer. Se considerarmos o 
pensamento político de Habermas, herdeiro do conceito de espaço público arendtiano, 
verificamos que o espectro do público expande-se para lá da arena da acção e inclui na 
sua dimensão os meios impessoais de comunicação, informação e formação da opinião 
pública. O público torna-se na comunidade virtual de leitores, escritores e intérpretes. 
Em termos arendtianos, poderemos considerar que estes meios poderão incluir a esfera 
pública, preenchendo, todavia, aquele espaço no qual não se verifica uma sobreposição 
entre a esfera do público e a do político. Estes meios são, por assim dizer, pré-políticos, 
uma vez que condicionam a política mas não correspondem à sua prática. O recente 
fenómeno das redes sociais na internet é exemplo da constituição de espaços públicos 
fechados que não se confundem com espaços da aparência onde a presença física dos 
outros é condição necessária e a acção e o discurso têm lugar sem haver mediação entre 
os seres humanos. Nenhuma polis poderá constituir-se na esfera virtual dos meios de 
comunicação internéticos ou dos média. Numa recente entrevista concedida ao Finantial 
Times, Habermas criticou o fenómeno das redes sociais na internet, em particular a 
Rede Facebook, como uma perversidade do lado público original e potencial da 
internet
128
. A comentadora de Hannah Arendt S. Benhabib recorda
129
 a distinção entre 
comunicação pública e de massas estabelecida por C. Wright Mills – a forma de 
comunicação pública é aquela onde tantas pessoas recebem como emitem opiniões, uma 
vez que se estabelece um canal de imediato e efectivo feed-back, enquanto através da 
comunicação de massas são muitos mais os que recebem opinião dos que a emitem e 
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aqui a opinião em acção é controlada pelas autoridades que detêm os canais dessa 
mesma acção – para falar criticamente do espaço público da contemporaneidade que 
emerge sem corpo, substância ou lugar fixo, constituindo-se antes numa «conversa 
pública anónima», apesar desta ser mais participada do que nunca e existir uma aparente 
facilidade de acesso à informação. Contraditoriamente ao que se podia esperar, a 
qualidade da reflexão e debate públicos tem decrescido. Por conseguinte, segundo 
Benhabib podemos afirmar que existe um hiato entre o ideal regulador da democracia, 
isto é, a ideia de um povo soberano que delibera colectivamente sobre o comum e para 
isso está dependente de uma esfera pública autónoma, e o anonimato e crescente des-
substancialização da sociedade de massas. Este hiato transforma o ideal regulador da 
democracia numa ficção constitutiva, o que causa uma «ansiedade contínua». 
Se é na esfera pública da polis e através da acção que uma pessoa revela a sua 
identidade inalterável, a essência de quem é - essa mesma identidade - só se tornará 
tangível enquanto substância do relato dos actos e das palavras desse indivíduo. Só 
passará a existir sob a forma de história. Neste sentido, podemos afirmar que a polis é a 
«solução grega» para a imortalidade. Quando Hannah Arendt cita credulamente as 
palavras de Péricles na Oração Fúnebre é esta ideia que está a sublinhar, tal como 
quando tenta recuperar o sentido do termo eudaimonia a partir do exemplo de Aquiles. 
Segundo Péricles, a polis servia de garantia aos homens de que não ficariam sem 
testemunho e não dependeriam do poeta, uma vez que «os que agiam podiam 
estabelecer, juntos, a memória eterna das suas acções, boas ou más, e inspirar a 
admiração dos contemporâneos e da posteridade»
130
. Já Aquiles, que depositou nas 
mãos do narrador da sua história, Homero, o pleno significado do seu feito, é o «herói» 
por excelência, tendo condensado toda a sua existência num único feito, de modo que a 
história do seu acto termina ao mesmo tempo que a sua vida. Segundo Arendt, Aquiles 
ensina-nos que o preço da eudaimonia é a própria vida, isto é, que essa bem-
aventurança de nos sentirmos bem com o nosso daimon, apenas visível para os outros, 
mais não é do que a tal identidade inalterável expressa em cada acto mas cuja existência 
depende do seu relato posterior, da sua incursão no tempo e, artificialmente, na memória 
- «Por outras palavras, a essência humana (…) só passa a existir depois da vida acabar 
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deixando atrás de si apenas uma história»
131
. Esta ideia concorda com a visão 
aristotélica sobre a necessidade da organização política alicerçada não só no plano da 
necessidade material mas também, digamos, num plano espiritual. Segundo Aristóteles, 
a polis começou a existir para que se pudesse viver mas continuou a existir para que se 
pudesse «viver bem»
132
. 
 
2.3. História enquanto o relato do imprevisível 
 
Podemos afirmar que há um laço muito forte que liga liberdade e História 
considerando o modo como Hannah Arendt pensa a acção. Conforme aponta Jerome 
Kohn
133
, é como se os seres humanos nascessem para ser livres, e isso significa que as 
suas acções são temas adequados para as histórias que, por si, preenchem os limites da 
contingência, da espontaneidade e da imprevisibilidade dos feitos humanos.  
No âmbito da investigação sobre o tema da liberdade, incontornavelmente 
associada ao plano da política, encontramos uma particular visão da História que 
Hannah Arendt define em clara oposição ao pensamento moderno, que, em traços 
largos, substituiu a História pela necessidade histórica, ainda que sob diferentes 
horizontes ontológicos. Podemos afirmar que há no pensamento de Arendt uma certa 
des-sacralização da História, no sentido em que esta perde o seu carácter transcendente 
e deixa de significar qualquer plano magistral que ao longo dos tempos é executado por 
diferentes protagonistas que asseguram fatalmente a vitória ou a derrota desse mesmo 
plano. Contudo, não se trata apenas de refutar o determinismo e libertar os homens e as 
mulheres dos grilhões da necessidade. Esta visão da história distingue-se ainda de uma 
visão de tipo existencialista, na qual a necessidade é como que substituída pelo regime 
fatalista da contingência e muitas vezes a ideia de um plano transcendente ainda está 
presente mesmo que de modo denegado. As dores e angústias que resultam de uma 
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condição humana irremediável, e, portanto, frustrada ou não adequada entre os planos 
do ser e o deve-ser, ou uma certa ideia de missão da humanidade impressa no uso do 
universal que subjaz à citação de Dostoievsky por Sartre - «o homem é o futuro do 
homem» - traduzem ainda um peso da História que de um modo ou de outro pesa sobre 
os ombros dos humanos. É certo que nas reflexões de Hannah Arendt encontramos 
também uma preocupação em definir a política como o plano onde se estabelece a 
responsabilidade pelas gerações futuras – este é um dos sentidos da promessa – mas 
esse futuro, ou o seu conteúdo, com o qual no comprometemos, está ainda por definir, 
não só porque depende das acções do presente mas também porque está 
incontornavelmente sujeito à imprevisibilidade da acção humana cujo fim é impossível 
antever.  
«Que os actos, mais do que qualquer outro produto humano, tenham tão grande 
capacidade de perdurar constituiria motivo de orgulho para os homens se eles fossem 
capazes de suportar o ónus da irreversibilidade e da imprevisibilidade, onde tem origem 
a própria força do processo da acção. Mas, (…) isto é impossível. Os homens sempre 
souberam que aquele que age nunca sabe exactamente o que está a fazer; (…) que o 
processo por ele iniciado nunca termina inequivocamente num único acto ou evento, e 
que o seu verdadeiro significado jamais se revela ao autor, mas apenas à visão 
retrospectiva do historiador, que não participa da acção»
134
. 
Nesta passagem de A Condição Humana, Hannah Arendt afirma a impossibilidade 
de previsão do futuro mas um outro aspecto poderá ser sublinhado: se por um lado, 
como defendemos, Arendt des-sacraliza a História, por outro glorifica a acção humana, 
no sentido em que a identifica com uma forma de poder – agir é poder iniciar algo de 
novo, criar, sair fora das cadeias de causalidade que pontuam a existência. Esta ideia de 
potencialidade da acção humana é muito mais do que uma fonte de esperança. É um dos 
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motivos pelos quais ainda hoje Hannah Arendt nos inspira, sem qualquer desejo de 
salvação. 
 Segundo Hannah Arendt, toda a vida humana constitui uma história e, por 
conseguinte, a História é então o «livro de histórias da humanidade»
135
. As histórias e a 
História radicam da acção e são, na verdade, um meio de lhes conferir tangibilidade, 
uma vez que poderão ser transformadas em documentos, monumentos, literatura, enfim, 
obras de arte. Se há algo que caracteriza estas histórias da humanidade é que para lá 
dos seus muitos actores e narradores reconhecíveis não existe a figura do autor. Para 
Arendt esta é até a grande incógnita que vem desafiando a filosofia da História na era 
moderna que, para além de se confrontar com o facto de a «humanidade» ser uma 
abstracção e não poder então ser considerada um sujeito activo, se bate perante uma 
«perplexidade»
136
 irresolúvel: numa história composta por uma série de acontecimentos, 
embora se possa identificar o agente que imprimiu o primeiro movimento ao processo e 
mesmo que esse possa vir a ser considerado o «herói» da história, dificilmente ele 
poderá ser apontado inequivocamente como o autor do resultado final. Na verdade, a 
irresolubilidade desta perplexidade apenas é válida no esquema de pensamento de 
Arendt. A tradição filosófica ocidental, ao introduzir um actor nos bastidores da acção, 
isto é, um autor, produziu filosofias das História que mais não são do que «filosofias 
políticas disfarçadas»
137
. Segundo Arendt, a Providência, a «mão invisível», a Natureza, 
o «espírito do mundo», o interessa da classe, por exemplo, mais não são do que 
símbolos do facto de que as histórias reais, ao contrário da ficção, não têm autor e 
denotam a natureza política da História, isto é, que esta se refere a histórias de actos e 
feitos e não a «tendências, forças ou ideias». 
 Como, de certo modo, foi já demonstrado, o conceito de história arendtiano está 
indissociavelmente ligado ao seu conceito de acção. Portanto, sendo as histórias o 
resultado da acção e dos discurso, elas têm o poder da revelação do agente. Contudo, 
este agente não é autor ou produtor das suas histórias ou da história da sua vida, apesar 
de a ter iniciado, inserindo-se no mundo enquanto sujeito, através do discurso e da 
acção. Tal como a acção, segundo Hannah Arendt, não se constitui segundo um 
princípio teleológico, as histórias que resultam dos feitos humanos não poderiam ser 
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previstas por alguém que seria então o seu autor, na medida em que só um autor poderia 
atribuir uma finalidade intrínseca ao conjunto dos acontecimentos. Este facto de que 
toda a vida individual, compreendida entre a vida e morte, poder vir a ser contada ou 
narrada por alguém, como uma história com princípio e fim, constitui a condição pré-
política e pré-histórica da História, «a grande história sem começo nem fim»
138
. A 
História, por ser o relato dos feitos humanos, chamamos-lhe o relato do imprevisível, e, 
neste sentido, dizemos que o conhecimento da relação de causalidade que liga os 
acontecimentos só é possível a posteriori e através desse relato cujo conteúdo será 
sempre disputável. Do ponto de vista da hermenêutica da acção, Arendt confere ao 
narrador, ao historiador, ao espectador, um poder absoluto e privilegiado, uma vez que é 
ele, e apenas ele, que resgata o sentido dos feitos realizados e os torna tangíveis através 
de um processo de reificação. As suas palavras são inequívocas: «A acção só se revela 
plenamente para o narrador da história, ou seja, para o olhar retrospectivo do historiador 
(…). Muito embora as histórias sejam o resultado inevitável da acção, não é o actor, 
mas o narrador que percebe e “faz” a história»139. O argumento que explica o poder de 
captação do sentido da realidade histórica que só o narrador tem não foi 
convenientemente formulado por Arendt e encontrando-se diluído em afirmações como 
«a luz que ilumina os processos da acção e, portanto, todos os processos históricos, só 
aparece quando estes terminaram» e na sugestão de que o historiador goza de um 
distanciamento necessário que contrasta com o comprometimento dos agentes para 
quem o sentido do acto não está na história que daí poderá resultar mas no próprio acto. 
Além disso, este historiador arendtiano parece possuir um olhar neutro e aparentemente 
objectivo que paradoxalmente é incompatível com o facto de ele ser também um ser 
humano e por isso um sujeito de actos e feitos, logo, um ser inserido num processo 
histórico. Isso ou o historiador possui a qualidade de se permitir não revelar-se na acção 
e no discurso como todos os demais.   
 Contudo, se o significado geral da acção e do discurso pode assumir várias 
formas de reificação em obras de arte, o seu carácter de revelação implícito, por estar 
tão indissoluvelmente ligado ao fluxo vivo da acção e da fala, só poderá ser 
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representado através de uma espécie de repetição ou imitação. Assim, o carácter 
essencialmente mimético do teatro, de acordo com Aristóteles, é o argumento utilizado 
por Arendt para defender o teatro como a arte política por excelência - «a única arte 
cujo assunto é, exclusivamente, o homem nas suas relações com outros homens»
140
. 
 De qualquer modo, interessa-nos sublinhar o lado existencial do conceito de 
História enquanto «livro de histórias da humanidade» sugerido por Hannah Arendt, isto 
é, o facto de essas histórias resultarem de uma «teia de relações humanas», a rede 
subjectiva da acção e do discurso sustentada numa mediação física, que se refere a uma 
realidade mundana, objectiva e comum. 
 Já a ligação entre os conceitos de História e liberdade surge sobretudo quando 
Arendt refere uma substituição da política pela História na tradição do pensamento 
moderno e, com uma dimensão absoluta, nos regimes totalitários do século XX. No 
ensaio «Introdução na Política», a autora fala sobre as consequências do que identifica 
como uma substituição no mundo moderno da antiga dicotomia entre liberdade e 
necessidade pela dicotomia entre liberdade e acção arbitrária. Nesta concepção de 
liberdade, os acontecimentos políticos e a acção política são absorvidos pelo processo 
histórico, de modo que a História passa a significar o curso da História. Segundo 
Arendt, os regimes totalitários conseguiram apurar a perversidade desta visão da 
História, carregando-a num sentido mais iminentemente ideológico, afirmando que a 
liberdade humana deverá ser sacrificada em prol do desenvolvimento histórico
141
. A 
consequência deste fenómeno foi a histórica abolição da liberdade no mundo real. 
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 3. O sentido da política: liberdade II - a experiência da revolução 
 
Neste capítulo pretendemos tratar a questão da liberdade associada à experiência 
revolucionária equacionada historicamente (referimo-nos, nomeadamente, às revoluções 
americana e francesa), tal como Hannah Arendt o faz na sua obra Sobre a Revolução, no 
sentido de uma compreensão ampliada do sentido da política. Na primeira parte deste 
estudo, introduzimos um ponto de fuga que é o da relação entre política e violência e, 
deste modo, alargamos a referência bibliográfica às suas obras A Condição Humana e 
Sobre a Violência. Investigando-se sobre o que constitui cada experiência em particular, 
a da violência (ainda que sob a forma da guerra ou da revolução) e a da política, 
identificam-se as linhas gerais com as quais Arendt tece a sua crítica tanto à tradição do 
pensamento político ocidental como aos sistemas democráticos contemporâneos, 
herdeiros do legado das revoluções da Modernidade. 
 
 3.1. A questão da guerra 
 
 Hannah Arendt escreve especificamente sobre a violência tendo presente os 
eventos políticos que marcaram e marcavam na altura o século XX (o ensaio Sobre a 
Violência é editado em 1970), que se tornou, tal como Lenine previu, «um século de 
guerras e revoluções»
142
. A sua reflexão é acompanhada de perplexidade e preocupação, 
uma vez tendo constatado o facto do extraordinário desenvolvimento técnico dos 
implementos da violência ser tal que estes não tinham já um objectivo político 
concebível para a sua capacidade destrutiva. Diz-nos que não seria já justificável o seu 
uso num conflito armado actual. Segundo Arendt, é nessa altura histórica – 
curiosamente, o período que ficou conhecido como o da Guerra Fria - que a guerra 
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como árbitro final nas disputas internacionais perde grande parte da sua efectividade ou 
eficácia. 
No final do seu ensaio «Introduction into Politics»
143
, Hannah Arendt refere que 
as condições de corrida ao armamento no «jogo de xadrez apocalíptico» entre as duas 
superpotências, EUA e Rússia, deixou-nos a incontornável sugestão da inversão da ideia 
de Kant que estabelece que nada deverá acontecer numa situação de guerra que impeça 
uma paz futura. Assim é, de tal modo que se vive hoje
144
 numa paz, como sendo o 
tempo durante o qual nada deverá deixar de ser feito para tornar uma guerra futura 
possível. 
As guerras e as revoluções não parecem ser concebíveis fora do âmbito da 
violência, no entanto, esta não as determina inteiramente. A mudez e o silêncio 
caracterizam a violência e onde esta domina, como nos campos de concentração dos 
regimes totalitários, «não só as leis mas tudo e todos se devem calar»
145
. A violência é 
um fenómeno marginal no domínio do político também por causa deste seu silêncio. 
Hannah Arendt identifica em Aristóteles um indício deste distanciamento entre política 
e violência expresso na definição dupla do homem – um ser político e um ser dotado de 
fala – duas dimensões que se complementam mutuamente, referindo-se ambas à mesma 
experiência de vida na polis grega.  
A experiência da política nem sempre está acessível e nalguns casos, como o 
referido, ela está completamente ausente, aí onde a violência é dominante, por exemplo. 
Neste sentido, Arendt defende que a política não existiu em todos os tempos e em toda a 
parte sempre que existiu uma comunidade humana. No capítulo anterior, demonstrámos 
como esta ideia advém da leitura arendtiana da definição do homem como animal 
político em Aristóteles e do termo grego politikon como um adjectivo que se aplicava à 
organização da polis e não à simples designação de qualquer forma de vida humana em 
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 Cf. Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p.200. 
144
 Mantemos o uso do termo «hoje» segundo o mesmo critério anunciado anteriormente. Se o impasse 
oriundo da necessidade de soluções políticas concretas vivido no século XX, o século de Arendt, se 
mantém, também a ideia de um estado de guerra permanente é actual e contemporânea (referimo-nos à 
chamada «guerra contra o terrorismo» e à manutenção de uma aliança militar como a NATO que surge do 
pós-II Guerra e que continua a intervir em vários territórios do planeta). 
145
 [«(…) not only the laws – les lois se taisent, as the French Revolution phrased it – but everything and 
everybody must fall silent.»], in Hannah ARENDT, OR, p, 9. 
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comum. Retomamos aqui o que Arendt denomina, à luz da filosofia política aristotélica, 
como traço único do ser humano – o poder viver numa polis, sendo esta a mais alta 
forma de vida humana em comum, pois o que a distingue de outras formas de vida é a 
liberdade. Portanto, ser livre e viver na polis eram, num certo sentido, uma só e a 
mesma coisa.  
Não só a fala é impotente perante a violência. Segundo Hannah Arendt, esta é 
incapaz de falar e, por causa deste mutismo as teorias políticas têm pouco a dizer sobre 
o fenómeno da violência. O pensamento político surge limitado ao seguimento da 
articulação dos próprios fenómenos políticos e o limite está no que «aparece» no campo 
dos assuntos humanos. Nas palavras de Hannah Arendt, «estas aparências, em contraste 
com os assuntos materiais, necessitam de fala e de articulação, isto é, de algo que 
transcenda a mera visibilidade física, assim como a pura audibilidade, para de qualquer 
modo se manifestarem»
146
. A violência é incapaz de falar, por conseguinte, uma teoria 
da guerra ou da revolução só pode tratar da justificação da violência porque essa 
justificação constitui a sua limitação política. Todavia, a glorificação ou justificação da 
violência enquanto tal será já antipolítica. Na medida em que a violência desempenha 
um papel predominante em guerras e revoluções, estas, se quisermos ser rigorosos, 
ocorrem fora do campo político. Segundo Arendt, o reconhecimento de que uma 
comunidade política não se forma automaticamente onde quer que os seres humanos 
vivam juntos e de que há acontecimentos que, embora possam ocorrer num contexto 
estritamente histórico, não são realmente políticos, é herdeiro do pensamento político do 
séc. XVII (que teve a sua parte na experiência de guerras e revoluções), nomeadamente 
da suposição de um estado pré-político chamado estado de natureza.  
Considerando a validade política da guerra, do ponto de vista de Hannah Arendt, 
a ideia de uma justificação estratégica é fraca, na medida em que se refere a eventos que 
se constituem na esfera da acção humana e que por isso necessariamente destroem por 
completo o modelo no qual a previsão decorre e se evidencia. É que «a fecundidade do 
inesperado excede de longe a prudência do estadista»
147
, afirma Arendt citando 
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 [«(…) and these appearances, in contradistinction to physical matters, need speech and articulation, 
that is, something which transcends mere physical visibility as well as sheer audibility, in order to be 
manifest at all.»], in Hannah ARENDT, OR, p. 9.  
147
 [«The fecundity of the unexpected far exceeds the statesman‟s prudence.»],  in Hannah ARENDT, OV, 
p. 109. 
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Proudhon. Além disso, as fórmulas de justificação da guerra do século XIX referidas 
pela autora, como a de Clausewitz, considerando a guerra como a continuação da 
política por outros meios, ou a de Engels, definindo a violência como o acelerador do 
desenvolvimento económico, tornaram-se hoje inaplicáveis na relação entre guerra e 
política ou entre violência e poder. 
Na contemporaneidade, a guerra deixou de ser uma extensão da diplomacia, a 
paz tornou-se antes a continuação da guerra por outros meios. Segundo Arendt, o século 
XX presenciou o surgimento de uma nova concepção de guerra, a «guerra total»
148
, que 
pressupõe a coexistência de partes hostis e já não visa simplesmente pôr fim por meio 
da força ao conflito que as opõe, agora é a existência do outro que está em causa. Neste 
caso, defende Arendt, a guerra deixa de ser um meio da política e, como guerra de 
aniquilação, começa a exceder os limites estabelecidos pela política e a aniquilar a 
própria política
149
. O que é destruído numa guerra de aniquilação é bastante mais do que 
o mundo do inimigo vencido pois é, acima de tudo, «o espaço-entre», ou seja, o espaço 
que fica entre as partes em guerra e os seus povos, o território que, tomado no seu 
conjunto, constitui o mundo na terra. Este mundo que é destruído é o resultado da acção 
humana, sobrepõe e excede o do artifício humano que tem origem na produção, na 
fabricação. 
Esta concepção de guerra diferencia-se das experiências políticas da antiguidade 
que fundam a tradição do pensamento político ocidental. Segundo Hannah Arendt, se 
para os gregos a luta ou a guerra também assinalou o início da sua existência política no 
sentido em que «estes se tornavam eles próprios através do conflito e conseguiam 
depois juntos preservar a sua natureza própria»
150
, para os romanos, este mesmo 
processo de confronto tornou-se o meio através do qual se reconheciam a si próprios e 
aos que se lhe opunham. Quando a batalha acabava, não se retiravam para dentro das 
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 [«total war»], in Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 159. 
149
 Este fenómeno está intrinsecamente ligado ao nascimento dos regimes totalitários que impuseram um 
tal princípio de acção estendendo-o até ao mundo não-totalitário – a humanidade testemunhou o regime 
nazi na Alemanha e o uso da bomba atómica pelos E.U.A. 
150
 [«(…) as we noted, struggle, and with it war, marked the beginning of political existence for the 
Greeks as well, but only insofar as they became themselves through conflict and then came together to 
preserve their own nature».], in Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 178. 
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suas muralhas, para estarem consigo próprios e com a sua glória, como faziam os 
gregos. Pelo contrário, obtinham qualquer coisa de novo, uma nova arena política, 
garantida por um tratado de paz, de tal modo que os inimigos se tornavam depois 
aliados.  
Se quisermos dizer tudo isto por meio de categorias modernas, para os romanos 
a política começou por ser política externa, isto é, qualquer coisa que precisamente o 
espírito grego excluía por completo da política. Porque os gregos construíram a polis 
em torno da ágora homérica, da praça onde os homens livres se reuniam e falavam, e 
assim fazendo centraram aquilo que era verdadeiramente político no falarem uns com os 
outros, no estar juntos numa arena onde se persuadiam como iguais sem a intervenção 
da coerção ou da força. Por conseguinte, a guerra e a força bruta estavam inteiramente 
fora desta esfera, excluídas daquilo que era «verdadeiramente político». No entanto, 
para os romanos, o domínio político em si próprio só poderia emergir e persistir 
incluído no âmbito da lei, embora esse domínio só emergisse e se expandisse de facto 
quando diferentes nações se encontravam e nesse sentido, a guerra não era o fim, era 
antes o começo da política, ou de uma nova esfera política que emergia entre tratados de 
paz e alianças. O exemplo paradigmático apontado por Arendt é a repetição da guerra 
de Tróia em solo italiano, o momento no qual os romanos encontraram a sua existência 
histórica e política, da qual nós nos podemos reclamar. Esta guerra não se concluiu por 
meio da aniquilação dos vencidos, mas por meio de uma aliança e de um tratado. Esta 
ideia de tratado de paz que nasceu nessa experiência fundadora e que é mais um diktat, 
é a de um tratado que está interessado numa nova ordem não só das coisas tal como 
existiam antes da eclosão como nessa nova coisa que emergiu durante o período em 
hostilidades. 
Na contemporaneidade, a era do imperialismo e do neo-liberalismo, mesmo que 
acossados pelas suas crises internas, a guerra é, na verdade, a continuação da economia 
por outros meios. Tal constitui uma plena manifestação da substituição da política pela 
economia. 
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3.2. Violência, poder e revolução 
 
«O poder só é efectivado enquanto a palavra e o acto não se divorciam, quando 
as palavras não são vazias e os actos não são brutais, quando as palavras não são 
empregadas para velar intenções mas para revelar realidades, e os actos não são usados 
para violar e destruir, mas para criar relações e novas realidades».
151
 
No pensamento político de Hannah Arendt é inequívoca a diferença entre poder 
e violência. O poder não pode ser armazenado e mantido em reserva como os 
instrumentos de violência, pois aquele só existe na sua efectivação. Como vimos, o 
poder é «um potencial de poder»
152
, corresponde à capacidade humana não só de agir 
mas «agir em concerto»
153
. A sua efectivação é a activação das suas condições de 
manutenção e multiplicação. É por esta razão que o poder não se confunde com a força, 
que é a qualidade natural de um indivíduo isolado e é necessariamente limitada. O poder 
existe entre homens e mulheres, quando estes agem colectivamente, desaparecendo no 
instante em que eles se dispersam. O poder corresponde, antes de mais, à condição 
humana da pluralidade, uma vez que resulta do agir e falar em conjunto, estando 
dependente da fragilidade e da instabilidade dos negócios humanos. A sua única 
limitação essencial é a existência de outras pessoas. Por conseguinte, um indivíduo 
isolado não participa de poder algum, apenas conta com a sua força ou com o 
monopólio da força se, sozinho ou com outros, detiver os instrumentos de violência. Se 
a violência não substitui o poder, pode, contudo, destruí-lo. 
«Onde o poder se desintegrou, as revoluções são possíveis mas não 
necessárias».
154
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 [«Power I actualized only where word and deed have not parted company, where words are not empty 
and deeds not brutal, where words are not used to veil intentions but to disclosure realities, and deeds are 
not used to violate and destroy but to establish relations and create new realities.»], in Hannah ARENDT, 
HC, p. 200. 
152
 [«a power potential»], in Hannah ARENDT, HC, p. 200. 
153
 [«to act in concert»], in Hannah ARENDT, OV, p. 143. 
154
 [«Where power has disintegrated, revolutions are possible but not necessary.»], in Hannah ARENDT, 
OV, p. 148. 
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As rebeliões estudantis em França, de 1968, são exemplo desta afirmação de 
Hannah Arendt e é com estes termos que a autora avalia esses acontecimentos 
históricos. Na altura assistiu-se ao facto de uma rebelião de estudantes ter conseguido, e 
de forma essencialmente não-violenta e relativamente inofensiva
155
, revelar a 
vulnerabilidade de todo o sistema político, que rapidamente se fragmentou. Começaram 
por colocar em causa o sistema universitário e foi o sistema de poder do governo que foi 
suspenso. Todavia, segundo Arendt, viveu-se uma época revolucionária que não 
originou uma revolução porque o poder gerado não resultou numa nova ordem de 
liberdade constituída. O potencial revolucionário dos acontecimentos despoletados em e 
a partir do Maio de 68 não é posto em causa
156
 exactamente por causa do seu manancial 
de poder, e afirmamos isto em linha com os termos com os quais Hannah Arendt define 
poder e revolução. A verdade é que não se verificou uma alteração de regime, mas a 
desintegração acentuada pela rebelião abalou irremediavelmente os alicerces do sistema 
político e moral - «uma espécie de desintegração de todas as hierarquias», como 
afirmou Raymond Aron (La Révolution Introuvable), citado por Arendt. A avaliação 
política do Maio de 68 não tem aqui lugar, interessa-nos antes sublinhar o carácter 
potencial do poder que para lá do pleonasmo configura a natureza imprevisível da acção 
humana, tal como a testemunhamos na História. 
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 Hannah Arendt chegou a acreditar durante algum tempo no poder da não-violência, associando este 
conceito a Gandhi, vendo-o como o exemplo verdadeiro de uma situação onde o poder consegue desafiar 
a violência (Cf. Petar BOJANIĆ, Last War or a war to make the world safe for democracy: Violence and 
Right in Hannah Arendt). Este «enorme e poderoso movimento da não-violência» de Gandhi é, contudo, 
apenas uma referência em On Violence ([«Gandhi‟s enormously powerful and successful strategy of non-
violent resistance»], in Hannah ARENDT, OV, p.152).  
156
 O valor político que Hannah Arendt confere aos acontecimentos de Maio de 68 é amplamente positivo 
e não se resume ao modo como se refere a eles ou ao seu carácter moral em On Violence: «The basic 
question is: What really did happen? As I see it, for the first time in a very long while a spontaneous 
political movement arose which not only did not simply carry on propaganda, but acted, and, moreover, 
acted almost exclusively from moral motives. Together with this moral factor, quite rare in what is usually 
considered a mere power or interest play, another experience new for our time entered the game of 
politics: it turned out that acting is fun. This generation discovered what the eighteenth century had called 
“public happiness”, which means that when man takes part in public life he opens up for himself a 
dimension of human experience that otherwise remains closed to him and that in some way constitutes a 
part of complete “happiness”», in Crises of the Republic, «Thoughts on Politics and Revolution», Harvest 
Book, New York, s.d., p. 203. 
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Poder e violência distinguem-se em muitos aspectos mas há um que detém uma 
relevância política maior, sobretudo no enquadramento da relação entre violência, poder 
e revolução - trata-se da questão da legitimidade. Há, portanto, duas ideias fundamentais 
que norteiam a relação expressa: i. o poder é um fim em si mesmo; ii. só o poder é 
legítimo enquanto a violência carece sempre de justificação. A existência de 
comunidades políticas é indissociável do poder, estando este na essência de todo o 
governo, ao contrário da violência. Neste sentido, o poder não carece de justificação 
mas sim de legitimidade. Segundo Hannah Arendt, o poder brota onde quer que as 
pessoas se unam a actuem de comum acordo, provindo a sua legitimidade desse acto de 
união inicial, mais até do que das acções seguintes que possam surgir. O acto fundador 
que confere legitimidade ao poder, isto é, à comunidade política, poderá referir-se ao 
princípio constitucional enquanto regulador da acção política, inspirado na Revolução 
Americana, mas não à justificação do contrato social. O poder não se justifica porque é 
um fim em si mesmo - «(…) a estrutura do poder em si mesma precede e dura mais do 
que qualquer meta, de tal modo que o poder, longe de ser um meio para atingir um fim, 
é na verdade a própria condição que permite a um grupo de pessoas pensar e agir 
confirme a categoria meio-fim»
157
.  
Se a legitimidade, quando questionada, remete para o passado, a justificação 
encontra a sua resposta num fim vislumbrado no futuro. A ilegitimidade política da 
violência provém do facto da acção violenta reger-se na sua essência pelas categorias de 
meio e fim. No entanto, referindo-se este fim a algo concretizável na esfera dos assuntos 
humanos, os contornos da sua efectivação não estão seguros dentro dos limites do 
previsível e os meios que justifica poderão ultrapassá-lo. A natureza essencialmente 
instrumental da violência coloca-a fora do plano da acção e consequentemente fora da 
esfera política. Se nas revoluções modernas, com a excepção da americana, houve lugar 
a uma glorificação da violência como um meio da política, um meio de «fazer» a 
história, tal deve-se, segundo Arendt, ao fenómeno da bem sucedida transformação da 
acção em fabricação. Podemos então afirmar que o sujeito político moderno é o homo 
faber. As modernas filosofias contratualistas são exemplo disso mesmo. Aí, o conceito 
de Estado resulta do cálculo da razão e é sempre justificado enquanto um meio para 
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 [«But the power structure itself precedes and outlasts all aims, so that power, far from being the means 
to an end, is actually the very condition enabling a group of people to think and act in terms of the means-
end category»], in Hannah ARENDT, OV, p. 150. 
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atingir um fim para lá da sua constituição, seja esse fim a propriedade, a segurança ou a 
garantia dos direitos.  
Em Sobre a Violência, Hannah Arendt critica também a ideia comum de que a 
violência é uma flagrante manifestação de poder ou de que o poder é um instrumento de 
domínio, ideia ancorada num suposto «instinto de dominação», citando como exemplo 
Voltaire (o poder «consiste em fazer os outros agirem como eu quiser») ou Bertrand de 
Jouvenel («comandar e ser obedecido – sem isto não há Poder»)158. Considerando a 
tradição do pensamento político, Arendt defende que estas definições derivam em 
primeiro lugar da velha ideia de poder absoluto que acompanhou a ascensão do estado-
nação europeu (com Jean Bodin, em França no século XVI e com Thomas Hobbes, em 
Inglaterra no século XVII) embora também coincidam com os termos utilizados desde a 
antiguidade grega para definir as várias formas de governo como «o domínio do homem 
sobre o homem» – domínio de um ou de poucos na monarquia e oligarquia, e do melhor 
ou de muitos na aristocracia e na democracia. Contudo, o conceito de domínio e de 
submissão, bem como o de governo, eram tidos para os gregos como pré-políticos, 
pertencentes muito mais à esfera privada do que à esfera pública, uma vez que não se 
adequavam à forma de vida na polis. 
Pensar a relação entre violência e revolução implica desenvolver um pouco mais 
a crítica de Hannah Arendt à ideia de uma necessidade histórica associada ao conceito 
de progresso, herança iluminista que perdurou até ao século XX e que tem 
consequências ao nível de uma teoria sobre a liberdade. Além disso, o modo como 
Arendt equaciona a história e a política permite-nos avaliar o que chamamos de 
transformação social para lá da sua incursão no trilho dos «avanços civilizacionais». As 
conquistas, os direitos, as lutas emancipatórias que invertem necessidade, 
normatividade ou exploração não constituem momentos ou níveis de apuramento de um 
modelo humano e organizacional, são antes sinais das condições de possibilidade da 
política num determinado momento. A história pensada em termos de um processo 
cronologicamente contínuo, no qual o progresso é inevitável, tornou e torna os 
acontecimentos da violência, sob a forma de guerra e revolução, eventos efectivos, isto 
é, as únicas interrupções possíveis. É por esta razão que Hannah Arendt se refere ao 
Progresso como sendo «um artigo mais sério e complexo oferecido na feira de 
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superstição do nosso tempo».
159
 As suas palavras são bastante sugestivas, apesar de hoje 
o progresso estar situado numa linha tão recuada no futuro que nem conte como motivo 
para os acontecimentos do presente. 
A referência crítica à ideia de progresso convida-nos a visitar algumas 
considerações expressas em Sobre a Revolução. Nesta obra, uma das diferenças 
fundamentais entre a Revolução Americana e a Francesa apontadas refere-se à força do 
sentimento de que o ser humano é senhor do seu destino, pelo menos no que diz respeito 
ao governo político, impregnada na motivação dos actores americanos contraposta ao 
impacto do sentimento de impotência, no que respeita ao rumo da sua própria acção, no 
coração dos revolucionários franceses. Arendt diz-nos que após os acontecimentos de 
1789 até à restauração dos Bourbons, o choque da desilusão transformou-se quase 
imediatamente num sentimento de temor e de espanto pelo poder da própria história. 
Enquanto nos dias felizes do Iluminismo apenas o poder despótico do monarca estava 
entre o homem e a sua liberdade de acção, uma força mais poderosa crescera 
subitamente e se impunha, e desta não havia libertação possível ou fuga – a força da 
história e da necessidade histórica.  
Segundo Arendt, a consequência de maior alcance da Revolução Francesa em 
termos teóricos foi o nascimento do moderno conceito de história na filosofia de Hegel, 
cuja intuição «verdadeiramente revolucionária»
160
 foi a de afirmar que o antigo absoluto 
dos filósofos se revelava nos assuntos humanos, exactamente o domínio que antes se 
excluía como origem do modelo do absoluto. «Quando o pensamento se dirigiu para 
trás, tudo o que tinha sido político – actos, palavras e acontecimentos - se tornou 
histórico e assim, o novo mundo anunciado pelas revoluções do século XVIII não 
recebeu, como Tocqueville ainda reivindicava, uma “nova ciência da política”, mas uma 
filosofia da história (…)»161, ou seja, a necessidade tornou-se na categoria principal do 
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 [«Progress, to be sure, is a more serious and a more complex item offered at the superstition fair of our 
time»], in Hannah ARENDT, OV, p. 131.  
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 [«Hegel‟s truly revolutionary idea (…)»], in Hannah ARENDT, OR, p. 42. 
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 [«Before the backyard-direct glance of thought, everything that had been political – acts, and words 
and events – became historical, with the result that the new world which was ushered in by the 
eighteenth-century revolutions did not receive, as Tocqueville still claimed, a „new science of politics‟, 
but a philosophy of history (…)»], in Hannah ARENDT, OR, p. 42. 
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pensamento político e revolucionário dando corpo ao paradoxo de que a liberdade é 
fruto da necessidade e por isso da história e não da acção humana.  
 
3.3. Revolução: o momento da constituição da liberdade 
 
A liberdade como fenómeno político foi coeva do aparecimento das cidades-
estado gregas, correspondendo a uma forma de organização política na qual os cidadãos 
viviam juntos em condições de ausência de normas enquanto factores de regulação da 
divisão entre legisladores e legislados. A polis deveria ser uma isonomia e não uma 
democracia
162
. A igualdade perante a lei que a palavra isonomia sugere não se refere a 
uma natureza humana mas à qualidade dos que formavam um corpo de pares, adquirida 
pela pertença a uma instituição artificial – a polis. Arendt recusa o princípio de uma 
igualdade natural. De facto, a sua teoria da acção e o modo como define a política, e 
consequentemente a liberdade, denunciam como falsa a ideia subjacente à Carta dos 
Direitos do Homem de que todos os homens nascem livres e iguais, para lá da hipocrisia 
evidente que suspende as condições sócio-económicas que testemunham sempre o 
nascimento. Além disso, a igualdade política é também o oposto da igualdade de todos 
perante a morte - «Do ponto de vista do mundo e da esfera pública, a vida e a morte e 
tudo o que comprova a uniformidade são experiências não-mundanas, antipolíticas e 
verdadeiramente transcendentes»
163
. 
As leis gregas, os muros da polis regulavam a vida política enquanto garantia de 
possibilidade dessa mesma forma de vida. Esta visão opõe-se a uma concepção 
imperativa de lei e a uma contraditória noção de obediência às leis presente nos 
revolucionários do século XVIII, onde encontramos «obediência às leis e não aos 
homens»
164
. Esta concepção, segundo Arendt, mais não é do que uma perversão do 
sistema de governo da República, onde o domínio da lei repousaria sobre o poder do 
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 Ver Hannah ARENDT, OR, pp. 20. 
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 [«From the viewpoint of the world and the public realm, life and death and everythin attesting to 
sameness are non-worldly, antipolitical, truly transcendent experiences.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 
215. 
164
 Ver Hannah ARENDT, OV, 139. 
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povo. Tanto na Revolução Francesa como na Americana o problema da autoridade e da 
validade das leis surgiu sob a forma de «lei superior», isto é, expresso na necessidade de 
um absoluto que, para os franceses, por exemplo, resultou na «deificação do povo» - a 
lei é a expressão da Vontade Geral (lê-se no artigo IV da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, 1789) – «”Sob a nova Constituição”, insistia Robespierre, “as 
leis deveriam ser promulgadas „em nome do povo francês‟, em vez de “em nome da 
República francesa”»165, cita Hannah Arendt. Contrariamente, quando a cidade-estado 
de Atenas chamou à sua constituição de isonomia, ou quando os romanos disseram ser a 
civitas a sua forma de governo, tinham em mente um conceito de poder e lei cuja 
essência não se constituía na relação ordem-obediência e não identificava poder com 
domínio ou lei com ordens. Nem a nomos grega, nem a lex romana eram de origem 
divina.  
As marcas do absolutismo não foram apagadas nos processos revolucionários da 
Modernidade, defende Arendt, que inclui as revoluções do século XVIII ainda no 
campo teórico do que identifica como tradição do pensamento político. Contudo, há 
elementos revolucionários que pontuam aqueles processos históricos que constituem 
incontornavelmente uma novidade para a nova ordem pública estabelecida: a 
experiência da «liberdade pública» para os franceses e a da «felicidade pública» para os 
americanos, o que os aproximou, ainda que no contexto de uma república, da 
experiência da felicidade da vida na polis grega. 
O termo liberdade foi empregue com uma nova e quase até então desconhecida 
ênfase na liberdade «pública», e isto é um indício de que os revolucionários modernos 
entendiam por liberdade algo de muito diferente do livre arbítrio ou do livre pensamento 
que os filósofos tinham conhecido e discutido desde Santo Agostinho. A liberdade, 
despida do seu carácter moral e individual, passa a referir-se a uma experiência que 
apenas podia existir em público, referindo-se a uma realidade mundana, tangível, 
qualquer coisa criada, artificial – nas palavras de Arendt, aqueles revolucionários 
reclamavam «o espaço público ou a praça pública criados pelos homens, que a 
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 [«”Under the new Constitution”, Robespierre insisted, “laws should be promulgated „in the name of 
the French people‟ instead of the “French Republic”»], in Hannah ARENDT, OR, p. 66. 
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antiguidade tinha conhecido como o espaço onde a liberdade aparece e se torna visível a 
todos»
166
. 
Há comentadores
167
 que afirmam que em Sobre a Revolução, Hannah Arendt 
tenta acertar contas com as duas tradições dominantes do pensamento político moderno, 
a social-democrata e a marxista. Tal não é assumido explicitamente, mas a verdade é 
que Arendt sublinha várias vezes como muitos dos actores revolucionários do século 
XX não compreenderam o que realmente estava em jogo nas revoluções modernas. Ou 
seja, não compreenderam que o elemento revolucionário destas revoluções foi a 
tentativa de criar uma constitutis libertatis – tentativas de criação de um espaço político 
de liberdade pública, no qual as pessoas como cidadãos livres e iguais decidiriam pelas 
suas próprias mãos, em conjunto, sobre os seus assuntos comuns. Segundo Arendt, 
ambas as tradições referidas baseiam-se numa concepção do político que encerra a ideia 
de que o objectivo final da política é algo que está para lá da política, seja a 
incondicional busca da felicidade privada, a realização de justiça social ou a livre 
associação de produtores numa sociedade sem classes. A crítica a Marx por Hannah 
Arendt é uma questão já muito revisitada. Todavia, a sua crítica das democracias sociais 
e liberais das modernas sociedades industriais parece ser mais sugestiva para o 
enquadramento do momento presente. Resta saber se esta sugestão consiste ou não num 
referente genuíno de análise. 
«Só podemos falar de revolução quando ocorre mudança no sentido de um novo 
começo, onde a violência é empregada para constituir uma forma de governo 
completamente diferente, para conseguir a formação de um novo corpo político onde a 
libertação da opressão visa, pelo menos, a constituição da liberdade»
168
.  
 Hannah Arendt desenvolve as suas categorias base e os termos a partir dos quais 
recontará a história das revoluções modernas centrando-se no modelo da Revolução 
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 [«(…) it was the man-made public space or market-place which antiquity had known as the area where 
freedom appears and becomes visible to all.»], in Hannah ARENDT, OR, p.115. 
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 Cf. Albrecht WELLMER, «Arendt on revolution», The Cambridge Companion to Hannah Arendt, p. 
220. 
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 [«(…) only where change occurs in the sense of a new beginning, where violence is used to constitute 
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liberation from oppression aims at least at the constitution of freedom can we speak of revolution.»], in 
Hannah ARENDT, OR, p. 25. 
85 
 
Americana que, no seu ponto de vista, foi a única revolução bem sucedida no período 
que corresponde à Modernidade. Nesse período esplêndido, a direcção da revolução foi 
cumprida, isto é, conseguiu-se a fundação da liberdade. No caso da Revolução Francesa, 
onde a «questão social» se impôs de modo incontornável, a fundação foi adiada em prol 
da resposta ao sofrimento e à pobreza, tratou-se sobretudo de garantir a «libertação», 
condição prévia da própria liberdade política. Para Arendt, o peso da questão social na 
Revolução Francesa é fundamental para a compreensão política da dicotomia entre 
necessidade e liberdade. Foi a necessidade, as carências urgentes do povo que soltaram 
o terror e conduziram a Revolução à sua ruína fatal, defende, citando o último discurso 
de Robespierre que profetizou aquele trágico destino: «Iremos perecer porque, na 
história da humanidade, deixámos escapar o momento de fundar a liberdade»
169
. Quanto 
à Revolução Americana, não é que a questão social não estivesse presente - «a miséria 
abjecta e degradante estava presente em toda a parte sob a forma da escravidão e do 
trabalho do negro»
170
 - mas os revolucionários americanos não foram guiados pela 
necessidade ou pela resposta à miséria. Na Revolução Americana foi possível colocar 
problemas políticos e não sociais, uma vez que em causa estava a forma de governo e 
não a ordem da sociedade.  
O que realmente é central na Revolução Americana, para Arendt, é que um 
espaço de liberdade foi estabelecido, não apenas no sentido «negativo» da garantia 
constitucional de direitos básicos de igualdade entre cidadãos, mas sobretudo, no 
sentido «positivo», e estritamente político, de se ter tornado uma realidade o sistema 
federal de instituições baseado no auto-governo dos cidadãos – desde o nível do auto-
governo local à política nacional – ancorado no hábito destes e na experiência sempre 
nova da praxis de cada dia.  
A partir da análise do modelo base da Revolução Americana, Hannah Arendt 
desenvolve o conceito de sistema de conselho ou de assembleia – «the council sistem» – 
como alternativa política à tradicional concepção de estado que assume hoje a forma da 
democracia de massas. Nas grandes revoluções que se seguiram, em particular na 
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 [«”We shall perish because, in the history of mankind, we missed the moment to found freedom”»], in 
Hannah ARENDT, OR, p. 51. 
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 [«(…) the absence of the social question from the American scene was, after all, quite deceptive, and 
that abject and degrading misery was present everywhere in the form of slavery an negro labour.»], in 
Hannah ARENDT, OR, p. 61. 
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Francesa e na Russa, este sistema de conselho foi sempre redescoberto de modo 
espontâneo pelos revolucionários mas para depois ser sempre reprimido com base numa 
lógica brutal habitual, como refere, seja por uma elite revolucionária que chegou ao 
poder ou por uma organização conservadora que o resgatou. Apenas a Revolução 
Americana permitiu o estabelecimento de um sistema federal de auto-governo, no qual 
se preservou algo da vivência da auto-organização, tal como a memória da «felicidade 
pública» experienciada por cidadãos livres e iguais agindo em conjunto. Esta felicidade 
pública foi experienciada dentro dos limites dos distritos, antes da revolução, e, a um 
nível nacional, durante a fundação da República Americana.  
A liberdade política constituiu o centro da gravidade das revoluções modernas e 
é segundo este ponto de vista que Arendt constrói a sua crítica às actuais democracias 
de massas. A seguir à Revolução Americana, a tendência para estabelecer um estado 
baseado em partidos políticos cresceu rapidamente e de forma instauradora e, em última 
instância, este aspecto forneceu a base para o desenvolvimento da democracia de 
massas. A questão em causa é a de que, nos actuais sistemas políticos democráticos, os 
cidadãos são apenas livres num sentido negativo, como o indicado em cima. Os 
cidadãos reúnem apenas as condições de igualdade e direito que são na verdade pré-
condições políticas, não constituindo a experiência efectiva da política. É como se a 
liberdade tivesse mudado de posição, já não dizendo respeito ao espaço público mas à 
vida privada dos cidadãos e por isso devesse ser defendida do domínio público e do seu 
poder. Segundo Arendt, temos vindo a perder a liberdade política, a liberdade de auto-
governo baseada na acção comum e deliberação partilhada, para os nossos 
representantes, para os grandes partidos políticos, para os corpos representativos, para a 
poderosa burocracia e finalmente para os grupos de interesse. Obviamente não estamos 
a discutir aqui o quão importante foi, por exemplo, a conquista dos movimentos 
operários do século XIX e XX da possibilidade de representação política no interior do 
sistema da democracia representativa assente em partidos e grupos de interesse. A 
crítica de Hannah Arendt aos partidos políticos enquanto grupos de interesse baseia-se 
sobretudo na perversidade da representação, lida muitas vezes como alienação. Mas, de 
facto, não encontramos no pensamento político de Arendt uma atenção crítica aos 
processos de desenvolvimento dos movimentos sociais enquanto não só meios de 
capacitação de novos actores políticos, passaportes para a arena política, como também 
instrumentos de criação de espaços estritamente políticos, no sentido arendtiano, 
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enquanto espaços de aparência. Arendt não reconhece o jogo da construção de uma 
identidade política colectiva enquanto meio de sublevação dos indivíduos no espaço 
público, do qual um exemplo paradigmático é o movimento feminista, embora os 
conceitos que fornece para a definição da política e da experiência da política sejam 
úteis exactamente para a avaliação e reiteração desse modelo de intervenção social. 
A reinterpretação da história das revoluções modernas de Hannah Arendt, e a 
sua crítica da tradição liberal é, tal como aponta Albrecht Wellmer, «radical, no sentido 
filosófico da palavra»
171
. Arendt exige um corte com as categorias centrais que serviram 
de modelo às próprias sociedades democráticas actuais para a sua auto-compreensão 
política. Através da desconstrução destas categorias, Arendt articula uma ideia de 
liberdade política que afirma ter estado sempre activamente latente nas revoluções 
modernas, apesar de não ter lugar no centro do pensamento político. Na sua visão, a 
tradição do pensamento político moderna esqueceu-se da política, isto é, da experiência 
da acção política entre iguais e simultaneamente da pluralidade.  
A tese de Hannah Arendt de que a liberdade política apenas pode existir num 
espaço limitado é uma das marcas de um corte radical com a tradição liberal-
democrática, nomeadamente com o seu princípio universalista dos direitos humanos e 
civis. De acordo com Arendt, podemos afirmar que confundir a garantia de base 
constitucional dos direitos civis com a constituição da liberdade política é um erro fatal. 
Todavia, não se trata de disputar o universalismo dos direitos humanos num sentido 
moral, isto é, pré-político. Arendt não deixa de admitir uma ligação interna, 
acompanhando Kant e a tradição liberal, entre o universalismo dos direitos humanos e 
uma concepção moderna de direitos civis, os quais ela compreende como resultantes de 
um direito humano (ou moral) – o direito a ter direitos civis ou de cidadania. Contudo, 
segundo Arendt, estes direitos não constituem a substância da liberdade política, mas 
sim as suas necessárias pré-condições. Deste modo, enquanto a liberdade se pode 
considerar ainda como algo universal no contexto das liberdades «negativas» do estado 
moderno constitucional, o mesmo não acontece quando consideramos a liberdade 
política no contexto da forma de governo republicano (num sentido «positivo», a 
liberdade de poder participar no governo). 
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Em Sobre a Revolução, podemos ainda assim encontrar vestígios do que parece 
constituir-se como uma compreensão universalista da ideia de liberdade política no 
pensamento de Hannah Arendt. A sua postura teórica assenta em argumentos de linha 
republicana ou comunitária, com os quais alicerça uma liberdade política positiva numa 
espécie de possibilidade humana universal. Um vestígio paradigmático deste 
«universalismo» surge na conclusão de Sobre a Revolução, na qual a autora se refere a 
uma «continuidade»
172
 (continuidade não existente mas sugerida pela semelhante 
espontaneidade reiterada nos processos históricos) iniciada com a Revolução Americana 
em 1776, ligando a Revolução Francesa em 1789 e a Comuna de Paris em 1871, o 
estabelecimento dos Sovietes na Rússia em 1917, e até as tentativas de formação de 
conselhos na Revolução Húngara em 1856, afirmando depois: «Como no caso dos 
primitivos pactos, “consociações” e confederações na história colonial da América do 
Norte, vemos aqui de que modo o princípio federal, o princípio de liga e de aliança 
entre unidades separadas, surge de condições elementares da acção em si (…)173». O 
que Arendt afirma nesta passagem é que o ideal de liberdade política, num sentido 
prático, senão mesmo teórico, é inerente às «condições elementares da acção em si». 
Poderemos considerar que estamos perante a versão arendtiana de um universalismo 
revolucionário, mas afirmamo-lo com as reservas impostas pela sua teoria da acção e a 
visão de uma condição humana baseada na pluralidade, que nos obrigam a equacionar 
um universalismo de tipo transcendental, afinal Hannah Arendt ocupou-se sobretudo 
das possibilidades humanas. 
Jacques Rancière estabelece um interessante diálogo com Hannah Arendt sobre 
a questão dos direitos humanos no seu ensaio Who is the Subject of the Rights of 
Man?
174
. A reflexão situa-se no tempo actual que corresponde ao tempo em que os 
Direitos do Homem se tornaram nos direitos dos sem-direitos, das populações arredadas 
das suas casa e terras, ameaçadas por massacres étnicos. São os direitos das vítimas, 
daqueles que são incapazes de exercer os seus direitos ou de os reivindicar, de tal modo 
que estes têm de ser reclamados por outros, com o custo de se estilhaçar o edifício do 
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North America, we see here how the federal principle, the principle of league and alliance among separate 
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Direito Internacional em nome do «direito à intervenção humanitária» que, em última 
análise, desemboca no «direito à invasão». A ideia paradoxal da corporalização da 
abstracção dos direitos humanos foi formulada por Arendt em As Origens do 
Totalitarismo
175
, quando esta afirma (a partir da situação concreta das populações de 
refugiados que voaram sobre a Europa após a I Grande Guerra) que os Direitos do 
Homem são os direitos daqueles que são apenas seres humanos, os que não têm uma 
comunidade política que lhes assegure direitos, ou seja, são os direitos dos que não têm 
direitos. 
No seu ensaio, Rancière dialoga criticamente com outros autores como Giorgio 
Agamben, Carl Schmitt ou Lyotard e acaba por se distanciar de Arendt, de quem toma 
as primeiras premissas. A distância surge sobretudo a partir da sua definição original de 
política cuja substância é o «dissenso» e o facto de aquela se constituir como um 
processo e não na referência a uma esfera. Interessa-nos sublinhar o modo como 
Rancière interpreta a posição de Arendt sobre os direitos «abstractos» enquanto uma 
crítica da tradição liberal-democrática. Esta consiste na assumpção de que as modernas 
democracias foram desperdiçadas desde o início devido à «piedade» dos revolucionários 
pelos pobres e pela confusão entre as duas liberdades: a liberdade política, oposta à 
dominação, e a liberdade social, oposta à necessidade. Segundo Rancière, a visão de 
Arendt sobre os Direitos do Homem – baseada nas ideias de esfera política como uma 
esfera específica, separada do reino da necessidade, e de vida privada oposta à vida da 
acção pública, do discurso e da aparência – não é a de os equivaler a um ideal fantasioso 
dos revolucionários, como sugeriu Edmund Burke, mas sim a dos direitos paradoxais do 
indivíduo enquanto ser privado, pobre e não-politizado.  
Nas actuais democracias que resultaram, em última instância, das revoluções 
modernas, Hannah Arendt critica o esquecimento do político a favor do «social», o 
primado do «privado» e uma visão instrumental da acção, que remete para uma 
tendência na tradição do pensamento político, já manifesta em Platão e Aristóteles, para 
distorcer o carácter essencial da acção, como praxis, e da política. Mas dessas 
revoluções ficou, como vimos, a experiência política valiosa da constituição em 
assembleia dos conselhos, dos distritos, das sociedades ou dos clubes, dos sovietes. 
Quando Hannah Arendt discute o «tesouro perdido» da tradição revolucionária, no 
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último capítulo de Sobre a Revolução, o seu discurso articula-se sobre uma oposição 
entre democracia directa e representativa, isto é, entre um sistema de conselhos e um 
sistema parlamentar e partidário.  
«Tanto o plano de Jefferson [as «repúblicas elementares»] como as sociétés 
revolutionnaires francesas se anteciparam com uma precisão quase fatal aos conselhos, 
os sovietes e os Räte que viriam a aparecer em cada verdadeira revolução durante todo o 
século XIX e XX. Sempre que apareciam, espalhavam-se como órgãos espontâneos do 
povo, não apenas fora de todos os partidos revolucionários, mas de modo 
completamente inesperado para eles e para os seus chefes»
176
. 
Segundo Arendt, os dois sistemas – o sistema moderno de partidos e o dos novos 
órgãos revolucionários de governo próprio – não só são diferentes, como contraditórios, 
embora tenham nascido ao mesmo tempo. Na Revolução Francesa assistiu-se já ao 
conflito entre os dois, um conflito entre o parlamento, origem e sede do poder do 
sistema de partidos, e o povo, que tem delegado o seu poder nos seus representantes. O 
«êxito espectacular» do sistema de partidos e o fracasso não menos espectacular do 
sistema de conselhos deve-se, aponta Arendt, ao aparecimento do estado-nação que 
determinou o destino histórico destas duas experiências. Um outro debate em diálogo 
com Hannah Arendt deverá ter lugar, nomeadamente o da natureza burguesa do sistema 
parlamentar, que poderia indicar algumas luzes no sentido até da sua crítica aos 
partidos, ou o das funções do partido equacionadas num fora-dentro deste sistema, 
enquanto possibilidade instrumental de transição. Todavia, o âmbito em que nos 
propusemos investigar exclui esta abordagem e orienta-nos antes para a questão, nas 
palavras de Arendt, sobre esse aspecto que «é a emergência regular, no decurso da 
revolução, de uma nova forma de governo»
177
. 
Na perspectiva de Hannah Arendt, os conselhos eram evidentemente espaços de 
liberdade e, nesse sentido, não constituíam órgãos temporários da revolução, tinham 
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antes a pretensão de se estabelecerem como órgãos o governo. Arendt entusiasmou-se 
sobretudo com a experiência da Revolução Húngara, da qual foi contemporânea, 
nomeadamente com a proliferação que se verificou da formação de conselhos pseudo-
revolucionários que nasceram da luta em conjunto nas ruas. O detalhe político relevante 
destes eventos – dos conselhos de escritores e de artistas, nascidos nos cafés de 
Budapeste, conselhos de estudantes e jovens nas universidades, conselhos de 
trabalhadores nas fabricas, no exército, no funcionalismo público, etc. – é o de que a 
formação de um conselho em cada um destes grupos heterogéneos transformou uma 
proximidade mais ou menos acidental numa instituição política. Este é o «tesouro 
perdido» da tradição revolucionária: «Era nem mais nem menos esta esperança de uma 
transformação do estado, de uma nova forma de governo que viesse a permitir a cada 
membro da moderna sociedade igualitária tornar-se um “participante” nos assuntos 
públicos, que foi enterrada nos fracassos das revoluções do século XX»
178
. 
O conceito de «sistema de conselho» arendtiano propõe, em nosso entender, uma 
forma de organização política que alinha, segundo o princípio federal, instituições 
governativas (do nível local ao nacional) e uma rede de associações e organizações 
autónomas ou parcialmente autónomas, nas quais algo como o auto-governo de livres e 
iguais participantes tem lugar. O ponto fulcral da posição de Arendt é que a constituição 
da liberdade ou a experiência da política só poderá surgir das diversas formas de 
participação activa e decisão colectiva. A ideia de liberdade política só poderá ser 
traduzida nos termos de uma rede de instituições e associações, formais e informais e, 
além disso, tem de ser articulada de tal modo que constitua uma experiência viva para 
os envolvidos. 
 A mesma experiência de vida na polis grega ou de felicidade pública na era da 
Revolução Americana é reclamada por Arendt na proposta do sistema de conselhos. A 
política é então a acção colectiva entre livres e iguais cidadãos, agindo e falando em 
conjunto, numa esfera de aparência que se sobrepõe ao espaço público e cria um espaço 
de liberdade pública. Só neste «espaço» o facto básico da pluralidade humana, 
constitutivo da própria condição humana da acção, pode manifestar-se completamente 
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como uma força para a criação e preservação de um mundo comum – o que Arendt 
chama de gramática da acção – sendo que o poder que aí pode ser gerado, exactamente 
desse espaço-entre que resulta do agir e falar em conjunto, reflecte a sintaxe do poder
179
. 
Ou seja, a própria pluralidade é a morfologia da acção e a teia das relações humanas a 
sintaxe do poder.  
 A definição do que é a política segundo Hannah Arendt encerra também uma 
relação entre universalismo e particularismo. Esta relação não se confunde com a tensão 
que poderemos verificar na tradição liberal, nomeadamente no universalismo kantiano 
dos direitos humanos transformados positivamente em direitos civis. Os direitos 
humanos passam a ser particulares uma vez que, neste caso, são os direitos dos que têm 
direitos, dos cidadãos de um determinado corpo político. Não é por acaso que se situa 
teórica e historicamente no curso da Revolução Francesa, a altura em que os direitos 
humanos foram realizados como direitos civis, o nascimento da ideia europeia de 
estado-nação. Já referimos que Arendt aceita, por assim dizer, o universalismo dos 
direitos humanos do ponto de vista kantiano, ainda que interprete esta ideia de direitos 
humanos num sentido moral ou pré-político
180
. Isto possibilita-lhe falar dos direitos 
humanos também enquanto direitos dos que não têm direitos, como vimos. Mas a 
relação entre universalismo e particularismo presente no pensamento político de Arendt, 
que diz respeito aos termos com os quais a autora estabelece o que é a política ou define 
a ideia de revolução, compreende o conceito de liberdade política e não de justiça. 
Trata-se da capacidade da acção humana de criar, ainda que dependente de 
circunstâncias históricas e contingentes, um espaço de liberdade. A possibilidade da 
liberdade política é universal apesar de dependente das condições elementares da acção. 
A constituição da esfera política, isto é, da liberdade pública, corresponde a um «fenced-
in space», a um espaço específico delimitado e construído, portanto, artificial, como era 
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 Cf. Hannah ARENDT, OR, pp. 166-167. 
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 A dimensão «pré-política» dos direitos humanos em Hannah Arendt, que aqui defendemos, é uma das 
formulações possíveis da tensão central existente no seu pensamento, identificada por Seyla Benhabib – 
entre um certo universalismo moral e político, que leva Arendt a pensar os acontecimentos politicamente 
marcantes do seu século, e uma apologia do ethos filosófico do pensamento grego antigo, tal como lhe foi 
transmitido por Heidegger – o que leva a comentadora a caracterizar na teoria política de Arendt um certo 
«modernismo relutante». Cf. Seyla BENHABIB, The Reluctant Modernism of Hannah Arendt, Cap. VI, 
p. 198. 
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a polis grega. Deste modo, a experiência da política é a de um momento contingente e 
de carácter performativo. 
 O que entusiasma Hannah Arendt na experiência da Revolução Americana é o 
potencial da novidade, do que nunca foi feito. Quando encaramos a proposta de Arendt 
do sistema de conselhos, mesmo que considerando apenas a imagem política e formal 
invocada, compreendemos que a polaridade entre a democracia directa e representativa 
indica um espectro de possibilidades de acção política dentro dos sistemas democráticos 
actuais, no sentido da sua perversão. A prática da democracia directa enquadrada na 
noção arendtiana de liberdade pública, possibilita uma (ainda que relativa) autonomia da 
esfera política - «A liberdade em sentido positivo é apenas possível entre iguais, e a 
própria igualdade não é de modo nenhum um princípio universalmente válido mas, de 
novo, aplicável apenas com limitações e até dentro de limites espaciais. Se 
equipararmos estes espaços de liberdade (…) com o próprio domínio político, seremos 
inclinados a pensar neles como ilhas num mar ou oásis num deserto»
181
. 
Esta ideia de liberdade pública transforma o próprio conceito da legitimidade 
democrática enquanto tal, acrescentando-lhe uma dimensão participativa e performativa 
fundamental. Compreendemos que a cidadania contemporânea é limitada, sobretudo na 
sua amplitude política, uma vez que a liberdade estabelecida formalmente não cria 
automaticamente um espaço público de acção. 
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 [«Freedom in a positive sense is possibly only among equals, and equality itself is by no means a 
universally valid principle but, again, applicable only with limitations and even within spatial limits. If we 
equate these spaces of freedom (…) with the political realm itself, we shall be inclined to think of them as 
islands in a sea or a oases in a desert.»], in Hannah ARENDT, OR, p. 267. 
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 4. Tradição e Modernidade 
 
 Sempre que Hannah Arendt se refere à tradição do pensamento político tem em 
mente o conflito entre filosofia e política, cuja origem histórica se situa no processo de 
condenação de Sócrates e cujo fundamento teórico é a expressão da filosofia platónica. 
Os capítulos que compõem a Promessa da Política permitem não só desenhar alguns 
dos traços distintivos do que Arendt chama de tradição do pensamento político, como 
verificar que a sua definição da política, e não o seu pensamento político, é concebida 
fora dos muros da tradição. Portanto, é nessa tensão de oposição que a tradição ganha, 
de certo modo, um corpo teórico estabelecido maioritariamente num sentido negativo, 
ou seja, Arendt não se dedica a uma descrição exaustiva dos preceitos teóricos que 
definem a tradição do pensamento político, antes estabelece uma constante relação entre 
as suas próprias teses com o que identifica como as principais premissas da tradição, 
mesmo que implicitamente.  
 
 4.1. O conflito entre filosofia e política 
 
Um paradoxo marca o nascimento do que chamamos de tradição filosófica 
ocidental: o início que teve lugar na Antiga Grécia com Platão e Aristóteles coincide 
com o culminar mais do que com o começo do pensamento filosófico grego, que 
iniciara o seu voo quando a Grécia estava prestes a chegar à sua plenitude. O momento 
inicial da tradição filosófica ocidental distingue-se, portanto, do momento inicial do 
pensamento filosófico grego, correspondendo aquele ao momento em que a vida política 
grega estava efectivamente próxima do fim. Outras razões existem para fundamentar a 
identificação dos alicerces do edifício da tradição nos legados platónico e aristotélico, 
mas Hannah Arendt aponta originalmente o facto do conflito entre filosofia e política 
que começou historicamente com o processo e condenação de Sócrates. A 
descodificação política deste episódio por Arendt, para uma reinterpretação original de 
Platão, é a chave da sua crítica à tradição e explica por que a sua concepção da política 
diz respeito a uma experiência situada fora do tempo desta.  
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No processo que levou à condenação de Sócrates, em particular o facto de este 
não ter sido capaz de persuadir os juízes da sua inocência e das suas intenções, levou 
Platão a desconfiar da persuasão, no tempo em que a retórica, enquanto arte da 
persuasão, era considerada a mais elevada e verdadeira forma de arte política. Da 
dúvida sobre a validade da persuasão, veio o desprezo pela opinião e consequentemente 
pela polis. Na leitura política de Arendt, a imprevisibilidade e a instabilidade da acção 
humana, associadas à relatividade e fragilidade das opiniões, levaram Platão a rejeitar a 
esfera dos assuntos humanos tal como subsistia. Contudo, ao introduzir critérios 
absolutos no domínio dos assuntos humanos, Platão foi então o primeiro a utilizar as 
ideias com propósitos políticos, acusa Arendt. Traduzindo esta acusação, formulando-a 
filosoficamente (num sentido político e não epistemológico), esta passa a consistir no 
seguinte: do processo de Sócrates, a oposição entre a verdade e a opinião é a conclusão 
mais anti-socrática que Platão poderia ter tirado. 
De acordo com o que Arendt defende em «Sócrates»
182
, a filosofia política de 
Platão é uma reacção ao preconceito que a polis alimentava sobre a figura do sábio, 
sophos, por oposição ao ideal comum do homem avisado, phronimos, cujo 
discernimento sobre os assuntos humanos o qualificava como guia. Nas palavras de 
Arendt, Platão «não admitia a conclusão da polis de que o filósofo, não se interessando 
pelo bem humano, estivesse a todo o momento em perigo de se tornar inútil fosse para o 
que fosse»
183
. Contudo, vigorava a acusação, segundo a qual a filosofia poderia privar 
os cidadãos das capacidades para o exercício da sua cidadania, uma vez que a 
preocupação com a verdade sem consideração do domínio dos assuntos humanos 
conduzia aqueles que a ela aderiam a domínios exteriores à polis e tornava-os 
inadaptados no seu âmbito
184
. Até Aristóteles se refere a este sentimento comum na 
polis, dando como exemplo Tales e Anaxágoras como homens considerados sábios, mas 
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 Hannah ARENDT, «Socrates», PP, pp. 11-37. 
183
 [« He did not agree with the polis‟s conclusion that the philosopher, without concern of the human 
good, was himself in constant danger of becoming a good-for-nothing.»], in Hannah ARENDT, 
«Socrates», PP, p. 9. 
184
 O argumento de Platão, na República, a favor do rei-filósofo é curioso: admitindo que o filósofo, por 
ter contemplado o mundo inteligível, considera os assuntos humanos desprezíveis (VII. 517 c-d), este é o 
único que não se interessa pelo poder político e que não governará a cidade para o seu próprio bem, uma 
vez que conhece uma forma de vida superior – é então o mais incorruptível dos homens e, 
consequentemente, o melhor administrador da cidade (VII. 520d-521b).  
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não sensatos, por desconhecerem o que é bom para eles próprios e consequentemente o 
que é bom para a cidade
185
. Portanto, quando Platão reclamava o governo do rei 
filósofo, porque só este poderia contemplar a ideia do bem, a ideia das ideias, opunha-se 
à polis em dois aspectos fundamentais: por um lado, afirmava que a preocupação do 
filósofo com as coisas eternas não o punha em risco de se tornar inútil; por outro, essas 
coisas eternas eram ainda mais valiosas do que belas, isto é, com a República a ideia do 
belo passa a estar também subordinada à ideia do bem
186
.  
Por conseguinte, Arendt afirma que o que surge na República como um 
argumento estritamente filosófico fora resultado de uma experiência exclusivamente 
política, que identifica com o processo e a morte de Sócrates, que foi «o primeiro 
filósofo a transpor a linha da fronteira que a polis assinalava ao sophos, ao homem que 
se ocupava de coisas eternas, não-humanas e não-políticas»
187
. O conflito entre o 
filósofo e a polis atinge um ponto de viragem quando Sócrates introduz novas 
exigências na filosofia precisamente pelo facto de não se declarar como sábio e ter 
compreendido a ironia do oráculo de Delfos que disse ser ele o mais sábio de todos os 
homens. A cidade não o compreendeu e Platão dedicou-se a elaborar o que Arendt 
chama «a sua tirania da verdade»
188
, na qual não é o que é bom temporalmente, 
podendo persuadir os homens, mas a verdade eterna, da qual os homens não podem ser 
persuadidos, que deve governar. A verdade corresponde ao exacto oposto da opinião, do 
mesmo modo que a dialéctica, o discurso especificamente filosófico, se distingue da 
persuasão e da retórica. Segundo Arendt, a distinção deve-se sobretudo ao facto da 
persuasão se dirigir sempre aos muitos, enquanto a dialéctica apenas é possível como 
um diálogo entre dois, e foi por isso que Sócrates não convenceu os juízes – este 
dirigiu-se aos seus juízes sob a forma da dialéctica, acreditando que, tal como fazia com 
os seus discípulos, assim chegaria a alguma verdade e poderia persuadir os outros desse 
verdade. Mas a sua verdade, no âmbito da persuasão, tornou-se uma opinião entre as 
opiniões, em nada mais valiosa do que as não-verdades dos juízes, usando uma 
extrapolação da terminologia platónica.  
                                                          
185
 Cf. ARISTÓTELES, Ética a Nicómaco, 1141 b2-10. 
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 Cf. PLATÃO, República, VI. 507b-509d e Livro VII. 517b-c. 
187
 [«(…) it was not Plato but Socrates who was the first philosopher to overstep the line drawn by the 
polis for the sophos, for the man who is concerned with eternal, nonhuman, and nonpolitical things.»], in 
Hannah ARENDT, «Socrates», PP, p. 11. 
188
 [«tyranny of truth»], in Hannah ARENDT, «Socrates», PP, p. 12. 
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Interessa-nos evidenciar o facto de Arendt considerar que Sócrates poderá 
mesmo ter sido o primeiro a usar a dialéctica sistematicamente, apesar de não conceber 
este método como uma contrapartida da persuasão, nem opor os seus resultados à 
opinião – ao fazer isto, Arendt atribui a Sócrates uma concepção existencial da doxa e 
torna-o um relativista. Para Sócrates, tal como para os seus concidadãos, a doxa 
correspondia «ao que me (a)parece», isto é, era a formulação no discurso da 
compreensão do mundo «tal como este se abre para mim». A doxa não era nem 
arbitrariedade subjectiva, nem reflexo do absoluto – «O pressuposto era que o mundo se 
abre de modo diferente para cada homem segundo a sua posição nele, e que a 
“mesmidade” do mundo, a sua qualidade comum (…) ou objectividade (…) reside no 
facto de que o mesmo mundo se abre a todos e de que a despeito de todas as diferenças 
entre homens e as suas posições no mundo – e, por consequência, entre as suas doxai 
(opiniões) – “tu e eu somos humanos”»189. Além disso, a palavra doxa, também 
significando brilho e fama, está ligada ao domínio político, que é a esfera pública onde 
cada um pode aparecer e mostrar quem é. Afirmar a sua própria opinião faz parte de se 
ser capaz de se mostrar a si próprio, de se ser visto e ouvido pelos outros – Arendt 
mantém na sua concepção de acção não só o reflexo da vida na polis na Antiga Grécia, 
como também aspectos do espírito agonístico que caracteriza a época, uma 
característica identificada e já muito explorada entre os seus comentadores. 
Aproximamo-nos da análise de Seyla Benhabib que afirma que a teoria da acção de 
Arendt deriva mesmo de uma «apropriação agonística da concepção de praxis 
aristotélica»
190
.  
A maiêutica de Sócrates compreende-se com base nesta ideia de que cada um 
tem a sua própria doxa, a sua própria abertura ao mundo, e por isso deve-se começar 
sempre por fazer perguntas, de modo a certificar-se da posição que o outro ocupa no 
mundo comum, a sua perspectiva. A dialéctica permitia trazer mais verdade, não 
destruindo a opinião, mas revelando nesta a sua própria verdade. Neste sentido, Sócrates 
pretendia tornar a cidade mais verdadeira fazendo vir à luz as verdades dos seus 
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 [«The assumption was the world opens up differently to every man according to his position in it; and 
that “the sameness” of the world, its commonness or “objectivity”, resides in the fact that the same world 
opens up to everyone and that despite all differences between men and their positions in the world – and 
consequently their doxai (opinions) – “both you and I are human”.»] , in Hannah ARENDT, «Socrates», 
PP, p. 14. 
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 Cf. Seyla BENHABIB, The Reluctant modernism of Hannah Arendt, Cap. VI, p. 194. 
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cidadãos, as doxai que constituíam a vida política na qual ele participava. Para Arendt, a 
maiêutica socrática era uma actividade política e esta espécie de compreensão, isto é, 
ver o mundo do ponto de vista de um outro que nos é próximo, «é a inteligência política 
por excelência»
191
. Da troca de opiniões emerge uma dimensão comum do mundo e 
poderão estabelecer-se os laços de uma comunidade. Como refere Arendt, Sócrates 
parece ter acreditado que a função política do filósofo era contribuir para a instauração 
deste mundo comum, construído a partir do entendimento comunitário, que torna 
desnecessária a dominação. 
Considerando que a verdade absoluta, que só o pode ser independentemente da 
existência de cada ser humano, não pode existir para os mortais, a par da ideia de que 
somos dois-num-só, e prova disso é o facto da possibilidade de auto-contradição 
(pensamos e contamos com um «outro si-próprio»), a afirmação paradigmática de 
Sócrates – «só sei que nada sei» – não significa senão isto, segundo a formulação de 
Arendt: «sei que não tenho a verdade para toda a gente, não posso saber a verdade de 
cada um dos meus semelhantes senão interrogando-o e aprendendo assim a sua doxa, 
que se lhe revela de uma maneira diferente que o distingue de todos os outros»
192
. 
Sócrates foi «o maior ente todos os sofistas», porque pensava que deveria haver tantos 
logoi diferentes como seres humanos e que estas diversas formas discursivas de 
inteligibilidade do real, no seu conjunto, formam o mundo humano, na medida em que 
os homens e as mulheres vivem juntos no registo da palavra. A abordagem de Arendt 
vai ainda mais longe quando identifica em Sócrates a descoberta involuntária da 
consciência moral ao validar o princípio da não-contradição não só no campo da lógica, 
como no da ética. O postulado socrático «sê como gostarias de aparecer diante dos 
outros», significa que cada um deve aparecer a si mesmo como gostaria de aparecer se 
outros o vissem. Este outro si-próprio com o qual cada um poderá entrar em diálogo é já 
expressão da pluralidade humana. Contudo, é na companhia dos outros que se sai do 
diálogo do pensamento e que cada um se torna de novo uno e revela a sua singularidade, 
isto é, torna-se num só ser único que fala a uma só voz, reconhecível enquanto tal por 
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 [«This kind of understanding (…) is the political kind of insight par excellence.»], in Hannah 
ARENDT, «Socrates», PP, p. 18. 
192
 [«On this level, the Socratic “I know that I do not know” means no more than: I know that I do not 
have the truth for everybody; I cannot know the other fellow‟s truth except by asking him and thereby 
learning his doxa, which reveals itself to him in distinction from all others.»], in Hannah ARENDT, 
«Socrates», PP, p. 19. 
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todos os outros. Consideramos que nas palavras de Sócrates, Arendt identifica uma 
antecipação existencial do imperativo moral kantiano, porque, defende, aquilo que se 
espera que as outras pessoas façam – e tal corresponde a uma expectativa anterior a 
todas as experiências e que sobrevive a elas – é em grande medida determinado pelas 
potencialidades sempre varáveis do si-próprio que vive connosco, com quem cada um 
vive. Por conseguinte, aquele que comete homicídio não está só condenado a viver na 
companhia permanente do seu si-próprio assassino, mas verá também as outras pessoas 
à imagem da sua própria acção, ou seja, viverá entre potenciais assassinos.  
Todavia, Sócrates entrou em conflito com a polis também por outra via: é que a 
busca da verdade na doxa pode conduzir ao resultado trágico de uma completa 
destruição da doxa. Arendt utiliza o exemplo paradigmático de Édipo para ilustrar esta 
variante do conflito entre a política e a filosofia – rei Édipo viu todo o seu mundo, a 
realidade do seu reino, desmoronar-se perante o resultado da busca que o tornara como 
objecto, isto é, depois da descoberta da verdade, «Édipo ficou completamente despojado 
da doxa, nos seus múltiplos sentidos de opinião, brilho e fama, como despojado de 
qualquer mundo próprio»
193
. Sócrates acentuou o conflito porque quis tornar a filosofia 
importante para a polis, mas o resultado, segundo Arendt, foi a derrota da filosofia: «só 
através da célebre apolitia, da indiferença e do desprezo pelo mundo da cidade, tão 
característico de toda a filosofia pós-platónica, o filósofo poderia agora proteger-se da 
suspeita e da hostilidade do mundo que o rodeava»
194
. Ainda que se possam questionar 
as origens históricas da evasão da filosofia da esfera dos assuntos humanos, Arendt 
aponta esta separação entre o ser pensante e o ser de acção como suficiente para o 
estabelecimento da tradição do pensamento político, que sobreviveu assim alicerçada 
até aos nossos tempos. Por conseguinte, afirmamos que a história implícita na alegoria 
da caverna de Platão, na versão de Arendt, é a da sublevação da filosofia. 
Em Platão, a dualidade entre o corpo e a alma espelha o conflito entre política e 
filosofia. Do mesmo modo que os cidadãos de Atenas se libertavam da necessidade para 
o gozo da vida livre na polis, assim o filósofo deveria separar-se do seu próprio corpo, 
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 [«(…) Oedipus is left without any doxa, in its manifold meanings of opinion, splendor, fame, and a 
world of one‟s own.»], in Hannah ARENDT, «Socrates», PP, p. 25. 
194
 [«(…) only through the famous apolitia, the indifference and contempt for the world of the city, so 
characteristic of all post-Platonic philosophy, could the philosopher protect himself against the suspicions 
and hostilities of the world around him.»], in Hannah ARENDT, «Socrates», PP, p. 26. 
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e, por isso, a dominação que exercia sobre si mesmo era idêntica à que os senhores 
exerciam sobre os seus escravos. Portanto, se o filósofo obtiver o governo da cidade, 
não o exercerá sobre os seus habitantes mais do que o exercia já sobre o seu próprio 
corpo. A justificação da sua tirania oscilará entre a defesa do melhor governo e a 
legitimidade pessoal, baseando-se esta na sua anterior obediência, enquanto homem 
mortal e filósofo, às ordens da sua alma. A alegoria da caverna exprime, portanto, a 
relação entre a filosofia e a política, à luz da relação do filósofo e a cidade
195
. Os passos 
descritos na alegoria, que representa uma espécie de biografia condensada do filósofo, 
caracterizam-se por uma perda do sentido de orientação. Primeiro, os olhos habituados 
às sombras na parede são ofuscados pelo fogo que arde nas costas dos prisioneiros da 
caverna. Depois, o prisioneiro libertado e já acostumado à luz pálida da luz artificial 
cegará num primeiro momento, quando experimenta a luz do sol, já no exterior da 
caverna. Contudo, a experiência mais dolorosa parece ser a da dificuldade de adaptação 
dos olhos que vislumbraram a luz clara das ideias e têm de regressar e descobrir o seu 
caminho na escuridão da caverna. Para Arendt, esta metáfora dá conta das razões que 
levam os filósofos a não saberem o que é bom para si próprios e do modo como se 
alienam dos assuntos humanos. O filósofo de regresso não está seguro porque perdeu o 
senso comum de que necessitaria para se orientar num mundo comum e, sobretudo, 
porque os seus pensamentos deixam de se adequar a esse mundo comum. 
Na alegoria da caverna, Arendt aponta três aspectos não justificados por Platão. 
O primeiro diz respeito ao facto de os habitantes da caverna serem descritos como 
prisioneiros acorrentados perante uma parede e sem a possibilidade de comunicarem 
entre si, de tal modo que, segundo Arendt, as duas palavras politicamente mais 
importantes na representação da actividade humana, a fala e a acção (lexis e praxis), 
estão ausentes em toda a alegoria. A história parece ter sido concebida para descrever a 
política, aos olhos da filosofia, e não o contrário. Platão também não nos diz o que 
distingue o filósofo daqueles outros seres humanos que se entretêm com as sombras, 
contentando o olhar pelo olhar, ou o que faz com que o filósofo dê início à sua aventura 
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 Embora a alegoria da caverna surja na República como meio de ilustração da natureza humana e de 
justificação da educação, é certo que, ao longo do Livro VII, Sócrates várias vezes fala do filósofo na sua 
relação com os outros, que não são apenas os antigos companheiros da caverna, são todos os demais, 
como por exemplo em 517 d-e, e argumenta a favor das qualidades do filósofo para governar a cidade 
(520c). 
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solitária, quebrando os grilhões que o aprisionavam à ilusão proporcionada pela 
caverna. Além disto, também fica por explicar por que motivo o filósofo não pode 
persuadir os seus concidadãos a seguirem o seu exemplo (a educação é um meio de 
adequar a alma às coisas superiores e deverá ser útil a todos - uma vez que todos 
possuem a visão, precisam, contudo, apenas de a orientar
196
; mas é certo que, é nossa 
opinião, na República, Platão não diz que todos deverão tornar-se filósofos, aliás, a 
administração da cidade assim o exige). 
A chave para a compreensão destas perguntas sem resposta na alegoria da 
caverna está, por exemplo, no Teeteto
197
, um diálogo sobre a diferença entre a episteme 
(conhecimento) e a doxa (opinião), no qual Platão define o thaumadzein, o espanto 
diante daquilo que é tal como é, como a origem da filosofia. O thaumadzein 
corresponde a um pathos, qualquer coisa que se sofre e não se pode exprimir por 
palavras, e, nessa medida, se distingue da doxadzein, o formar uma opinião acerca de 
alguma coisa. Segundo Arendt, este espanto sem fala que é o início da filosofia, a par da 
ideia de que a verdade última está para além das palavras, viria a constituir um axioma 
tanto para Platão como para Aristóteles. Do estado de espanto só poderiam surgir 
formulações em forma de pergunta e não afirmações e é por isso que a filosofia se 
ocupa das chamadas questões últimas: O que é o ser? Qual o sentido da vida? O que é a 
morte?, etc. Deste modo, no contexto do pensamento platónico, a diferença entre os 
filósofos, que são poucos, e os outros, que são muitos, nada tem a ver com a ignorância 
destes, a maioria, em relação ao pathos do espanto; consiste antes no facto de esses se 
recusarem a senti-lo. A doxadzein é a expressão desta recusa através da formação de 
opiniões sobre questões para as quais os critérios do senso comum não são aplicáveis. 
Mas, uma vez que a experiência última do filósofo é uma experiência sem fala, este 
coloca-se de fora do domínio político, a esfera onde a faculdade humana mais elevada é, 
precisamente, a palavra. Além disso, o pathos do espanto é, na realidade, uma 
potencialidade humana e assim, para muitos, a saída desse estado traduz-se no formar 
opiniões onde estas não são pertinentes – estas opiniões serão intoleráveis para o 
filósofo. Por outro lado, ao filósofo falta-lhe a doxa clara e distinta que permitiria 
disputar com as outras opiniões as verdades ou não-verdades sobre as quais o senso 
comum decide e, por isso, quando fala neste mundo do senso comum, fá-lo em «termos 
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sem senso» - «vira de cabeça para baixo o senso comum»
198
, na fórmula de Hegel à qual 
Arendt recorre várias vezes. 
Ora, a emergência deste «perigo» coincide com o início da tradição filosófica – 
com Platão e, em menor medida, com Aristóteles – e este é o ponto crucial do conflito 
entre filosofia e política que se traduz para Hannah Arendt como uma até agora 
irrecuperável perda da experiência autêntica da política, salvo alguns outros momentos 
que se seguiram na história. Esta perda refere-se também ao distanciamento face à 
posição socrática, isto é, à conclusão anti-socrática de Platão que referimos 
anteriormente. Segundo Arendt, perderam-se as perspectivas da intuição socrática, 
nascida no quadro de uma relação ainda de integridade entre a política e as experiências 
especificamente filosóficas – a solidão, ou o diálogo do pensamento do dois-num-só, é 
parte integrante do ser e viver com os outros, e nessa solidão também o filósofo não 
pode deixar de formar opiniões, chegando assim à sua própria doxa. Afinal, o que 
distingue o filósofo dos demais mortais não é uma verdade especial ignorada pelos 
muitos, mas sim o facto de continuar sempre pronto a sofrer o pathos do espanto, 
evitando enredar-se nas teias do dogmatismo dos meros detentores de opinião. O 
argumento de Arendt contra Platão é que este, para combater o dogmatismo, propôs o 
prolongamento indefinido do espanto sem fala que está no princípio e no fim da 
filosofia e assim instaurou a figura do filósofo que passa a basear toda a sua existência 
sobre essa singularidade que experimentou ao sofrer o pathos do thaumadzein – «e, 
destrói por isso a pluralidade da condição humana no seu íntimo»
199
.  
Este é o ponto central da crítica de Hannah Arendt à tradição que diz ter-se 
iniciado com Platão, isto é, a questão da pluralidade humana, o facto sobre o qual a 
política se baseia e que a teoria das ideias ou dos universais só poderia ignorar e que o 
rei-filósofo só poderia destruir. Embora Arendt reconheça que «a filosofia prestou um 
destacado serviço ao homem ocidental»
200
, fornecendo critérios e regras, unidades de 
avaliação e medidas com as quais o espírito humano pôde tentar compreender o 
domínio dos assuntos humanos, defende que esta utilidade para a compreensão se 
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esgotou à medida que os tempos modernos se aproximaram. Segundo Arendt, os 
primeiros sinais de esgotamento estão já em Maquiavel, para depois se acentuarem em 
Hobbes. Marx é o «último filósofo político do Ocidente»
201
 que, embora pensando no 
quadro da Modernidade, inverteu as categorias e a sua hierarquia de valores 
fundamentais.  
Hannah Arendt diagnosticou no seu tempo a falência das categorias filosóficas 
modernas em termos de compreensão e o «colapso» do senso comum, referindo-se a 
uma necessidade – a de uma nova filosofia política, que só poderá surgir quando os 
filósofos tomarem a pluralidade humana como objecto do seu thaumadzein
202
.  
«(…) a maior parte da filosofia política, desde Platão, poderia facilmente ser 
interpretada como uma série de tentativas de encontrar fundamentos teóricos e meios 
práticos de evitar inteiramente a política.»
203
  
Aparentemente, o problema da política é o facto de se referir aos negócios 
humanos, cuja fragilidade inquieta e para a qual só a solidez da tranquilidade e da 
ordem poderá ser a solução. Arendt rejeita completamente a ideia de que a condição 
humana é uma condenação, ou, invertendo a formulação, de que a política deverá afinal 
ser o meio de salvação dos humanos da sua própria natureza, que os impede de viver em 
conjunto sob pena de não terem a salvo a sua vida ou a sua propriedade, ou ainda de 
viverem prisioneiros da sua ignorância, habitando um mundo de sombras. O que 
caracteriza as várias modalidades desta ideia da política como «solução» é o conceito de 
governo, isto é, a noção de que os homens e as mulheres só podem viver juntos, de 
modo legítimo e político, quando alguns têm o direito de comandar e os demais são 
forçados ao obedecer. Arendt defende que esta noção de que toda a comunidade política 
consiste em governantes e governados pode ser encontrada logo em Platão e Aristóteles, 
e que aquela se baseia numa suspeita em relação à acção, conforme já enunciámos 
anteriormente. Segundo Arendt, Platão (em O Político) separou os dois modos de acção, 
archein (começar) e prattein (realizar), de modo a garantir que o iniciador 
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permanecesse como senhor absoluto daquilo que começou. Começar e agir 
transformaram-se assim em duas actividades completamente distintas, uma vez que o 
iniciador passou a ser um governante que não precisa de agir (prattein) mas governa 
(archein) aqueles que são capazes de executar. Neste contexto, a essência da política 
seria o saber como iniciar e governar, e a acção, sendo eliminada, passaria a ser mera 
«execução de ordens»
204
. Platão desenhou, deste modo, a linha que separa pensamento e 
acção, governantes e governados, copiando o modelo da vida doméstica grega que se 
baseava na relação entre o senhor e os seus escravos, ou seja, foi o primeiro a introduzir, 
em lugar do antigo desdobramento da acção em começo e realização, «a divisão entre os 
que sabem e não agem, e os que agem e não sabem»
205
. A cidade utópica de Platão 
implicava de facto uma transformação revolucionária da polis ao aplicar na sua 
administração as máximas comummente aceites para a boa ordem dos assuntos 
domésticos. Arendt defende que é um erro considerar que Platão pretendia abolir a 
família e o lar, pois, pelo contrário, o que o Livro V da República sugere é uma 
ampliação da vida doméstica a ponto de todos os cidadãos constituírem uma única 
família, isto é, sugere a abolição do carácter privado da comunidade doméstica, 
propondo-se para isso o fim da propriedade privada e do matrimónio individual. 
Concordamos inteiramente com Arendt, afinal a perversa extensão do termo comum às 
mulheres, por exemplo, mais não é do que ampliar a dominação dos homens sobre as 
mulheres no plano doméstico ao âmbito alargado da cidade – as mulheres passariam a 
pertencer à esfera da coisa pública, do comum. 
Platão opôs-se de vários modos à polis e ao que esta entendia por liberdade, 
formulando uma teoria política em que os critérios políticos derivam não da política 
mas da filosofia. Ainda assim, no seu legado encontramos a fundação da academia e de 
um tipo de liberdade, a liberdade académica. Contudo, consideramos que, 
perversamente, esta liberdade constitui-se muitas vezes, e ainda hoje, numa espécie de 
privilégio auto-concedido da filosofia em se fechar na academia-fortaleza e ocupar-se 
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das ideias puras, alienada do mundo que continua lá fora. Trata-se de uma controversa 
liberdade de pensar como se não houvesse mundo.  
O primeiro artigo que integra a obra póstuma A Promessa da Política, 
«Sócrates», desenvolve o argumento de Arendt sobre o conflito entre a política e a 
filosofia e permite compreender melhor a origem da «tradição», tal como a autora a 
define. Mas interessa-nos, sobretudo, sublinhar a presença, neste texto, do argumento 
implícito da definição da política como a actividade que se centra na discussão de 
opiniões – opiniões que são, na verdade, modos subjectivos e singulares de aparição do 
mundo, que traduzem o lado público do mundo – e, por isso, a política constituir-se-á na 
disputa entre essas visões do mundo que espelham a pluralidade humana e nesse modo 
específico de construção da identidade através da exposição ao outro. Este é então o 
conteúdo formal da política enquanto «agir e falar em conjunto» (A Condição Humana), 
ou a descrição da actividade que tem (teve) lugar, por excelência, nos conselhos 
revolucionários (Da Revolução). A política como o lugar da decisão colectiva convoca 
um outro texto de Arendt A Crise na Cultura, onde a autora afirma que «o juízo, para 
ser válido, precisa da presença de outros»
206
. Este é um tema ao qual voltaremos no 
próximo capítulo. 
Em «O Fim da Tradição»
207
, Arendt formula claramente a tese enunciada em 
«Sócrates»», que se traduz sinteticamente na ideia de que a filosofia política nunca 
recuperou da ferida infligida pela filosofia à política, no preciso início da nossa tradição. 
A tese é a de que «inevitavelmente, em primeiro lugar a tradição do pensamento político 
contém a atitude tradicional do filósofo perante a política»
208
. Portanto, no início da 
tradição da filosofia política, e não da história filosófica ou política, encontra-se o 
desprezo de Platão pela política, a qual só merecia atenção porque era preciso assegurar 
as exigências e as necessidades da vida mortal. Por conseguinte, a política, encarada do 
ponto de vista filosófico, começa já em Platão por compreender mais do que as 
actividades especificamente políticas, características da vida na polis grega, para a qual 
o simples preenchimento das exigências e necessidades da vida era uma condição pré-
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política. Em suma, o domínio da necessidade entrou na política e esta passou a ser 
encarada como «um mal necessário». As teorias contratualistas da época moderna 
compreendem explicitamente uma resposta à ideia aristotélica de que a política é um 
meio. Em traços gerais, a actividade política permaneceu destituída do seu sentido 
próprio, tornando-se em algo que é duplamente derivado: comummente se concebe que 
a política tem a sua origem nos dados pré-políticos da vida biológica, e que o seu fim se 
encontra numa possibilidade mais elevada e pós-política do destino da humanidade. 
Bem exemplificativa desta ideia é a referência de Arendt a uma formulação melancólica 
de Madison (O Federalista), em cujos termos «o governo não é decerto mais do que 
uma correcção da natureza humana, que não seria necessária se os homens fossem 
anjos»
209
. 
 
4.2. A tradição do pensamento político 
 
No capítulo/artigo «A Tradição do Pensamento Político», que integra A 
Promessa da Política, Hannah Arendt desenvolve a ideia da origem romana da tradição, 
dando uma atenção particular a conceitos como o de autoridade e de fundação, 
articulando-os de modo original com outros conceitos estruturados isoladamente noutras 
obras. Exemplo disso é a ligação estabelecida entre a experiência da acção na Grécia 
anterior a Platão e Aristóteles, a da fundação de Roma e a do perdoar como forma de 
agir, segundo a perspectiva cristã, como experiências «fora» da tradição e interligadas 
na sua relação com o facto da pluralidade humana. Observemos, então, os passos 
principais deste texto, no sentido de trazer à luz o seu contributo para a concepção da 
política, por via da definição da tradição do pensamento político. 
«Historicamente, o senso comum é romano tanto de origem como em termos de 
tradição.»
210
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Ao estabelecer que o senso comum corresponde à adequação de todos os dados 
particulares e idiossincráticos dos nossos outros sentidos ao interior de um mundo que 
habitamos conjuntamente e que partilhamos em comum, podemos afirmar que, para 
Arendt, a esfera de competência específica do senso comum é a pluralidade humana ou 
a natureza comum do mundo humano e, por isso, este opera sobretudo no domínio 
público da política e da moral. O senso comum a que Arendt se refere não se define 
epistemologicamente mas também não apenas sociologicamente. A sua base política 
poderá ser identificada, nos termos do pensamento arendtiano, com a substância que 
liga a rede de relações humanas, um suporte comum que permite a acção colectiva. 
Partindo da ideia de que está na natureza de uma tradição ser aceite e absorvida pelo 
senso comum, Arendt dirá que o senso comum é, de certo modo, uma invenção romana. 
Porque, com os romanos, recordar o passado passou a ser uma questão de tradição e foi 
no sentido da tradição que o desenvolvimento do senso comum encontrou a sua 
expressão politicamente mais importante, tornando-se o critério superior na gestão dos 
assuntos públicos e políticos. Quando o modelo da tradição, que se refere ao senso 
comum, perde sentido e deixa de funcionar como regra geral, então o passado – «a 
rememoração do que temos em comum como origem»
211
 - fica sob a ameaça do 
esquecimento. Deste modo, podemos concluir que a própria existência da tradição está 
dependente de uma identificação com o passado. A mesma ideia, mas de um ponto de 
vista prospectivo, encontra-se na afirmação de Arendt: «Toda a história romana assenta 
na sua fundação como num começo para a eternidade»
212
. 
Arendt diz-nos que o fim da nossa tradição não coincide nem com o fim da 
história, nem com o do passado em geral. Aliás, história e tradição não são a mesma 
coisa. Como vimos anteriormente, a imprevisibilidade da história contrasta com a 
estabilidade, mesmo que aparente, da tradição. A história tem muitos fins e muitos 
começos, sendo cada um dos seus fins um novo começo. O seu movimento é dialéctico 
mas não teleológico. Sobre este tema, Arendt sublinha o facto de a dimensão da 
moderna transformação revolucionária (referindo-se às revoluções políticas e industriais 
dos século XVIII, XIX e XX) poder ser considerada mais profunda apenas quando 
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avaliada em termos de tradição, uma vez que quando comparada com as convulsões 
políticas da Antiguidade fica muito aquém. Segundo Arendt, a tradição manteve sempre 
as suas margens bastante definidas, ainda que o seu grau de compressão e a clareza das 
suas águas tenha sofrido alterações ao longo da história. A imagem é nossa, mas, 
julgamos, ilustra bem a ideia do argumento de Arendt sobre o não-lugar de certas 
experiências políticas, importantes para a história da civilização ocidental, na tradição 
do pensamento político que tratou de as excluir. Entre estas encontra-se a experiência da 
polis grega, tal como existiu no mundo homérico e nos termos da sua interpretação da 
grandeza dos feitos humanos, cujos ecos a historiografia grega documenta. Um exemplo 
paradigmático é o dos vestígios que resistiram da significação original de archein e 
prattein que sedimentaram o lugar central da categoria da acção no pensamento político. 
Todavia, parece não ser possível, aparentemente, pensar a acção senão em associação 
com um sistema de categorias que se referem aos meios e aos fins, às condições de 
governar e ser governado, aos interesses e critérios de regulação da ordem moral - «Este 
sistema deve a sua existência aos começos da filosofia política tradicional, mas nele 
pouco lugar é concedido ao espírito de iniciar uma acção e de, juntamente com outros, a 
ver desenrolar-se até à sua conclusão, que outrora animava a palavras archein e 
prattein»
213
. Quando Arendt, como um pescador de pérolas, se concentra na arqueologia 
dessa experiência original, tentando isolar o seu corpo teórico, mais não faz do que 
recuperar o que a tradição deixou para trás e restituir fenomenologicamente a amplitude 
das possibilidades da experiência humana. Por outras palavras, Hannah Arendt arrisca 
dizer que é possível desejar a política. 
Concentremo-nos agora em Roma que, para lá da inauguração do conflito entre 
política e filosofia, com Platão, é como uma segunda origem da tradição do pensamento 
político e refere-se a uma experiência que tem por base a trindade «autoridade, religião 
e tradição». A acção política, nos termos da experiência romana, consiste na fundação e 
preservação de uma civitas, baseada na convicção relativa ao carácter sagrado da 
fundação enquanto força vinculativa para todas as gerações futuras. A fundação de 
Roma é como que um começo para a eternidade, afirma Arendt, e, de facto, as 
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ramificações de Roma denunciam a dimensão única e irrepetível da sua fundação, uma 
vez que as extensões do império permanecerem sob a jurisdição romana, de um modo 
como nenhuma colónia grega permanecera sob a jurisdição da sua polis-mãe. A 
sacralização da grandeza da fundação tornar-se-ia a base da religião romana, em cujos 
termos as actividades religiosas e as da política se correspondiam. A fundação fornecia 
aos deuses uma morada entre os homens e a garantia do seu poder era a religião, 
defende Arendt. Considerando o nosso tema, interessa-nos sobretudo sublinhar a 
relação contida na tríade anunciada. À sacralização do momento da fundação 
corresponde uma sacralização do passado e, por isso, a tradição preservava e transmitia 
a sua autoridade, baseada no testemunho dos antepassados que tinham assistido à 
fundação sagrada. Tradição, autoridade e religião tornaram-se, deste modo, 
inseparáveis, exprimindo esta trindade a força sagrada vinculativa de um começo 
autorizado ao qual cada um continuava ligado graças ao poder da tradição. A societas 
romana serviu posteriormente de modelo à organização da igreja cristã que manteve a 
trindade «religião, autoridade e tradição», tomando o momento da ressurreição de Cristo 
como o da sua fundação. Mais tarde, nem mesmo a Reforma da Igreja Católica, que 
resultou no surgimento de outras igrejas cristãs, colocou em causa a ideia de uma 
religião que assenta na autoridade daqueles que testemunharam a sua fundação, 
enquanto acontecimento histórico único e cujo testemunho a tradição mantém vivo. O 
valor da acção humana passa a medir-se considerando-se os seus fins numa relação de 
coerência com o futuro projectado, e não através de uma referência originária e 
fundacional que só poder ter lugar no passado.  
Segundo Arendt, a nossa tradição começa com o reconhecimento por parte de 
Roma da filosofia grega como fundação do pensamento, cuja autoridade tornou 
impossível aos romanos elaborar uma filosofia ou mesmo uma filosofia política, tendo 
deixado a sua experiência especificamente política sem uma interpretação adequada. 
Para os romanos, enquanto a Grécia representava, apesar de ter sido criticada e não 
totalmente aceite (Cícero é um exemplo dessa oposição), a única e autêntica fundação 
da filosofia, Roma significava a única e autêntica fundação política do mundo. A ideia 
da tradição enquanto autoridade vinculativa é sem dúvida um legado romano, algo que 
contrasta com a consciência do passado da cultura grega, e exemplo disso é o 
tratamento desprestigiante dado por Platão a Homero, que durante muitos séculos foi 
considerado o «educador da Hélade». 
110 
 
O declínio da Modernidade coincide com o enfraquecimento da tradição, isto é, 
com o esgotamento das suas categorias para a compreensão do fenómeno político 
presente, e este «colapso» tem o seu início no fim da estabilidade da tríade «religião, 
autoridade, e tradição». Sem a sanção da crença religiosa, por exemplo, nem a 
autoridade nem a tradição continuam seguras, e sem o apoio dos instrumentos 
tradicionais de interpretação e juízo, tanto a religião como a autoridade começam a 
vacilar. Segundo Arendt, um dos erros das correntes autoritárias do pensamento político 
é o facto de acreditarem que a autoridade pode sobreviver ao declínio da religião 
institucional e à ruptura da continuidade da tradição
214
. Logo no início dos tempos 
modernos, a tríade foi posta em causa quando se perdeu a crença na natureza sagrada da 
fundação num passado, que foi substituída pela nova crença no progresso. As 
possibilidades ilimitadas deste progresso tornaram o tempo futuro no referencial 
determinante da acção.  
No artigo sobre o qual estamos concentrados, «A Tradição do Pensamento 
Político», os limites que definem a tradição surgem de modo pouco sistemático e em 
referência a outras ideias fortes que Arendt desenvolve noutros textos e noutras obras. 
Assim, e embora a importância da fundação de Roma tenha aqui um lugar de reflexão 
original e mais aprofundado, Arendt fala sobre a tradição do pensamento político tendo 
por base o conflito entre filosofia e política, a sua teoria da acção (associada aos 
conceitos de imprevisibilidade e irreversibilidade, perdão e promessa) e a sua concepção 
da política, indissociável do facto da pluralidade humana. Esboçando uma espécie de 
definição negativa da tradição do pensamento político, Arendt aponta os aspectos da 
condição humana e da experiência histórica da cultura dita ocidental que a tradição ou 
não contemplou ou negligenciou. Na verdade, ao fazê-lo, Arendt está constantemente a 
sublinhar os pontos em que o seu pensamento colide ou se distancia da tradição. 
Para responder à imprevisibilidade e à irreversibilidade da acção humana que 
torna os assuntos humanos pouco sérios, a tradição filosófica procurou meios para 
garantir um sentido à história da humanidade, para lá da rede de erros e culpas 
inevitáveis na qual os homens e as mulheres incontornavelmente caem. Contudo, a 
filosofia política não encontrou um meio, na natureza da própria acção humana, «que 
salvaguardasse o viver-juntos dos homens da sua incerteza fundamental e dos seus 
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inevitáveis erros e culpas»
215
. Arendt exemplifica este comentário referindo o deus que 
brinca manejando os cordéis dos fantoches, sugerido por Platão, a crença na Providência 
da filosofia medieval cristã, o «ardil da natureza» de Kant e a «astúcia da razão de 
Hegel». Contra «esta tradicional ocupação com um “poder superior” ao qual os que 
agem sabem estar submetidos», Arendt apresenta-nos a capacidade humana do perdão, 
que aqui surge enunciada com uma descoberta de Cristo. Contudo, o faculdade de 
perdoar tem sentido a partir de uma perspectiva secular e quando inserida numa teoria 
da acção. Por conseguinte, o perdão representa uma relação fundamental entre os seres 
humanos enquanto modo de tentar aparentemente o impossível, isto é, tentar desfazer o 
que foi feito e lograr fazer um novo começo, aí onde os começos pareciam ter deixado 
de ser possíveis - «Perdoar é a única acção estritamente humana que nos liberta e liberta 
os outros da cadeia e do molde das consequências (…); o perdão é uma acção que 
garante a continuidade da capacidade de acção»
216
.  
Além disto, as poucas definições filosóficas do ser humano que consideram, 
segundo o modelo aristotélico, o facto de os humanos serem agentes activos e viverem 
numa interdependência mútua ocorreram fora do âmbito da filosofia política, argumenta 
Arendt, dizendo que tal aconteceu até com autores que se ocuparam especificamente da 
política, como Agostinho, Kant e Nietzsche. A concepção agostiniana do homem como 
começo, expressa na célebre frase «Para que houvesse um começo, foi criado o homem 
antes do qual ninguém era», não teve implicações na sua filosofia política, em particular 
na interpretação da civitas terrena. Do mesmo modo, a concepção da actividade do 
espírito como espontaneidade de Kant não teve implicações na sua filosofia política. O 
exemplo mais «impressionante» para Arendt é o de Nietzsche, que não teve consciência 
do poder de «reavaliação de todos os valores» contido numa sua definição do homem, 
que ocorre em A Vontade de Poder, como «o animal que pode fazer promessas». 
Há três experiências políticas fundamentais que a tradição do pensamento 
político ignorou, que se localizam «fora da tradição»
217
, embora constituam momentos 
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significativos da nossa história cultural e política: i. a experiência da acção como 
começar algo de novo na Grécia anterior à polis; ii. a experiência da fundação de Roma, 
que sobreviveu apenas nas grandes revoluções do século XVIII; iii. a experiência cristã 
da ligação entre agir e perdoar. Um aspecto relevante e comum a estas três experiências 
é o facto de todas evocarem, ainda que de modo diverso, o traço fundamental da 
condição humana que, para Arendt, constitui o próprio domínio político, ou seja, a 
pluralidade humana. A ênfase colocada na dimensão da pluralidade leva Arendt a 
afirmar, por exemplo, que a distinção e a igualdade são os dois elementos constituintes 
dos corpos políticos. Baseando-nos nas obras já citadas e num olhar mais preciso sobre 
os textos que compõem o livro A Promessa da Política, podemos afirmar que a 
pluralidade é a categoria principal da teoria política de Hannah Arendt. Trata-se de uma 
constatação que está evidentemente expressa na primeira frase do texto «Introdução na 
Política», que já tivemos a oportunidade de abordar, também nas primeiras linhas desta 
investigação. Contudo, não deixa de ser um facto curioso e, de certo modo, denunciador 
de uma obsessão teórica e apaixonante, o de os três primeiros capítulos de A Promessa 
da Política (de um total de seis) terminarem num elogio/defesa da centralidade política 
da dimensão da pluralidade humana, a par do último que é o capítulo/artigo «Introdução 
na Política» que não termina, antes começa, como dissemos, com a afirmação da 
pluralidade como o facto sobre o qual a política se baseia. É claro que a intenção desta 
coincidência não poderá ser reportada à autora e, provavelmente, nem ao editor da 
presente obra. Interessa-nos antes sublinhar a coincidência da reiteração do tema em 
artigos que comummente têm como objecto primeiro de reflexão a tradição do 
pensamento político. Se a pluralidade é a categoria política central no pensamento de 
Arendt, será também o ponto fulcral da sua crítica à tradição, o que explicitamente se 
compreende quando a autora insiste na identificação desta com a fórmula de governo 
baseada na dominação, isto é, da organização política baseada entre governantes e 
governados.  
É precisamente em torno da referência a esta fórmula que Arendt constrói o 
capítulo no qual descreve como Montesquieu «reviu» a tradição
218
, agora no plano da 
Modernidade. Apesar de a celebridade de Montesquieu se dever certamente à 
descoberta dos três ramos do governo, o legislativo, o executivo e o judicial, ou seja, a 
descoberta de que o poder não é indivisível e de que pode ser completamente separado 
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da esfera de sentido da violência, para Arendt existe uma outra descoberta deste filósofo 
que é tão significativa quanto a enunciada. Ao reduzir as formas de governo a três – 
monarquia, república e tirania – e distinguindo-as segundo a sua «natureza», a fórmula 
particular do governo, e o seu «princípio», fonte inspiradora da acção, Montesquieu 
descobre que as acções concretas de cada governo e as dos cidadãos, que agem sob um 
determinado governo, não podem simplesmente ser explicadas por referência aos dois 
conceitos principais das definições tradicionais do poder – «a distinção ente governar e 
ser governado e a lei como limitação desse mesmo poder»
219
. Por conseguinte, 
Montesquieu introduziu três princípios de acção: a virtude, que inspira acções numa 
república; a honra, princípio das acções numa monarquia; e o medo que determina todas 
as acções sob uma tirania, sejam as dos súbditos ou as do tirano. Ora, a virtude e a honra 
têm origem nos dois traços fundamentais e interligados da condição humana da 
pluralidade, respectivamente a igualdade e a distinção. Montesquieu não definiu a 
experiência fundamental que está por detrás do princípio do medo mas Arendt fá-lo - «o 
medo é a vontade de poder assente na impotência, a vontade de dominar e ser 
dominado»
220
. O poder é, portanto, a categoria que distingue este princípio de acção dos 
outros dois, porque quer o corpo político assente na experiência da igualdade quer na da 
distinção, o viver e agir juntos revela-se, nos dois casos, como a única possibilidade 
humana em que a força, dada pela natureza, se pode desenvolver em poder. Deste modo, 
a tirania não constitui um autêntico corpo político, uma vez que o medo como princípio 
de acção pública e política está intimamente ligado à experiência fundamental da 
privação de poder, à incapacidade de agir. Neste sentido, segundo Arendt, o medo é 
mais um princípio anti-politico no interior do mundo comum do que um princípio de 
acção. Podemos concluir que as tiranias contêm em si mesmas o princípio da sua 
condenação e a razão disso, pensando com Arendt, é o facto de impossibilitarem a 
reunião, o agir e falar em conjunto, de destruírem a pluralidade humana.  
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4.3. Marx e o fim da tradição 
 
Os conteúdos da crítica de Hannah Arendt à filosofia política de Marx são 
conhecidos e foram já convenientemente investigados por diversos comentadores e 
críticos. Todavia, a reflexão presente no capítulo «De Hegel a Marx», que integra a obra 
A Promessa da Política, fornece novos elementos para a compreensão do que Arendt 
define como tradição do pensamento político e para a recepção crítica da sua 
formulação que identifica Marx como o último moderno
221
. Este é o horizonte do 
percurso que propomos, a partir de uma leitura cuidada do capítulo anunciado. 
Segundo Arendt, há apenas um diferença essencial entre Hegel e Marx que, por 
sua vez, contém implicitamente os temos da semelhança entre as definições de História 
dos dois autores: Hegel projectou a sua visão histórico-mundial somente sobre o 
passado, deixando a sua conclusão diluir-se no presente, enquanto Marx a projectou 
«profeticamente» no futuro, reduzindo o presente a um trampolim. Além disto, Marx irá 
defender, contra Hegel, que a dialéctica do mundo do espírito não se move 
astuciosamente nas costas dos seres humanos, servindo-se dos seus actos de vontade, 
mas é antes o estilo e o método próprios da acção humana.  
Na verdade, a inversão de Hegel por Marx, e também a inversão do platonismo 
que a «reavaliação dos valores» por Nietzsche representa, são variações teóricas ainda 
dentro do tema da tradição. Contudo, a reviravolta e a inversão são portadoras de um 
sentido importante, na medida em que indicam que há uma dimensão arbitrária na 
tradicional hierarquia de valores, ou mesmo no seu conteúdo. Para Arendt, o fim da 
tradição revela-se e inicia-se com o colapso da autoridade da tradição e não devido a 
qualquer contestação do seu conteúdo substantivo enquanto tal. Segundo Arendt, Marx 
introduziu o pensamento perspectivista, a formulação de Nietzsche para o enunciado do 
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fim da autoridade, no campo das ciências sociais e humanas, trazendo a novidade de se 
poder considerar a cultura, a política, a sociedade e a economia no interior de um 
«contexto funcional», que, por sua vez, pode tornar-se o objecto desta ou daquela 
perspectiva arbitrariamente assumida. Não se trata do que vulgarmente se passou a 
chamar de método marxista, isto é, da redução da explicação dos fenómenos culturais e 
políticos à análise das condições materiais do processo produtivo, mas sim de uma 
inflexão da perspectiva que resulta num sistema de relações, a partir do qual tudo pode 
ser explicado sem nunca se engendrar uma verdade vinculativa análoga à autoridade da 
tradição. O estudo levado a cabo por Max Weber sobre o modo como o capitalismo 
emergiu a partir da mentalidade característica da ética protestante é exemplo disso.  
Marx despojou a dialéctica hegeliana do seu conteúdo substancial efectivo, 
transformando a dialéctica num método e tornando possível uma espécie de pensamento 
como processo. Há ainda um outro passo significativo que Arendt aponta no 
desenvolvimento da inversão de Hegel em Marx: trata-se da passagem da dialéctica 
como método à dialéctica como ideologia, isto é, a apologia de um modo de pensar no 
qual «toda a realidade é reduzida a etapas de um único processo de desenvolvimento 
gigantesco (…) que abre caminho a um pensamento verdadeiramente ideológico»222. A 
dialéctica como ideologia, para a qual Marx abriu caminho, critica Arendt, consiste em 
tornar a primeira proposição do processo dialéctico na «premissa de uma lógica a partir 
da qual tudo o mais pode ser deduzido em termos consequenciais totalmente 
independentes de toda a experiência»
223
. Arendt coloca o materialismo histórico de 
Marx a meio caminho entre o idealismo hegeliano e as ideologias totalitárias. Nos 
termos do seu argumento, a posição de Marx, que defende que as condições materiais da 
produção são a base do desenvolvimento dialéctico, inverte o pensamento hegeliano, 
que apresenta o absoluto no seu movimento dialéctico, através do qual se revela à 
consciência humana, e procede para o conceito de história como desenvolvimento, 
«como um processo auto-propulsionado». O desenvolvimento ideológico deste conceito 
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de história é a formulação da história como processo, um passo que «em última 
instância conduz à dedução coerciva totalitária baseada numa única premissa»
224
. 
225
 
A interpretação de Arendt da tese número onze das chamadas Teses sobre 
Feuerbach - «Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes, a 
questão, porém, é transformá-lo.»
226
 - é decisiva sobre o lugar que atribui a Marx na 
tradição do pensamento político. Segundo Arendt, o jovem Marx afirmava que Hegel 
interpretava o passado como história e, ao fazê-lo, descobriu a dialéctica como lei 
fundamental de toda a mudança histórica, o que torna possível, ou nos torna capazes, de 
moldar o futuro como história - «Para Marx, a política revolucionária é a acção que faz 
a história coincidir com a lei fundamental de toda a mudança histórica»
227
. Este 
primeiro passo da interpretação de Arendt está até bastante próximo das palavras de 
Marx e Engels em A Ideologia Alemã, quando afirmam, por exemplo, que «a força 
motora da história, também da religião, da filosofia e toda a demais teoria, não é a 
crítica, mas sim a revolução»
228
. Mas, num segundo passo, a interpretação de Arendt 
torna-se mais clara: Marx torna dispensável, para a história, a «astúcia da razão» de 
Hegel, porque rejeita a ideia de que a acção em e por si própria, e na ausência da astúcia 
da providência, não pode revelar a verdade ou, de facto, produzi-la. Segundo Arendt, a 
partir daqui, Marx rompe com todas as avaliações tradicionais no âmbito da filosofia 
política, segundo as quais o pensamento ocupa uma condição superior à acção e o fim 
da política é, na verdade, salvaguardar e tornar possível o bio theoretikos. Todavia, esta 
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ruptura com a tradição, por parte de Marx, dá-se ainda no interior do quadro da tradição, 
uma vez que a relação entre pensamento e acção não foi colocada em causa. Se 
considerarmos o último parágrafo do capítulo «O fim da Tradição», os termos com os 
quais Arendt descreve a contestação da impraticabilidade da filosofia por Marx sugerem 
uma aparente contradição com o que é dito em «De Hegel a Marx», nomeadamente no 
que diz respeito à identificação de Marx com a tradicional relação entre pensamento e 
acção. Ali, Arendt afirma que o sentido da citada Tese sobre Feuerbach é o de uma 
revolta de Marx contra os filósofos «que não fazem mais do que descobrir um lugar 
para si próprios no mundo, em vez de transformarem o mundo e o tornarem, por assim 
dizer, filosófico», ou seja, Marx não só rejeita o governo do rei-filósofo platónico, como 
quer que todas as pessoas se transformem em filósofos. Defendemos, contudo, que o 
sentido da célebre tese de Marx sugere muito mais o tornar os filósofos em homens e 
mulheres de acção - de certo modo, visava comprometer a academia. Em termos 
arendtianos, podemos compreender que a frase de Marx reflecte o conflito entre filosofa 
e política, de uma modo que à primeira vista, e dentro do quadro da tradição, se mostra 
intransponível, uma vez que parece ser insanável o conflito entre a liberdade académica 
e o comprometimento com o mundo. O argumento de Arendt é de que a consequência 
que Marx extraiu da filosofia da história hegeliana foi que a acção ou a praxis, longe do 
que defendia a tradição, não era o oposto do pensamento, mas sim o seu veículo 
verdadeiro e real. Deste modo, a política aproximava-se da dignidade da filosofia, de tal 
modo que se tornava «a única actividade inerentemente filosófica». A possível 
contradição surge quando parece ser sugerido por Arendt que Marx, de certo modo, 
substitui a filosofia pela política – isso representaria colocar em causa a tradicional 
relação entre pensamento e filosofia. Todavia, tornar a política uma actividade filosófica 
não elimina a hierarquia estabelecida pela tradição entre pensamento e acção, antes e 
apenas a inverte. Se quisermos, embora Arendt não o diga desta forma, as suas palavras 
indicam que Marx queria transformar toda a filosofia em filosofia prática.  
De qualquer modo, Arendt salva-se a si mesma quando afirma que a questão de 
sabermos se Marx, que no período final da tradição contestou a sua incrível 
unanimidade acerca da relação adequada entre filosofia e política, foi um filósofo 
tradicional ou não, «não tem de ser decidida»
229
. Arendt defende que Marx é sobretudo 
um hegeliano, porque ninguém antes de Hegel poderia ter concebido a filosofia como 
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simples interpretação e porque, de certo modo, Marx indica um conteúdo diferente para 
o destino derradeiro da humanidade, inscrevendo-o na mesma linha do progresso que a 
Modernidade, culminando em Hegel, já tinha desenhado. Além disto, Arendt aponta 
Marx como o primeiro a definir o ser humano como animal laborans, como uma 
criatura trabalhadora. Ao fazê-lo, argumenta Arendt, subsumiu nessa definição o que a 
tradição considerava como marcas distintivas da humanidade: a ideia de que o trabalho 
é o princípio tanto da racionalidade como o da produtividade. Esta auto-compreensão do 
ser humano como animal laborans corresponde ao acontecimento sociológico decisivo 
da história recente, que apesar de estabelecer toda a actividade humana como trabalho 
garantiu, ao mesmo tempo, direitos cívicos à classe trabalhadora. 
Para Hannah Arendt, a grande realização de Marx foi ter tornado o trabalho o 
centro da sua teoria - «porque o trabalho era exactamente aquilo que toda a filosofia 
política, quando deixou de se atrever a justificar a escravatura, se proibira de 
examinar»
230
. Contudo, do ponto de vista de uma teoria da liberdade, Marx não deixa de 
representar uma inflexão da filosofia determinista, compreendendo a liberdade como 
qualquer coisa que emerge da necessidade.  
É particularmente significativo, considerando a concepção da política de Hannah 
Arendt, nomeadamente a identificação da esfera pública com o espaço político por 
excelência, que a autora aponte em Marx uma espécie de denúncia não só da fórmula da 
dominação subjacente a todas as formas de Governo que a tradição pôde conceber, mas 
também a sua rede de organização social que permitia sustentar politicamente as 
diferentes formas de governo. De certo modo, o regime da dominação, que suplantava o 
que estabelece governantes e governados, permanecia na invisibilidade da esfera 
privada, o que deixa de acontecer quando Marx descreve os sistemas jurídicos positivos 
como ideologias, isto é, pretextos para o exercício da dominação de uma classe sobre 
outra, ou representa o Estado como instrumento de dominação de classe. 
Contrariamente, aos olhos da tradição, a dominação participava em pequena medida da 
esfera pública, constituindo antes uma condição sine qua non de ordem privada que 
àquela dava acesso. 
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Podemos identificar três pontos fundamentais no pensamento político de Hannah 
Arendt para uma síntese da tradição enquanto Modernidade, que inclui naturalmente a 
descrição do seu último estádio: a ascensão do «social», a vitória do animal laborans, e 
a compreensão política da liberdade. Se os dois primeiros pontos são questões 
incontornáveis para uma reflexão sobre a vida activa em A Condição Humana, o 
terceiro e último ponto encontra na «Introdução na Política» uma atenção justificada. 
Segundo Arendt, teoricamente, o ponto crucial que marca a mudança do ponto 
de vista da importância da vida «egoísta» do indivíduo, nos primeiros estágios da vida 
moderna, para a ênfase posterior sobre a vida «social» e sobre o «homem socializado» é 
a influência da filosofia política de Marx, que transformou a noção da economia clássica 
que colocava o interesse próprio no fim de toda a acção humana, substituindo-o pelo 
interesse de classe - «A humanidade socializada é o estado social no qual impera 
somente um interesse, e o sujeito desse interesse são as classes ou a espécie humana, 
mas não o homem nem os homens»
231
. O que restava, ou resta, era a força do próprio 
processo vital
232
, ao qual todas as actividades humanas estavam igualmente sujeitas e 
cujo único objectivo era a sobrevivência da espécie humana. Como sugere Dana Villa, 
Arendt indica que na Modernidade a dialéctica entre transcendência e queda foi como 
que substituída pela «colonização da política pelo social». A proliferação de «processos 
automáticos» corrompeu a esfera pública e diminuiu o espaço para a liberdade e, no 
contexto desta realidade, a política tornou-se «essencialmente evanescente»
233
. De facto, 
Arendt diagnostica uma fundamental «perda da experiência humana», sublinhando o 
facto de a acção ter passado a ser concebida em termos de fazer e fabricar, sendo que o 
«fazer» passou a ser encarado como outra forma de labor, isto é, como função inerente 
ao processo vital. A descrição da sociedade resultante da vitória do animal laborans 
reflecte o mesmo tipo de alienação que outros autores iriam encontrar na análise de uma 
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«sociedade de consumo», «de massas» ou mesmo numa «sociedade do espectáculo» 
(Jean Baudrillard, Guy Debord): 
«O último estágio de uma sociedade de operários, que é a sociedade de 
detentores de empregos, requer dos seus membros um funcionamento puramente 
automático, como se a vida individual tivesse realmente sido afogada no processo vital 
da espécie, e a única decisão activa exigida do indivíduo fosse deixar-se levar, por assim 
dizer, abandonar a sua individualidade, as dores e as penas de viver ainda sentidas 
individualmente, e aquiescer num tipo funcional de conduta entorpecida e 
“tranquilizada”»234. 
O olhar de Arendt sobre o mundo herdeiro da Modernidade, cuja 
contemporaneidade se estende do seu até ao nosso tempo, é incisivo e não-redentor. 
Arendt retoma a descoberta do ponto de vista arquimediano e aplica-o ao ser humano, 
um dos habitantes deste planeta. O que vê leva-a a concluir que as actividades humanas, 
vistas de um ponto suficientemente remoto no universo, parecem não actividades, mas 
processos, de tal modo que a moderna motorização parece ser parte de um processo de 
mutação biológica, «no qual o corpo humano começa gradualmente a revestir-se de uma 
carapaça de aço»
235
. O motivo pelo qual os cientistas podem falar da «vida» do átomo 
ou da «liberdade» das partículas, comenta Arendt, é porque a actual distância perante a 
nossa própria existência humana é, na verdade, igual à distância em relação ao 
infinitamente grande ou pequeno. 
Na visão política de Hannah Arendt sobre a Modernidade, o que mudou com o 
advento dos tempos modernos não consistiu numa transformação da função efectiva da 
política ou da sua dignidade, antes houve uma mudança nas arenas em que a política 
manifestava a sua necessidade – o objectivo do Governo ou da actividade política 
passou a ser o de proteger a livre produtividade da sociedade e a segurança dos 
indivíduos na sua vida privada. No entender de Arendt, sejam quais forem as relações 
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 [«The last stage of a the laboring society, the society of jobholders, demands of its members a sheer 
automatic functioning, as though individual life had actually been submerged in the over-all life process 
of the species and the only active decision still required of the individual were to let go, so to speak, to 
abandon his individuality, the still individually sensed pain and trouble of living, and acquiesce in a 
dazed, “tranquilized”, functional type of behavior.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 322. 
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entre o cidadão e o Estado, a liberdade e a política são mantidas firmemente separadas. 
Podemos então concluir que na moderna concepção da política, assim definida por 
Arendt, o Estado é visto como «uma função da sociedade ou um mal necessário para 
assegurar a liberdade social»
236
. Neste sentido, o poder é engendrado pelo 
estabelecimento de uma esfera de acção política, dentro deste ou daqueles limites 
definidos, e a liberdade só pode proteger-se sob a vigilância constante do exercício 
desse poder. 
O desenvolvimento geral da sociedade, mesmo considerando-se o elevado grau 
de automação que ainda não acabou de vez com o trabalho, tem-se orientado 
uniformemente no sentido de tomar todos os seus membros «trabalhadores». O sentido 
do termo «trabalhador» passa a ser o do traço distintivo do ser humano, de tal modo 
condensa o significado do fim último da acção humana. Nas palavras de Arendt, 
«trabalhadores» são «seres humanos cuja actividade, seja ela qual for, serve 
fundamentalmente para garantir as necessidades da vida»
237
 e, por isso, é a necessidade 
e não vida que governa a vida da sociedade. No artigo «Introdução na Política», Arendt 
demonstra claramente a sua oposição a uma concepção do Estado e da política como 
indispensáveis à vida, o absoluto contrário de uma concepção do Estado e da política 
como instituições indispensáveis à liberdade. No quadro do pensamento político 
arendtiano há uma enorme diferença entre pôr a liberdade ou a vida no lugar do maior 
de todos os bens, enquanto critério pelo qual toda a acção política é guiada. Se 
compreendermos a política na sua natureza própria, tal como Hannah Arendt o faz, 
encarando-a, para lá de muitas transformações, como um resultado da polis e como 
continuando sob a sua égide, então a associação entre a política e a vida constituir-se-á 
numa contradição interna que anulará o que a política tem de especificamente político, 
ou seja, o seu sentido – a liberdade (o oposto da necessidade). Um outro tipo de 
contradição é a que encontramos no mundo contemporâneo, quando percebemos que, na 
política externa, o que está em jogo é a própria vida, a sobrevivência da humanidade. O 
modo como Arendt avaliou o lugar da vida na política contemporânea abriu caminho 
para o desenvolvimento de conceitos como o de biopolítica, inspirando autores como 
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 [«(…) the state is seen as a function of society or a necessary evil for the sake of social freedom 
(…)»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 142. 
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 [«(…) “laborers”, human beings whose activity, whatever it may be, primarily serves to provide life´s 
necessities.»] in Hannah Arendt, «Introduction into Politics», PP, p. 149. 
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Michel Foucault ou Giorgio Agamben. Para além da ameaça de «vermos o mundo 
desfazer-se da política», Hannah Arendt afirma que «o facto de a política 
contemporânea se confrontar com a existência nua de todos nós é por si só o indício 
mais claro do desastroso estado em que o mundo se encontra»
238
. 
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 [«(…) the fact that contemporary politics is concerned with naked existence of us all itself the clearest 
sign of the disastrous state in which the world finds itself (…)»] in Hannah Arendt, «Introduction into 
Politics», PP, p. 145. 
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5. A possibilidade da política no deserto 
 
 No livro A Promessa da Política, em particular no seu último capítulo, 
«Introdução na Política», Hannah Arendt reflecte sobre como no mundo 
contemporâneo, considerando-se o desenvolvimento extraordinário dos meios de 
destruição e violência, o perigo que sempre pode emergir da imprevisibilidade da acção 
nunca esteve tão presente ou se mostrou mais iminente. A política não só deixou de ser 
útil à organização social como passou a ser indesejável, no sentido da preservação da 
espécie humana. Não podemos ignorar o facto de Arendt ter escrito os trechos que 
compõem este capítulo nos anos 50 do século XX, portanto, no período que segue a II 
Guerra Mundial e o uso das primeiras bombas atómicas – o facto histórico que diz 
marcar o início da contemporaneidade. Na verdade, o totalitarismo e a bomba atómica 
estão ligados enquanto duas experiências fundamentais que marcaram o seu tempo sob a 
égide da mesma característica contraditória, «a combinação entre uma húbris traduzida 
no sentimento de que "tudo é possível" e a experiência da existência sob o domínio de 
processos imparáveis»
239
. Não podemos também deixar de notar como o nosso passado 
mais recente, de modo perverso, assistiu à instrumentalização do jogo apocalíptico que 
resulta da possibilidade de uma guerra de aniquilação (como o que caracterizou o 
período da Guerra Fria), exactamente para justificar o primado da política externa como 
«guerra». Se identificarmos a política como economia, uma ideia que surge cada vez 
mais como comum, então observamos como os EUA têm tornado verdadeira a definição 
de Clausewitz da guerra como continuação da política por outros meios. A invasão do 
Iraque pelos EUA e tropas aliadas, em 2003, justificada pela possibilidade de existência 
naquele país de armas de destruição maciça (uma falsidade que depois se veio a 
verificar), é o exemplo paradigmático da perversão de que falamos, por significar, a par 
do conceito de guerra contra o terrorismo, um uso extraordinário do medo ao serviço do 
imperialismo.  
Podemos reafirmar o que Arendt escreveu há cinco décadas atrás, explicando 
como, na realidade, os nossos preconceitos confundem a política com aquilo que visa 
acabar com a política e apresentam esta mesma catástrofe como se fosse inerente à 
natureza das coisas e por isso inevitável - «O perigo é que a política desapareça 
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completamente do mundo»
240
. Considerando a natureza não judicativa do tipo de 
preconceitos contra a política aos quais se refere, Hannah Arendt afirma que estes têm 
por base dois sentimentos fundamentais: o medo de que a humanidade se destrua a si 
própria através da política e dos meios de violência ao seu dispor; e a esperança de que 
a humanidade ganhe bom senso e varra do mundo não a espécie humana, mas sim a 
política
241
. Os preconceitos contra a política consistem então na ideia de que a política 
interna é um tecido de mentiras e enganos urdido por interesses suspeitos e ideologias 
mais suspeitas ainda, enquanto a política externa oscila entre a propaganda insípida e o 
exercício da força bruta. É importante sublinhar que, tal como Arendt aponta, estes 
preconceitos não provêm de desvarios ou ignorância das massas, referem-se antes a 
realidades inegáveis e reflectem aspectos eminentemente políticos - «no sentido de 
qualquer coisa, a política, que é parte integrante desses assuntos humanos que são o 
contexto dentro do qual nos ocupamos da nossa vida de todos os dias»
242
. A sua 
preocupação com estes fenómenos que, aparentemente, reflectem o discurso na 
superfície do quotidiano, provém de uma necessidade extrema de compreensão e da sua 
convicção de que só com a restauração da excelência da actividade política na esfera 
dos assuntos humanos, a existência na Terra será mais do que a «vida de todos os dias».  
A origem e natureza teóricas que fundam a actualidade destes preconceitos, que 
não são meras idiossincrasias pessoais, invocando antes a desenvolta autoridade do 
«diz-se» ou «a opinião é», encontram o lugar da sua reflexão na crítica arendtiana da 
tradição do pensamento político, dizendo respeito a uma particular ideia e experiência 
história da política. O perigo do preconceito reside, portanto, no facto de esconder 
sempre algo do passado que não foi revisto criticamente. Por conseguinte, quando este 
domina a arena política, o exercício do juízo sobre o qual o pensamento político 
essencialmente se funda, e a experiência autêntica do presente são bloqueados. Em 
«Introdução na Política», Arendt define este juízo «político» distanciando-o da noção 
judicativa própria do raciocínio dedutivo, baseada nas funções de organizar e subsumir 
o particular sob o geral e o universal, concebendo-o como a atitude perante o que nunca 
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 [The danger is that politics may vanish entirely from the world.»], in Hannah ARENDT, «Introduction 
into Politics», PP, p. 96. 
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 Ver Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 97. 
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 [«(…) that is, something that constitutes an integral part of those human affairs that are the context in 
which we go about our daily lives.»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 99. 
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foi visto e para o qual não se dispõe de critérios. Perante a evidência crua do que está a 
ser julgado, a capacidade humana requisitada é a faculdade do «juízo sem critérios» 
que, nos termos em que Arendt a caracteriza, se assemelha muito à faculdade do juízo 
estético kantiana
243
. É neste sentido que a imaginação surge como virtude política, a par 
da coragem, o que só poderá ser amplamente compreendido considerando-se a política 
como ancorada na experiência do começo e a acção como a capacidade de fazer algo de 
novo. Segundo Hannah Arendt, a falta de critérios que impossibilita a formação de 
novos juízos e dificulta a formulação de novos princípios de acção, que caracteriza a 
contemporaneidade, deriva do esgotamento da tradição do pensamento moderno perante 
os novos fenómenos políticos, que, simultaneamente, fornece o ideário base dos actuais 
preconceitos contra a política. Tendo em atenção os conceitos com os quais Arendt 
reflecte sobre estes temas, poderemos afirmar que estes preconceitos representam uma 
espécie de senso comum invertido, uma vez que este não se baseia já na autoridade 
perdida da tradição, mas sim num ressentimento contra esta. Assim, os preconceitos não 
deixam de ser um reflexo daquilo que são as categorias políticas primeiras que Arendt 
distingue para definir a tradição do pensamento político – baseiam-se sobretudo na 
categoria meios/fins que considera a política em termos de uma finalidade última que se 
situa fora da própria política, bem como na ideia de que a substância da política é a 
força bruta, e, por fim, na convicção de que o conceito central de toda a teoria política é 
a dominação. Além disso, a desconfiança da política não deixa de estar 
controversamente associada a uma outra ideia que acompanha a origem do conflito 
antigo ente política e filosofia, a que afirma a política como «um mal necessário».  
Em «Introdução na Política» Hannah Arendt estabelece não só as premissas 
fundamentais da sua concepção da política, como tenta responder à chamada da 
compreensão do presente que caracteriza essencialmente como o tempo do não-lugar da 
política, o tempo no qual a política aparentemente «deixou de ter sentido» e onde 
emerge o «deserto», que se alimenta da actual «ausência de mundo, a extinção de tudo 
aquilo que existe entre nós»
244
. Não se trata do diagnóstico da «catástrofe da ordem 
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 «O belo concorda com o sublime no facto de que ambos aprazem por si próprios; ulteriormente no 
facto de que ambos não pressupõem nenhum juízo dos sentidos, nem um juízo lógico-determinante, mas 
um juízo de reflexão.», in KANT, Crítica da Faculdade do Juízo, p. 137. 
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 [«The modern growth of worldlessness, the withering away of everything between us, can also be 
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moral do mundo», e muito menos da subscrição da descoberta do sintoma do niilismo 
essencial da pós-modernidade
245
. Afirmando a capacidade criadora da acção humana, 
ligada a uma faculdade capaz de formulação de juízos originais sobre o mundo, Hannah 
Arendt não anuncia a possibilidade da humanidade salvar-se de si mesma, antes defende 
que é o próprio mundo, enquanto artifício humano, que tem de ser transformado – essa é 
a resposta política, em todos os seus sentidos
246
. Em última análise, «o mundo humano é 
sempre produto do amor mundi do homem»
247
, diz-nos, e por isso depende da 
mortalidade dos que o constroem e da natalidade dos que nele entram.  
«O que Hamlet disse continua a ser verdade: “Desconjuntou-se o tempo e é meu 
maldito fado/ Ter de pôr a direito o tempo errado”. Neste sentido, na sua necessidade de 
recém-chegados que possam começá-lo de novo, o mundo é sempre um deserto.»
248
 
A pergunta sobre o que é o sentido da política e a resposta arendtiana - «o 
sentido da política é a liberdade»
249
 - não são actualmente evidentes por si próprias nem 
imediatamente plausíveis. Como refere Hannah Arendt, a questão actual é «muito mais 
radical, mais agressiva e mais desesperada»
250
, traduzindo-se na interrogação sobre se a 
política ainda terá sentido. Na verdade, só restará o desespero se dominar a assumpção 
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 [«The loss of standards, which does indeed define the modern worlds in its facticity and cannot be 
reversed by any sort of return to the good old days or by any some arbitrary promulgation of new 
standards and values, is therefore a catastrophe in the moral world only if we assumes that people are 
actually incapable of judging things per se, that their faculty of judgment is inadequate for making 
original judgments (…)»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 104. Ver também 
Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, pp. 91 e 169. 
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 [«Regardless of how people respond to the question of whether it is man or the world that is in 
jeopardy in the present crisis, one thing is certain: any response that places man in the center of our 
current worries and suggests he must be changed before any relief is to be found is profoundly 
unpolitical.»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, pp. 105-106. 
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 [«(…) the human world is always the product of man‟s amor mundi (…)»], in Hannah ARENDT, 
«Introduction into Politics», PP, p. 203. 
248
 [«What Hamlet said is always true: “The time is out of joint; O cursed spite/ That ever I was born to 
set it right!” In this sense, in its need for beginners that it may be begun anew, the world is always a 
desert.»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 203. 
249
 [«The meaning of politics is freedom.»], in Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 
108. 
250
 [«Our question is thus far more radical, more aggressive, and more desperate (…)»], in Hannah 
ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 108. 
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do paradoxo aparente de que a política é portadora do desastre, mas não podemos viver 
sem ela. Por conseguinte, podemos afirmar que a pergunta sobre se a política tem ainda 
qualquer sentido é, na realidade, a questão retórica avassaladora que ecoa no deserto. 
Além disso, esta pergunta confunde-se com outras – por exemplo, as que questionam se 
a política terá ainda um propósito, qualquer fim ou se é de todo útil, se «resolve alguma 
coisa». Estas são, conforme defende Hannah Arendt, perguntas sem resposta, 
necessariamente prisioneiras do mesmo campo de experiência que as faz surgir. Esta 
confusão que resulta de um modo marcadamente teleológico de pensar a política impede 
o acesso a um entendimento sobre o que de facto está a acontecer. É por esta razão que 
Arendt estabelece a distinção entre fins, objectivos e sentido alegando que tal não 
constitui um «exercício de subtileza»
251
 teórica, mas sim, dizemos nós, um confronto 
com a própria tradição do pensamento político. O campo da validade da distinção 
proposta inscreve-se inequivocamente na esfera da política e espelha, como vimos já, a 
influência do conceito aristotélico de energeia, que permite definir a política enquanto 
acção, isto é, como algo que se encontra fora da esfera do cálculo dos meios e dos fins, 
existindo apenas na sua efectividade, enquanto performance. Assim, o sentido da acção 
política encontra-se contido nela mesma, existindo «enquanto a actividade continua»
252
; 
o fim corresponde a algo que só passa a existir depois de concluída a actividade; e os 
objectivos constituem os critérios segundo os quais algo deve ser feito e julgado, 
existindo independentemente da acção.  
A reflexão que tem lugar em «Introdução na Política» antecipa as condições do 
deserto e sugere-nos que o sentido da política parece perdido, na medida em que a 
coragem, a liberdade e uma ideia de felicidade pública não constituem hoje princípios 
de acção, nem têm lugar num espaço público onde se passeiam aqueles que são 
sobretudo livres para consumir, sustentados pelos excluídos que também querem 
consumir. Arendt diz-nos que o espaço público ocupado pelo gozo das liberdades 
individuais e privadas perde a sua publicidade essencial que só poderá provir da partilha 
de um comum e, consequentemente, constituir-se na liberdade do agir e falar em 
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 [«an exercise of hairsplitting»] Hannah ARENDT, PP, «Introduction into Politics», p. 197. 
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 [(…) the meaning of activity can exist only as long as the activity continue.»], in Hannah ARENDT, 
«Introduction into Politics, PP, p. 193.  
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conjunto
253
. Assim, a resposta implícita no texto em questão é, como vimos, que não 
temos de banir a política do mundo, antes é necessário libertarmo-nos dos preconceitos 
que confundem e impossibilitam a política. Esta liberdade provisória, provavelmente, só 
poderá ser obtida se em cada era se julgarem as possibilidades de acção que o mundo 
apresenta. Por esta razão, uma outra questão impõe-se: mas será hoje possível a 
política?  
Para Hannah Arendt a política é a experiência performativa e positiva da 
liberdade, enquanto acção e discurso. A sua teoria política centra-se, portanto, na ideia 
de uma cidadania activa, isto é, no valor e na importância do comprometimento político 
e da acção e deliberação colectivas sobre todos os assuntos que afectam a comunidade. 
Por conseguinte, no seu pensamento são evidentes as marcas de uma forma particular de 
republicanismo
254
, inspirado na tradição clássica republicana, originária de Aristóteles e 
incorporada nos escritos de Montesquieu ou Jefferson, que valoriza a actividade política 
não enquanto meio gerador de consensos em torno de uma concepção partilhada do 
bem, mas sobretudo por permitir a cada cidadão e cidadã experimentar o poder da acção 
concertada e, nas palavras de Arendt, gozar de «igualdade e distinção». Esta experiência 
distingue-se da ideia de uma participação cidadã no governo apenas necessária à 
liberdade no sentido de controlar o Estado detentor da força e dos meios de violência. O 
conceito de controlo democrático encontra-se, assim, negativamente associado a uma 
intuição adicional de que o poder é engendrado pelo estabelecimento de uma esfera de 
acção política com limites definidos e que a liberdade só pode proteger-se mantendo sob 
vigilância constante o exercício desse poder. A crítica de Arendt encerra uma distinção 
clara entre liberdades civis e liberdade política e implica a denúncia da democracia 
representativa e de um governo constitucional onde «o que importa não é tanto, ou não é 
pelo menos fundamentalmente, tornar possível a liberdade de agir e de se ser 
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Conforme cita Margaret Canovan, Hannah Arendt nunca acreditou no liberalismo. «I never believed in 
liberalism», in Hannah ARENDT, Hannah Arendt: The Recovery of the Public World, Ed. M.A. Hill, St. 
Martin's Press, New York, 1979, p. 334. Cf. M. CANOVAN, Hannah Arendt: A Reinterpretation of Her 
Political Though, p. 204. 
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 Como refere Margaret Canovan, o seu pensamento político consiste em repensar os conceitos 
tradicionais do republicanismo, de modo a ter em conta a pluralidade humana e a reconhecer a política 
como algo que acontece no espaço-entre os seres humanos que são incontornavelmente plurais. Ver 
Margaret CANOVAN, Hannah Arendt, A Reinterpretation of Her Political Thought, p. 207. 
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politicamente activo»
255
, mas sim limitar a esfera do governo tanto quanto possível e 
necessário a fim de que a liberdade se realize para além do alcance do próprio governo.  
Para Arendt, a liberdade não é o fim superior da política, é a experiência da 
política tal e qual. Todavia, a crítica de um sistema de representação política – que, 
segundo Arendt, sempre incute um certo nível de alienação, no sentido em que implica 
necessariamente um nível mínimo de abdicação de participação na esfera pública ou a 
constituição do espaço político contraditoriamente isolado da mesma esfera pública, o 
único lugar onde poderá ser engendrado o poder – é sempre formulada no plano do 
dever-ser da política, uma vez que corresponde à crítica da actual organização política 
segundo grupos de interesses, plasmada num sistema parlamentar. Não obstante, a 
rejeição da forma da representação só é compatível com a constituição de espaços 
políticos definidos, de tal modo que a espontaneidade da acção não se confunde com o 
carácter anónimo das massas. Neste sentido, as palavras de Arendt são bastante 
elucidativas quando compara o regime de tirania ao da oclocracia, o governo da 
multidão – «Se a tirania pode ser definida como a tentativa sempre frustrada de 
substituir o poder pela violência, a oclocracia (o governo da multidão), o seu exacto 
oposto, pode ser definida como a tentativa, muito mais promissora, de substituir o poder 
pela força»
256
. 
Embora a ausência de uma dimensão normativa da política, no que diz respeito a 
questões sobre justiça política e social, marque negativamente a teoria política de 
Arendt, consideramos que no seu legado, e em particular n‟A Promessa da Política, há 
um claro propósito de formulação de princípios políticos que se definem a partir da 
crítica da tradição do pensamento político e convergem para a defesa de um ideal de 
soberania pública, colectiva e deliberativa sobre o bem comum, que deverá ser mais do 
que um ideal regulador da democracia. Porém, somos obrigados a enfrentar o paradoxo 
que provém da sua problemática distinção entre o social e o político que, 
aparentemente, coloca em causa os objectivos da acção política actual que tem no seu 
horizonte (ou sempre teve) importantes problemas de justiça social e económica para 
«resolver». Porém, este paradoxo apenas se sustenta se mantivermos em mente a ideia 
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 [«The point is not so much, or at least not primarily, to make possible the freedom to act and to be 
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256
 [«If tyranny can be described as the always abortive attempt to substitute violence for power, 
ochlocracy, or mob rule, which is its exact counterpart, can be characterized by much more promising 
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de que a política é um meio e não um fim em si mesmo, e se considerarmos o contrário 
desta ideia como o detonar da possibilidade de resistência. Para alguns autores, a 
compreensão do conceito arendtiano de «autonomia» da política, que se relaciona 
incontornavelmente com o problema da justiça social, centra-se na ideia de 
«comum»
257
. Assim, se são as questões comuns que estão em jogo quando se fala de 
acção colectiva e debate político, tal como Arendt defende, então os temas da ecologia, 
da economia e da administração serão potencialmente questões políticas a ser debatidas 
e disputadas numa esfera que não é a dos interesses particulares ou privados. Esta visão 
só é compreensível postulando-se uma sociedade moralmente desenvolvida e regulada 
pela virtude republicana e, portanto, a autonomia da política não é uma característica 
essencial da acção mas algo que se deve desejar. O que Arendt sugere, defendemos, é 
antes uma concepção da política formulada para lá do diagnóstico das questões sociais e 
económicas e, por conseguinte, autónoma no seu sentido próprio, embora dependente 
das condições reais da sua efectivação, que se referem a um plano pré-político de 
igualdade e de justiça. O sentido da política, ou seja, aquilo que apenas é revelado 
«enquanto a actividade continua», é a liberdade, e, portanto, o princípio político não é o 
elemento definidor que separa as questões políticas das não-políticas, é antes o que 
define a acção enquanto praxis política, isto é, agir e falar em conjunto. É por esta razão 
que Arendt pode conciliar as experiências das Revoluções Americana e Francesa, com a 
dos sovietes na Rússia ou com a das assembleias de estudantes no EUA, já no século 
XX. O que as liga, enquanto experiências autênticas da política, é a transversalidade do 
seu potencial de liberdade, que é formulado para lá da discussão particular da 
constituição republicana, do programa do comunismo ou da revolução cultural
258
. Por 
outras palavras, diz-nos Arendt, «(…) a linha divisória entre o económico e o político 
não é uma questão de radicalidade das reivindicações económicas e sociais, mas 
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 Ver, por exemplo, Albrecht WELLMER, «Arendt on revolution», The Cambridge Companion to 
Hannah Arendt, pp. 234-235. 
258
 Como refere Daniel Bensaïd, a revolução constitui, segundo Hannah Arendt, o verdadeiro 
acontecimento, cujo alcance não depende da vitória ou da derrota – «A burocracia sonha ter o 
acontecimento sob seu controlo. Espera sem surpresa a vinda do que foi anunciado, e não concebe que o 
que foi anunciado possa não chegar. O revolucionário espreita o acontecimento potencial na crise. (…) 
Esta acontecimentalidade irrevogável inaugura situações radicalmente novas onde "a nossa herança não é 
precedida de nenhum testamento", porque o próprio acontecimento esclarece as suas condições de 
aparição.» (in D. BENSAÏD, Lenine ou a Política do Tempo Partido). 
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exclusivamente da proposta de uma nova forma de governo»
259
. A autonomia da 
política não é, portanto, um sinónimo de neutralidade ou impermeabilidade – a 
autenticidade da acção política está absolutamente contaminada pelo princípio da não-
dominação. 
O sistema de conselhos, a proposta que Hannah Arendt nunca chegou a 
concretizar, reclama a mesma experiência de vida na polis grega ou de felicidade 
pública na era da Revolução Americana e a plausibilidade da sua constituição radica da 
capacidade universal da acção humana de criar espaços de liberdade, ainda que 
dependentes de circunstâncias históricas e contingentes. A teoria política de Arendt 
estabelece-se sobre esta premissa essencial – apenas nestes espaços de liberdade, o facto 
básico da pluralidade humana, constitutivo da própria condição humana da acção, pode 
manifestar-se completamente como uma força para a criação e preservação de um 
mundo comum. A constituição da esfera política, isto é, da liberdade pública, 
corresponde então a um «fenced-in space», a um espaço específico, delimitado e 
construído, a polis grega. Por conseguinte, a experiência da política é fundamentalmente 
a de um momento contingente e tem um carácter performativo essencial – significa 
acontecimento e começo e implica a interrupção de processos automáticos.  
«A liberdade em sentido positivo é apenas possível entre iguais, e a própria 
igualdade não é de modo nenhum um princípio universalmente válido mas, de novo, 
aplicável apenas com limitações e até dentro de limites espaciais. Se equipararmos estes 
espaços de liberdade (…) com o próprio domínio político, seremos inclinados a pensar 
neles como ilhas num mar ou oásis num deserto»
260
.  
 A forma específica da constituição em assembleia e do modelo de deliberação 
colectiva que se baseia sobretudo na discussão e disputa de opiniões entre iguais – esse 
«modo de pensar alargado»
261
 que Arendt recupera de Kant – é, na realidade, a 
descrição da possibilidade da política no deserto. Este possível inscreve-se além do 
                                                          
259
 [«(…) the diving line between the two is not a matter of extreme social and economic demands but 
solely of the proposition of a new form of government.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 216. 
260
 [«Freedom in a positive sense is possibly only among equals, and equality itself is by no means a 
universally valid principle but, again, applicable only with limitations and even within spatial limits. If we 
equate these spaces of freedom (…) with the political realm itself, we shall be inclined to think of them as 
islands in a sea or a oases in a desert.»], in Hannah ARENDT, OR, p. 267. 
261
 [«enlarged way of thinking»], Hannah ARENDT, BPF, «Crisis of the culture», pp. 220. 
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plano das organizações institucionais. A mesma forma da assembleia poderá ser a 
prerrogativa organizacional tanto de um movimento social como de um colectivo 
cultural ou uma associação local. Trata-se de «ousar o extraordinário», como sugere a 
expressão de Demócrito citada por Arendt
262
, uma vez que a grandeza de cada acto, ou 
o seu significado específico, só pode residir no próprio desempenho, e não nos motivos 
que o provocaram ou no resultado que produz e, além disso, é da natureza da acção 
«violar os padrões consagrados e atingir o plano do extraordinário onde as verdades da 
vida quotidiana perdem a sua validade»
263
. Por transformarem o espaço público num 
espaço de liberdade efectiva, e por se constituírem no plano inclinado da normatividade, 
esses possíveis «oásis», espaços iminentemente políticos, poderão corresponder a um 
lugar simultaneamente de fuga e confronto dos diferentes sistemas de dominação e de 
opressão. Estas ilhas estabelecidas no mar estagnado da alienação inerente a uma 
sociedade de consumidores, na qual a condição humana se tornou tão precária 
porquanto nas relações humanas as condições da vida impõem-se e limitam o carácter 
revelador da acção e a sua capacidade de produzir histórias, não constituem refúgios ou 
modos de «escapar do mundo do deserto»
264
. Se assim fosse, a política seria apenas uma 
forma alternativa de alienação. Se há oásis que nos permitem viver no deserto sem nos 
reconciliarmos com ele, como essas «fontes dadoras de vida»
265
 que encontramos na 
amizade e no amor, que indicam o potencial criador da relação sem mundo que é 
inerente às relações entre seres humanos, há outros que colocam em causa o próprio 
deserto, sendo antes dadores de um mundo comum, emergente no espaço-entre os que 
agem concertadamente, e tornam, hoje, a política possível
266
.  
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 Ver Hannah ARENDT, HC, p. 206. 
263
 [«(…) action can be judged only by the criterion of greatness because it is in its nature to break 
through the commonly accepted and reach into the extraordinary , where whatever is true un common 
everyday life no longer applies (…)»], in Hannah ARENDT, HC, p. 205. 
264
 [«Its usual name is escapism: to escape from the world of the desert, from politics (…)»], in Hannah 
ARENDT, «Epilogue», PP, p. 203. 
265
 [«life-giving sources»], in Hannah ARENDT, «Epilogue», PP, p. 203. 
266
 A escrita desta tese é contemporânea do momento histórico no qual se ensaiam, nos EUA e em vários 
países da Europa, experiências extraordinárias de constituição de espaços de liberdade que assumem a 
forma de grandes assembleias estabelecidas no espaço público, cujo centro do debate político é a 
qualificação da democracia participativa. O vocabulário republicano está ausente do discurso comum às 
várias iniciativas, verificando-se antes uma expansão do conceito de democracia enquanto forma de 
governo e concretização de justiça social. A crise económica global faz-se acompanhar de uma crise do 
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 Hannah Arendt propõe-nos pensar a política enquanto o desejo da revelação 
involuntária, a vontade das alegrias inerentes à acção, como as de aparecer no discurso e 
no agir sem equívoco. Arendt escolheu terminar a sua longa reflexão Sobre a 
Revolução, citando as famosas e assustadoras linhas de Sófocles, em Édipo em Colona: 
«„É cem vezes melhor não ter nascido; mas se temos de ver a luz do dia, o menor mal 
será ainda voltar ao lugar donde viemos tão depressa quanto possível‟.»267. Neste gesto, 
Arendt revela o que compreendemos como a redenção da política, um propósito 
implícito na recordação das palavras do lendário fundador de Atenas, Teseu, que 
sugerem que apenas a polis, o espaço das acções livres e das palavras vivas, poderia 
permitir «suportar o fardo da vida», «aquilo que poderia dotar a vida de esplendor»
268
. 
A compreensão, esse modo particular de reflectir a partir do qual reconhecemos a 
realidade, diz-nos Arendt, é o que nos permite ser contemporâneos do mundo que 
habitamos
269
, contudo, é pela exposição pública que nos tornamos actores nesse mesmo 
mundo. Agir é correr o «risco da vida pública»
270
 e o poder da promessa torna-nos 
capazes do comprometimento – este é o significado político da imprevisibilidade e a 
irreversibilidade da acção humana. Por conseguinte, a coragem é a primeira virtude 
política tanto num sentido aristotélico como homérico. Se perguntarmos então, de modo 
não-arendtiano, tal como Hannah Arendt o faz em «Introduction into Politics», se a 
política tem ainda qualquer sentido, esta é a resposta – apesar do colapso da 
modernidade e do impasse da contemporaneidade, ainda vale a pena o risco. 
                                                                                                                                                                          
modelo de representação política, de tal modo que todas as estruturas, institucionais ou não, dos 
parlamentos aos sindicatos, são questionadas enquanto elementos do mesmo sistema de interesses 
regulado pelos mercados financeiros e pela corrupção – o que se discute é, então, a forma de governo e o 
bem comum. Curiosamente, nestes espaços iminentemente políticos, encontram-se formulações actuais 
do mesmo perverso preconceito contra a política que Arendt descreveu nos seus escritos. Uma vez que 
argumentamos a favor da possibilidade concreta da política, não podemos deixar de referir o muito 
recente exemplo da Primavera Árabe (2010-2011), em particular as revoluções tunisina e egípcia que 
derrubaram ditaduras engendrando poder suficiente a partir da reunião de milhares e milhares de pessoas 
nas praças das principais cidades, tornando esses espaços públicos como conselhos revolucionários, 
gigantes e improváveis, capazes até de vencer a repressão violenta.  
267
 [«„not t be born prevails over all meaning uttered in words; by far the second-best for life, once it has 
appeared, is to go as swiftly as possible whence it came‟»], in Hannah ARENDT, OR, p. 273. 
268
 [«(…) which could endow life with splendor (…)»], in Hannah ARENDT, OR, p. 273. 
269
 Ver Hannah ARENDT, «Understanding and Politics», EU, pp. 307 e 323. 
270
 [«The venture into the public realm»], in Hannah ARENDT, «What remains? The language remains», 
EU, p. 22. 
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 «A humanitas nunca se adquire na solidão, nem na entrega da obra ao público. 
Só a podem alcançar aqueles que empenharam a sua vida e a sua pessoa na “incursão no 
domínio público”(…).»271. 
  A importância dos conselhos e a rejeição da mediação da representação política 
são temas indissociáveis de uma abordagem a uma teoria do juízo político. Em A 
Promessa da Política, nomeadamente no capítulo «Sócrates», encontramos pistas para 
uma compreensão mais ampla do juízo político no âmbito do pensamento arendtiano, 
nomeadamente através da enunciação desta actividade enquanto algo que não diz 
respeito apenas à vida do espírito na sua relação consigo mesmo. Se a actividade do 
pensar tem o seu lugar próprio na solidão, o juízo político reclama uma dimensão 
colectiva e um modo de formulação que é também o do agir e falar em conjunto.  
A pluralidade, enquanto facto da condição humana, gerará sempre debate no 
processo de decisão, e, neste sentido, consideramos que a concepção da política, 
segundo Hannah Arendt, tem na sua base essencial a razão do dissenso, e não a do 
consenso. O que caracteriza a actividade política não é, portanto, o objectivo do acordo 
necessário para a acção concertada, mas sim o processo de disputa entre as várias 
opiniões – pluralidade significa igualdade e distinção272. Este é, por exemplo, o ponto 
de vista ausente na discussão entre Lisa Disch e Nancy Fraser
273
, baseada 
fundamentalmente no que é afirmado no importante ensaio de Arendt A Crise na 
Cultura - «a capacidade de julgar assenta num potencial acordo com os demais»
274
. 
Segundo Arendt, a virtude cardial do político definida por Aristóteles, phronesis – que 
indica um tipo de inteligência baseada na visão mais ampla de todos os possíveis pontos 
de vista e situações a partir dos quais uma questão pode ser julgada – é a base da análise 
kantiana do senso comum como faculdade de julgar. A autora defende que a real 
                                                          
271
 [«Humanitas is never acquired in solitude and never by giving one‟s work to public. It can be achieved 
only by one who has thrown his life and his person into the “venture into the public realm” (…).»], in 
Hannah ARENDT, «Karl Jaspers: a Laudatio», MDT, pp. 73-74. 
272
 [«Human plurality, the basic condition of both action and speech, has the twofold character of equality 
and distinction.»], in Hannah ARENDT, HC, p. 175. 
273
 Cf. Lisa DISCH, «”Please sit Down, but Don‟t Make Yourself at Home”: Arendtian “Visiting” and the 
Prefigurative Politics of Consciousness-Raising», in Hannah Arendt and the Meaning of Politics; Nancy 
FRASER, «Communication, Transformation, and Consciousness-Raising», Op. Cit. 
274
 [«The power of judgment rests on a potential agreement with others»], in Hannah ARENDT, «Crisis 
of the Culture», BPF, p. 220.  
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faculdade política na filosofia de Kant não é a razão legisladora, mas o juízo que numa 
«maneira de pensar alargada» tem o poder de superar as suas «condições privadas 
subjectivas», isto é, possui a capacidade de «pensar a partir da posição de qualquer outra 
pessoa»
275
. No caso da polis, refere Arendt, o homem político era ao mesmo tempo o 
mais livre dos homens, «porque graças à inteligência que lhe permitia considerar todas 
as posições, gozava da maior liberdade de movimentos»
276
. Por conseguinte, o juízo 
político retira a sua potencial validade do potencial acordo com outros, consistindo num 
processo de pensamento que se distingue do que decorre no puro raciocínio, não 
correspondendo a uma «diálogo entre eu e eu mesmo» - «em vez disso, consiste sempre 
e sobretudo, mesmo estando eu sozinho no momento em que faça as minhas escolhas, 
numa antecipada comunicação com outros, com os quais acabarei por ter de chegar a 
um acordo»
277
. Isto significa que o juízo político deve estar liberto das «idiossincrasias» 
que determinam os pontos de vista de cada indivíduo na sua privacidade e que, segundo 
argumenta Arendt, não são legítimos na praça pública. Aqui está o ponto de discórdia 
entre as duas comentadoras referidas: onde Lisa Disch vê a formulação da possibilidade 
do tomar consciência do outro, nesse «colocar-se na posição do outro», Nancy Fraser 
critica a ingenuidade ou ignorância de Hannah Arendt ao defender a possibilidade do 
julgamento objectivo como uma espécie de acto de vontade, isto é, denuncia a 
postulação de um sujeito político independente ou impermeável aos vários sistemas de 
opressão e dominação baseados, por exemplo, nos conceitos de raça, género e classe. 
Em ambas as posições defendidas por estas autoras parecem não ter sido equacionados, 
de modo conveniente e consequente, o facto do juízo político ser parte da actividade 
política que requer necessariamente a presença de outros, que não são meros 
espectadores dos meus actos, e das suas opiniões particulares; e o facto da pluralidade 
humana, que enquanto exercício político pode permitir a desconstrução dos lugares 
aparentemente seguros de onde vemos o mundo.  
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 Cf. KANT, Crítica da Faculdade de Julgar, § 40. 
276
 [«(…) for thanks to the insight that enable him to consider all standpoints, he enjoyed the greatest 
freedom of movement.»], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», PP, p. 169. 
277
 [«The power of judgment rests on a potential agreement with others, and the thinking process which is 
active in judging something is not, like the thought process of pure reasoning, a dialogue between me and 
myself, but finds itself always and primarily, even if I am quite alone in making up my mind, in an 
anticipated communication with others with whom I know I must finally come to some agreement..»], in 
Hannah ARENDT, BPF, «Crisis of the culture», pp. 220. 
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Quando Arendt afirma, em A Crise da Cultura, que «(…) esta forma de pensar 
alargada, que enquanto juízo sabe como transcender as suas próprias limitações 
individuais, não pode funcionar em solidão ou num estrito isolamento: necessita da 
presença de outros, “em cujo lugar” se deve pôr, cujas perspectivas deve ter em 
consideração, e sem os quais nunca teria a oportunidade de operar»
278
, reformula, agora 
com inspiração kantiana, a sua interpretação particular do perfil político da maiêutica de 
Sócrates (tal como a que encontramos no primeiro capítulo de A Promessa da Política). 
Por um lado, Hannah Arendt insiste, a partir da Terceira Crítica de Kant, numa forma de 
pensar diferente, eminentemente política, segundo a qual estar de acordo consigo 
mesmo não é suficiente, demonstrando, portanto, a superação das implicações morais e 
políticas da descoberta do princípio da não-contradição por Sócrates, bem como da 
natureza marcadamente teórica e menos política do imperativo categórico kantiano. Por 
outro lado, em «Sócrates», através da reinterpretação política da dialéctica socrática, 
Arendt fornece pistas sobre o modo de discussão e deliberação colectiva que não pode 
apenas partir da pressuposição da visão do outro ou do «colocar-se no lugar do outro», 
sendo antes também um método de conhecimento activo da opinião do outro, que será 
sempre outra visão do mundo. Por conseguinte, a constituição de espaços políticos tem 
como condição sine qua non a presença e a igualdade dos outros que não são se diluem 
numa alteridade homogénea a partir da qual cada um se distingue - «ser diferente não 
equivale a ser outro»
279
. O carácter revelador da acção diz respeito à dimensão da 
singularidade, apenas apreensível no jogo da pluralidade implícito na política. A acção e 
o discurso que têm lugar na esfera pública não desvelam unicamente «a paradoxal 
pluralidade dos seres singulares»
280
 - a experiência da política é a revelação de um 
espaço-entre que se constitui paradoxalmente como comum entre singularidades que 
agem em conjunto. Os «oásis» referidos anteriormente, poderão consistir 
potencialmente na experiência extraordinária da revelação de uma identidade não-
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 [«And this enlarged way of thinking, which as judgment knows how to transcend its own individual 
limitations, on the other hand, cannot function in strict isolation or solitude; it needs the presence of 
others "in whose place" it must think, whose perspectives it must take into consideration, and without 
whom it never has the opportunity to operate at all.»], in Hannah ARENDT, BPF, «Crisis of the culture», 
pp. 220-221. 
279
 [«Human distinctness is not the same as otherness (…)»], in Hannah ARENDT, HC, p. 176. 
280
 [«(…) human plurality is the paradoxical plurality of unique beings»], in Hannah ARENDT, HC, p. 
176. 
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normativa, isto é, pressupondo a possibilidade do agente emancipado, libertado. Se 
alargarmos o conceito de dominação utilizado por Hannah Arendt a outros planos para 
lá do governo político, incluindo outros sistemas de opressão sociológica e 
culturalmente construídos, então a constituição de um espaço de liberdade só poderá ser 
efectiva se as relações humanas não forem mediadas por espartilhos identitários que 
impõem determinações de género, raça ou orientação sexual. Este é um tema que 
implica um voo arriscado para lá do âmbito desta investigação e que, por isso, apenas 
encontra aqui a sua enunciação – apesar de se poder reclamar da mesma afirmação 
fundamental, com a qual começámos: «A política baseia-se no facto da pluralidade 
humana»
281
. 
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 [«Politics is based on the fact of human plurality.], in Hannah ARENDT, «Introduction into Politics», 
PP, p. 93. 
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CONCLUSÃO 
 
 A leitura crítica dos diferentes capítulos que compõem a obra A Promessa da 
Política levou-nos a um diálogo particular com outros textos de Hannah Arendt, no 
sentido do aprofundamento da investigação sobre a crítica arendtiana da tradição do 
pensamento político. Este é não só o tema para o qual confluem todos os 
capítulos/ensaios da referida obra, como o que torna compreensível uma concepção da 
política que tem algo a dizer sobre as condições do presente, mergulhando no passado 
em busca de cristalizações do belo, que mais não são do que a forma da experiência 
autêntica da política, e que se constitui na estreita oposição a essa mesma tradição, cujo 
culminar é a Modernidade e a filosofia de Marx.  
Em «Introdução na Política»
282
 encontramos duas premissas fundamentais da 
teoria política de Arendt, que convocam, por sua vez, duas obras incontornáveis: a 
afirmação de que a política se baseia no facto da pluralidade humana prepara a reflexão 
magistral que viria a ter lugar em A Condição Humana; a resposta à questão sobre o que 
é o sentido da política, a liberdade, é a base do livro Sobre a Revolução, que identifica 
as experiências da excelência da vida na polis, na Grécia Antiga, e a do tesouro perdido 
das revoluções do século XVIII e XX, como os correlatos históricos daquela resposta. A 
teoria política de Arendt, que encontra nestes textos a constelação dos seus principais 
argumentos, pretende também responder à chamada da compreensão do presente, o 
tempo no qual a política aparentemente deixou de ter sentido e onde emerge o deserto, 
que se alimenta da actual «ausência de mundo, a extinção de tudo aquilo que existe 
entre nós»
283
. Encarar a concepção da política arendtiana sob o ponto de vista da 
resposta à questão que a autora coloca na introdução à sua obra A Condição Humana – 
«O que estamos a fazer?»
284
 - implica investigar o percurso que nos guiou até ao 
desespero implícito desta pergunta, que surge quando as categorias políticas da 
Modernidade se mostram impotentes para reflectir sobre os novos fenómenos políticos e 
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 Hannah ARENDT, PP, pp. 93-200. 
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 [«The modern growth of worldlessness, the withering away of everything between us, can also be 
described as the spread of the desert»], in Hannah ARENDT, «Epilogue», PP, p. 201. 
284
 [«What I propose, therefore, is very simple: it is nothing more than think what we are doing.»], in 
Hannah ARENDT, «Prologue», HC, p.5. 
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para restaurar a dignidade da política. Este é o contributo dos textos agora disponíveis 
em A Promessa da Política, isto é, uma investigação fundamental sobre a origem, o 
desenvolvimento e o culminar, de um ponto de vista teórico que se confunde muitas 
vezes com o histórico, da tradição do pensamento político, bem como sobre a origem e 
a definição da experiência política autêntica, os preconceitos contra a política em geral e 
a importância do juízo político. Se os conceitos liberdade, tradição e Modernidade 
pontuam a teoria política de Hannah Arendt, analogamente outras três questões foram 
formuladas como pontos de luz indispensáveis para a interpretação do seu pensamento, 
questões essas que constituem a linha da coerência dos textos d‟A Promessa da Política 
– a questão sobre o conflito entre filosofia e política que inaugura a tradição filosófica, a 
partir de uma interpretação original da filosofia política de Platão e da figura de 
Sócrates; a fundação de Roma (uma segunda origem da tradição do pensamento 
político) e a herança romana do senso comum assente na tríade «tradição, autoridade e 
religião»; e a filosofia política de Marx, o último pensador moderno, indissociável da 
filosofia da história de Hegel.  
* 
A condição humana da política, a pluralidade, pressupõe «igualdade e 
distinção»
285
. Desde sempre a tradição filosófica e a teologia se referiram ao homem e 
não aos homens, mas se deus criou o homem, os homens são então um produto humano 
e terreno, são produto da natureza humana. Assim, para a totalidade do pensamento 
científico existe somente o homem, o conceito universal, a ideia, tanto na biologia como 
na psicologia, tal como na teologia e na filosofia. Do mesmo modo, para a zoologia, só 
existe o leão. No entanto, «só os leões se poderiam preocupar com os leões»
286
. É por 
esta razão, diz Arendt, que nunca se descobriu realmente na filosofia uma resposta 
válida à questão sobre o que é a política, uma afirmação que encerra a crítica do 
universal inerente à assumpção da pluralidade como categoria primeira da sua teoria 
política. O «homem» é, por conseguinte, apolítico, isto é, a humanidade considerada na 
sua ideia nada tem de política. É no simples gozo da convivência humana que se 
verifica o potencial de revelação do discurso e da acção – quando as pessoas estão 
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«com» outras. A revelação é, portanto, impossível na solidão. Na sua versão agonística 
da praxis aristotélica, Arendt considera a acção como a possibilidade da novidade, do 
iniciar, e por isso, defende que é a natalidade, e não a mortalidade, a categoria central do 
pensamento político, em contraposição ao pensamento metafísico. Já o conceito de 
pluralidade evoluiu, na teoria política arendtiana, para uma particular definição de poder 
– se a política emerge entre os homens e as mulheres que agem e falam em conjunto, o 
poder é o que resulta dessa actividade colectiva, isto é, o poder é como que a medida de 
valor da acção, é o que legitima a fundação de corpos políticos, de constituições, e o que 
os poderá manter. A relação de interdependência entre poder, acção e discurso coloca a 
própria acção no topo da hierarquia da vida activa. Na verdade, a acção e o discurso 
conferem à política uma dignidade que ainda hoje não desapareceu completamente. A 
acção humana, essencialmente imprevisível e irreversível, possui em si mesma o poder 
da sua redenção: perdão e promessa são não só preceitos morais da acção, como 
condições da política. Além disso, os poderes de perdoar e prometer são as faculdades 
que permitem a experiência de um presente dentro do tempo, não efémero – o perdão 
reclama o passado, como que desfazendo os actos realizados, no sentido de abalar o 
absoluto da irreversibilidade que compromete o continuar a agir; a promessa cria no 
futuro «ilhas de segurança» sem as quais não haveria continuidade ou durabilidade nas 
relações humanas e, portanto, atenua a imprevisibilidade da acção.  
No âmbito da investigação sobre o tema da liberdade, incontornavelmente 
associada ao plano da política, encontrámos uma particular visão da História que 
Hannah Arendt formula em clara oposição à tradição do pensamento da Modernidade, 
que, em traços largos, substituiu a política pela História, a História pela necessidade 
histórica, a filosofia pela filosofia da história. Para Arendt, cada vida humana singular 
constitui uma história e, por conseguinte, a História é então o «livro de histórias da 
humanidade»
287
 que radicam da acção e são, na verdade, um meio de lhes conferir 
tangibilidade – a História é, portanto, o relato do imprevisível. Mas para além da 
impossibilidade de previsão do futuro que radica de uma teoria da acção, um outro 
aspecto deverá ser sublinhado: se por um lado, como defendemos, Arendt des-sacraliza 
a História, por outro, glorifica a acção humana, no sentido em que a identifica com uma 
forma de poder – agir é poder iniciar algo de novo, criar, sair fora das cadeias de 
causalidade que pontuam a existência. Esta ideia de potencialidade da acção humana é 
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muito mais do que uma fonte de esperança. É um dos motivos pelos quais ainda hoje 
Hannah Arendt nos inspira, sem qualquer desejo de salvação.  
* 
A política não existiu em todos os tempos e em toda a parte sempre que os seres 
humanos viveram em comum, defende Arendt. Assim, se o sentido da política é a 
liberdade, o seu lugar próprio é o da polis, a mais exemplar forma de organização da 
vida humana cujo sentido histórico e teórico encontra-se definido fora das fronteiras da 
tradição do pensamento político. Descrevendo a excelência da vida na polis na Grécia 
Antiga, que significa o mesmo que «ser livre», Arendt estabelece algumas 
características fundamentais da experiência autêntica da política: a liberdade baseada no 
conceito de isonomia; a importância do espaço público e da limitação do espaço 
político; a dimensão pré-política da libertação face à necessidade inerente ao processo 
biológico e à esfera do labor; o plano do privado, da dominação e das categorias meios-
fins como o do oposto ao da política. Para responder à fragilidade da acção, a solução 
grega original e pré-filosófica foi a fundação da polis, uma experiência que ganhou 
raízes nisso que era a comparticipação em actos e palavras, a realidade da política. Em 
primeiro lugar, a polis deveria proporcionar aos homens as oportunidades para 
conquistar «fama imortal», permitindo-lhes a possibilidade da revelação da sua 
singularidade e distinção através da acção e do discurso - «(…) o principal objectivo da 
polis era fazer do extraordinário uma ocorrência comum e quotidiana»
288
. Em segundo 
lugar, a convivência dos homens assim organizada sob a forma da polis parecia garantir 
a imperecibilidade das mais «fúteis» actividades humanas, a acção e o discurso, 
contrariando o carácter efémero dos feitos e das histórias que deles resultam. Habitar o 
espaço público implicava agir e, portanto, ser visto e ouvido por outros, bem como ver e 
ouvir outros. Deste modo, a permanência neste espaço tornava todos não apenas 
testemunhas mas também cúmplices, numa relação de complementaridade. Por 
conseguinte, a polis, para além de potenciar a recordação, constituía-se, nas palavras de 
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Hannah Arendt, como «uma espécie de memória organizada»
289
 e, em última instância, 
permitia a própria História.  
Para uma compreensão ampliada do sentido da política como liberdade, a 
investigação sobre a natureza da guerra e da revolução, e a da diferença entre poder, 
força e violência, permitiu-nos adensar o conteúdo da crítica de Arendt às diferentes 
tradições democráticas do pensamento político, herdeiras do legado das revoluções da 
Modernidade. Conjugando os argumentos dispersos nas obras A Promessa da Política 
(em particular no capítulo «Introdução na Política»), A Condição Humana, Sobre a 
Revolução e Sobre a Violência, demonstrámos como a mudez e o silêncio caracterizam 
a violência, que se constitui, na realidade, como um fenómeno marginal no domínio do 
político. O seu silêncio essencial, refere Arendt, já em Aristóteles indiciava um 
distanciamento face à política, algo expresso na definição dupla do ser humano como 
ser político e dotado de fala – duas dimensões que se complementam mutuamente, 
referindo-se ambas à mesma experiência de vida na polis grega. Sendo a violência 
incapaz de falar, por conseguinte, uma teoria da guerra ou da revolução só pode tratar 
da justificação da violência porque esta constitui a sua limitação política. A 
ilegitimidade política da violência provém, então, do facto da acção violenta reger-se na 
sua essência pelas categorias de meio e fim, ao contrário da acção política que tem 
sentido em si mesma. A experiência fundamental da revolução não corresponde, 
portanto, à da violência, mas sim à do momento da constituição da liberdade, mesmo 
que este consista apenas na tentativa de criação de um espaço político de liberdade 
pública, no qual as pessoas, como cidadãos livres e iguais, possam agir em conjunto e 
decidir autonomamente sobre os seus assuntos comuns. Como verificámos, Hannah 
Arendt desenvolve as suas categorias base e os termos a partir dos quais reconta a 
história das revoluções modernas centrando-se no modelo da Revolução Americana 
que, no seu ponto de vista, foi a única bem sucedida. Nesse «período esplêndido», a 
direcção da revolução foi cumprida, porque a constitutis libertatis deu lugar ao 
estabelecimento de um sistema federal de auto-governo, no qual se preservou algo da 
vivência republicana da auto-organização, tal como a memória da «felicidade pública» 
experienciada por cidadãos agindo e falando em conjunto. No caso da Revolução 
Francesa, onde a «questão social» se impôs de modo incontornável, a fundação da 
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liberdade foi adiada em prol da resposta ao sofrimento e à pobreza; tratou-se sobretudo 
de garantir a «libertação», condição prévia da própria política, apesar dos 
revolucionários franceses terem experimentado o gozo de uma «liberdade pública».  
A mesma experiência de vida na polis grega ou de felicidade pública na era da 
Revolução Americana é reclamada por Arendt na proposta de um sistema de conselhos, 
que se baseia numa clássica concepção republicana da política como acção colectiva 
entre livres e iguais cidadãos, agindo e falando em conjunto, numa esfera de aparência 
que se sobrepõe ao espaço público e cria um espaço de liberdade positiva. Na teoria 
política de Hannah Arendt, há uma sugestiva relação entre universalismo e 
particularismo que, porém, não se confunde com a tensão que poderemos verificar na 
tradição liberal, nomeadamente a que se reporta ao universalismo kantiano dos direitos 
humanos transformados positivamente em direitos civis. Neste sentido, os direitos 
humanos passam a ser particulares uma vez que, neste caso, são os direitos dos que têm 
direitos, dos cidadãos de um determinado corpo político. Podemos encontrar uma 
variante desta mesma tensão no pensamento de Arendt, nomeadamente no conceito de 
liberdade política. De facto, Arendt aceita, por assim dizer, o universalismo dos direitos 
humanos do ponto de vista kantiano, ainda que interprete esta ideia num sentido moral 
ou pré-político, o que lhe possibilita falar dos direitos humanos também enquanto 
direitos dos que não têm direitos, como vimos. Mas a relação entre universalismo e 
particularismo presente no pensamento político de Arendt que consideramos mais 
interessante diz respeito aos termos com os quais a autora estabelece o que é a política 
ou define a ideia de revolução, centrando-se no conceito de liberdade política e não de 
justiça. Tendo em conta a capacidade da acção humana de criar um espaço de liberdade, 
ainda que dependente de circunstâncias históricas e contingentes, a possibilidade da 
liberdade política é, por conseguinte, universal, apesar de dependente das condições 
elementares da acção. A constituição da esfera política, isto é, da liberdade pública, 
corresponde a um «fenced-in space», a um espaço específico delimitado e construído, 
portanto, artificial, como era a polis grega, ligando a experiência da política a um 
momento contingente e de carácter performativo. 
Quando Hannah Arendt discute o «tesouro perdido» da tradição revolucionária, 
no último capítulo de Sobre a Revolução, o seu discurso articula-se sobre uma oposição 
entre democracia directa e representativa, isto é, entre um sistema de conselhos e um 
sistema parlamentar e partidário. O que a entusiasma na experiência da Revolução 
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Americana é o potencial da novidade, do que nunca foi feito e, por isso, quando 
encaramos o sistema de conselhos arendtiano, mesmo que considerando apenas a 
imagem política e formal invocada, compreendemos que a polaridade entre a 
democracia directa e representativa indica um espectro de possibilidades de acção 
política dentro dos sistemas democráticos actuais, no sentido da sua perversão. O acto 
de perverter que aqui evocamos é o de potencialmente tornar a representação política 
um mero acessório, impondo-se um espaço de poder que se lhe sobrepõe e que surge de 
um espaço público ocupado. Esta ideia de liberdade pública transforma o próprio 
conceito da legitimidade democrática enquanto tal, acrescentando-lhe uma dimensão 
participativa e performativa fundamental. 
* 
Sempre que Hannah Arendt se refere à tradição do pensamento político tem em 
mente o conflito entre filosofia e política, cuja origem histórica se situa no processo de 
condenação de Sócrates e cujo fundamento teórico é a expressão da filosofia platónica. 
A descodificação política deste episódio por Arendt, para uma reinterpretação original 
de Platão, é a chave da sua crítica à tradição e explica por que a sua concepção da 
política diz respeito a uma experiência situada «fora» das fronteiras daquela. É nesta 
tensão da oposição que a tradição ganha, de certo modo, um corpo teórico estabelecido 
maioritariamente num sentido negativo.  
Na leitura política de Arendt, a imprevisibilidade e a instabilidade da acção 
humana, associadas à relatividade e fragilidade das opiniões, levaram Platão a rejeitar a 
esfera dos assuntos humanos tal como subsistia. Contudo, ao introduzir critérios 
absolutos no domínio dos assuntos humanos, Platão foi então o primeiro a utilizar as 
ideias com propósitos políticos, acusa Arendt. Traduzimos esta acusação, formulando-a 
filosoficamente (num sentido político e não epistemológico): do processo de Sócrates, a 
oposição entre a verdade e a opinião é a conclusão mais anti-socrática que Platão 
poderia ter tirado. O conflito entre o filósofo e a polis atinge um ponto de viragem 
quando Sócrates introduz novas exigências na filosofia precisamente pelo facto de não 
se declarar como sábio e ter compreendido a ironia do oráculo de Delfos que disse ser 
ele o mais sábio de todos os homens. A cidade não o compreendeu e Platão dedicou-se a 
elaborar o que Arendt chama «a sua tirania da verdade»
290
. Todavia, Sócrates terá sido o 
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primeiro a usar a dialéctica sistematicamente, apesar de não conceber este método como 
uma contrapartida da persuasão, nem opor os seus resultados à opinião – ao fazer isto, 
Arendt atribui a Sócrates uma concepção existencial da doxa e torna-o um relativista. 
Para este, tal como para os seus concidadãos, a doxa não era uma arbitrariedade 
subjectiva, correspondia antes «ao que me (a)parece», isto é, era a formulação no 
discurso da compreensão do mundo «tal como este se abre para mim». Por conseguinte, 
afirmar a sua própria opinião faz parte de se ser capaz de se mostrar a si próprio, de se 
ser visto e ouvido pelos outros. A maiêutica de Sócrates como actividade política 
compreende-se com base nesta ideia de que cada um tem a sua própria doxa, a sua 
própria abertura ao mundo, e por isso deve-se começar sempre por fazer perguntas, de 
modo a certificar-se da posição que o outro ocupa no mundo comum, a sua perspectiva. 
Neste sentido, a afirmação paradigmática de Sócrates – «só sei que nada sei» - revela-
se, para Arendt, como uma tomada de posição política. Da troca de opiniões emerge 
uma dimensão comum do mundo e poderão estabelecer-se os laços de uma comunidade. 
Como refere Arendt, Sócrates parece ter acreditado que a função política do filósofo era 
contribuir para a instauração deste mundo comum, construído a partir do entendimento 
comunitário, que torna desnecessária a dominação. 
Ainda que se possam questionar as origens históricas da evasão da filosofia da 
esfera dos assuntos humanos, Arendt aponta a separação entre o ser pensante e o ser de 
acção como a razão suficiente da tradição do pensamento político. Por conseguinte, 
afirmamos que a história implícita na alegoria da caverna de Platão, na versão de 
Arendt, é a da sublevação da filosofia. O argumento de Arendt contra Platão é que este, 
para combater o dogmatismo, propôs o prolongamento indefinido do espanto sem fala 
que está no princípio e no fim da filosofia e assim instaurou a figura do filósofo que 
passa a basear toda a sua existência sobre essa singularidade que experimentou ao sofrer 
o pathos do thaumadzein, destruindo, por isso, a pluralidade da condição humana no seu 
íntimo. Este é o ponto central da crítica de Hannah Arendt à tradição que diz ter-se 
iniciado com Platão, isto é, a questão da pluralidade humana, o facto sobre o qual a 
política se baseia e que a teoria das ideias ou dos universais só poderia ignorar e que o 
rei-filósofo só poderia destruir. Mas interessa-nos, sobretudo, sublinhar a presença, 
neste texto, do argumento implícito da definição da política como a actividade que se 
centra na discussão de opiniões – opiniões que são, na verdade, modos subjectivos e 
singulares de aparição do mundo, que traduzem o lado público do mundo – e, por isso, a 
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política constituir-se-á na disputa entre essas visões do mundo que espelham a 
pluralidade humana e nesse modo específico de construção da identidade através da 
exposição ao outro. Portanto, no início da tradição da filosofia política, e não da história 
filosófica ou política, encontra-se o desprezo de Platão pela política, a qual só merecia 
atenção porque era preciso assegurar as exigências e as necessidades da vida mortal. Em 
traços gerais, a actividade política permaneceu destituída do seu sentido próprio, 
tornando-se em algo que é duplamente derivado: comummente se concebe que a política 
tem a sua origem nos dados pré-políticos da vida biológica, e que o seu fim se encontra 
numa possibilidade mais elevada e pós-política do destino da humanidade. 
Partindo da ideia de que está na natureza de uma tradição ser aceite e absorvida 
pelo senso comum, Arendt dirá que este é, de certo modo, uma invenção romana. A 
experiência de Roma Antiga é como uma segunda origem da tradição do pensamento 
político, baseada na sacralização do momento da fundação à qual corresponde uma 
sacralização do passado. Tradição, autoridade e religião tornaram-se, deste modo, 
inseparáveis, exprimindo esta trindade a força sagrada vinculativa de um começo 
autorizado ao qual cada um continuava ligado graças ao poder da tradição. O declínio 
da Modernidade coincide, portanto, com o enfraquecimento da tradição, isto é, com o 
esgotamento das suas categorias para a compreensão do fenómeno político presente, e 
este «colapso» tem o seu início no fim da estabilidade da tríade enunciada. Logo no 
início dos tempos modernos, esta foi posta em causa quando se perdeu a crença na 
natureza sagrada da fundação num passado, que foi substituída pela nova crença no 
progresso. As possibilidades ilimitadas deste progresso tornaram o tempo futuro (e já 
não o passado) no referencial determinante da acção.  
Arendt fala sobre a tradição do pensamento político tendo por base o conflito 
entre filosofia e política e também a sua teoria da acção. Assim, podemos isolar três 
experiências políticas fundamentais que são as que a tradição do pensamento político 
ignorou, as que se localizam «fora da tradição», embora constituam momentos 
significativos da nossa história cultural e política: i. a experiência da acção como 
começar algo de novo na Grécia anterior à polis; ii. a experiência da fundação de Roma, 
que sobreviveu apenas nas grandes revoluções do século XVIII; iii. a experiência cristã 
da ligação entre agir e perdoar. Um aspecto relevante e comum a estas três experiências 
é o facto de todas evocarem, ainda que de modo diverso, o traço fundamental da 
condição humana que, para Arendt, constitui o próprio domínio político, ou seja, a 
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pluralidade humana. Se esta é a categoria política central, será também o ponto fulcral 
da crítica arendtiana à tradição, o que explicitamente se compreende quando a autora 
insiste na identificação desta com a fórmula de governo baseada na dominação, isto é, 
da organização política baseada entre governantes e governados.  
Compreender o sentido do conceito de tradição do pensamento político em 
Hannah Arendt é indissociável da sua abordagem ao pensamento de Marx e Hegel em A 
Promessa da Política. Segundo Arendt, há apenas um diferença essencial entre os dois 
filósofos que, por sua vez, contém implicitamente os termos da semelhança entre as 
suas definições de História: Hegel projectou a sua visão histórico-mundial somente 
sobre o passado, deixando a sua conclusão diluir-se no presente, enquanto Marx a 
projectou «profeticamente» no futuro, reduzindo o presente a um trampolim. Contudo, a 
inversão de Hegel por Marx, e também a inversão do platonismo que a «reavaliação dos 
valores» por Nietzsche representa, são variações teóricas ainda dentro do tema da 
tradição. Esta reviravolta e inversão indicam, porém, que há uma dimensão arbitrária na 
tradicional hierarquia de valores, ou mesmo no seu conteúdo. Por conseguinte, para 
Arendt, o fim da tradição revela-se e inicia-se com o colapso da autoridade da tradição e 
não devido a qualquer contestação do seu conteúdo substantivo enquanto tal. Arendt 
coloca o materialismo histórico de Marx a meio caminho entre o idealismo hegeliano e 
as ideologias totalitárias. Nos termos do seu argumento, a posição de Marx, que defende 
que as condições materiais da produção são a base do desenvolvimento dialéctico, 
inverte o pensamento hegeliano, que apresenta o absoluto no seu movimento dialéctico, 
através do qual se revela à consciência humana, e procede para o conceito de história 
como desenvolvimento, 
A interpretação de Arendt da tese número onze das chamadas Teses sobre 
Feuerbach - «Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes, a 
questão, porém, é transformá-lo.»
291
 - é decisiva sobre o lugar que atribui a Marx na 
tradição do pensamento político. Assim, Marx rompe com todas as avaliações 
tradicionais no âmbito da filosofia política, segundo as quais o pensamento ocupa uma 
condição superior à acção e o fim da política é, na verdade, salvaguardar e tornar 
possível o bio theoretikos – não só rejeita o governo do rei-filósofo platónico, como 
quer que todas as pessoas se transformem em filósofos. Defendemos, contudo, que o 
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sentido da célebre tese de Marx sugere muito mais o tornar os filósofos em homens e 
mulheres de acção - de certo modo, visava comprometer a academia. Mas em termos 
arendtianos, podemos compreender que a frase de Marx reflecte o conflito entre filosofa 
e política, de um modo que à primeira vista, e dentro do quadro da tradição, se mostra 
intransponível, uma vez que parece ser insanável o conflito entre a liberdade académica 
e o comprometimento com o mundo. O argumento de Arendt é de que a consequência 
que Marx extraiu da filosofia da história hegeliana foi que a acção ou a praxis, longe do 
que defendia a tradição, não era o oposto do pensamento, mas sim o seu veículo 
verdadeiro e real. Deste modo, a política aproximava-se da dignidade da filosofia, de tal 
modo que se tornava «a única actividade inerentemente filosófica». A possível 
contradição surge quando parece ser sugerido por Arendt que Marx, de certo modo, 
substitui a filosofia pela política – isso representaria colocar em causa a tradicional 
relação entre pensamento e filosofia. Todavia, tornar a política uma actividade filosófica 
não elimina a hierarquia estabelecida pela tradição entre pensamento e acção, antes e 
apenas a inverte. Se quisermos, embora Arendt não o diga desta forma, as suas palavras 
indicam que Marx queria transformar toda a filosofia em filosofia prática. Quando Marx 
define o ser humano como animal laborans, como uma criatura trabalhadora, subsumiu 
nessa definição o que a tradição considerava como marcas distintivas da humanidade: a 
ideia de que o trabalho é o princípio tanto da racionalidade como o da produtividade. 
Contudo, do ponto de vista de uma teoria da liberdade, Marx não deixa de representar 
uma inflexão da tradicional filosofia determinista, compreendendo a liberdade como 
qualquer coisa que emerge da necessidade. 
Podemos identificar três pontos fundamentais no pensamento político de Hannah 
Arendt para uma síntese da tradição enquanto Modernidade, que inclui naturalmente a 
descrição do seu último estádio: a ascensão do «social», a vitória do animal laborans, e 
a compreensão política da liberdade. Arendt indica que na Modernidade a dialéctica 
entre transcendência e queda foi como que substituída pela «colonização da política 
pelo social», um influência da filosofia marxista. A proliferação de processos 
automáticos» corrompeu a esfera pública, diminuiu o espaço para a liberdade e, no 
contexto desta realidade, a política tornou-se essencialmente evanescente. O olhar de 
Arendt sobre o mundo herdeiro da Modernidade, cuja contemporaneidade se estende do 
seu até ao nosso tempo, é incisivo e não-redentor. Arendt retoma a descoberta do ponto 
de vista arquimediano e aplica-o ao ser humano, um dos habitantes deste planeta. O que 
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vê leva-a a concluir que as actividades humanas, vistas de um ponto suficientemente 
remoto no universo, parecem não actividades, mas processos, de tal modo que a 
moderna motorização parece ser parte de um processo de mutação biológica. Na visão 
política de Hannah Arendt sobre a Modernidade, o que mudou com o advento dos 
tempos modernos não consistiu numa transformação da função efectiva da política ou 
da sua dignidade, antes houve uma mudança nas arenas em que a política manifestava a 
sua necessidade – o objectivo do Governo ou da actividade política passou a ser o de 
proteger a livre produtividade da sociedade e a segurança dos indivíduos na sua vida 
privada. Em «Introdução na Política», Arendt demonstra claramente a sua oposição a 
uma concepção do Estado e da política como indispensáveis à vida, o absoluto contrário 
de uma concepção do Estado e da política como instituições indispensáveis à liberdade. 
Assim, a associação entre a política e a vida constitui-se numa contradição interna que 
anula o que a política tem de especificamente político, ou seja, o seu sentido – a 
liberdade.  
* 
O tempo de uma existência acossada pelo totalitarismo e pelo uso das primeiras 
bombas atómicas, o facto histórico que, segundo Hannah Arendt, marca o início da 
contemporaneidade, não é já o nosso. Contudo, o perigo que sempre pode emergir da 
imprevisibilidade da acção mantém-se presente e revela-se iminentemente. Enfrentamos 
outros problemas de natureza igualmente política e com implicações à escala planetária, 
sob o ponto de vista da liberdade e da manutenção da vida, que carecem de respostas 
políticas concretas. Seguindo a reflexão de Arendt, a actual ausência de sentido para a 
política insurge-se pelo facto de hoje todas as questões políticas concretas 
desembocarem num «impasse», porque, aparentemente, a política não só deixou de ser 
útil à organização social como passou a ser indesejável, no sentido da preservação da 
espécie humana. Este preconceito confunde a política com aquilo que visa acabar com a 
política e apresenta esta mesma catástrofe como se fosse inerente à natureza das coisas e 
por isso inevitável. Inverter esta situação é responder à necessidade extrema de 
compreensão e desejar a restauração da excelência da actividade política na esfera dos 
assuntos humanos, para que a existência na Terra seja mais do que a «vida de todos os 
dias».  
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A origem e natureza teóricas que fundam a actualidade destes preconceitos, que 
não são meras idiossincrasias pessoais, encontram o lugar da sua reflexão na crítica 
arendtiana da tradição do pensamento político, dizendo respeito a uma particular ideia e 
experiência história da política. O perigo do preconceito reside, portanto, no facto de 
esconder sempre algo do passado que não foi revisto criticamente. Por conseguinte, 
quando este domina a arena política, o exercício do juízo sobre o qual o pensamento 
político essencialmente se funda, e a experiência autêntica do presente são bloqueados. 
Em «Introdução na Política», Arendt define este juízo «político» distanciando-o da 
noção judicativa própria do raciocínio dedutivo, concebendo-o como a atitude perante o 
que nunca foi visto e para o qual não se dispõe de critérios. 
Segundo Hannah Arendt, esta falta de critérios que impossibilita a formação de 
novos juízos e dificulta a formulação de novos princípios de acção, que caracteriza a 
contemporaneidade, deriva do esgotamento da tradição do pensamento moderno perante 
os novos fenómenos políticos, que, simultaneamente, fornece o ideário base dos actuais 
preconceitos contra a política. Tendo em atenção os conceitos com os quais Arendt 
reflecte sobre estes temas, poderemos afirmar que estes preconceitos representam uma 
espécie de senso comum invertido, uma vez que este não se baseia já na autoridade 
perdida da tradição, mas sim num ressentimento contra esta. Assim, os preconceitos não 
deixam de ser um reflexo daquilo que são as categorias políticas primeiras que Arendt 
distingue para definir a tradição do pensamento político – baseiam-se sobretudo na 
categoria meios/fins que considera a política em termos de uma finalidade última que se 
situa fora da própria política, bem como na ideia de que a substância da política é a 
força bruta, e, por fim, na convicção de que o conceito central de toda a teoria política é 
a dominação. Além disso, a desconfiança da política não deixa de estar 
controversamente associada a uma outra ideia, que acompanha a origem do conflito 
antigo ente política e filosofia, que afirma a política como «um mal necessário».  
Para combater o «deserto», é o próprio mundo, enquanto artifício humano, que 
tem de ser transformado e essa é a resposta política, em todos os seus sentidos. 
Contudo, a pergunta sobre o que é o sentido da política e a resposta arendtiana - «o 
sentido da política é a liberdade»
292
 - não são actualmente evidentes por si próprias nem 
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imediatamente plausíveis. Como refere Hannah Arendt, a questão actual é «muito mais 
radical, mais agressiva e mais desesperada»
293
, traduzindo-se na interrogação sobre se a 
política ainda terá sentido. Na verdade, só restará o desespero se dominar a assumpção 
do paradoxo aparente de que a política é portadora do desastre, mas não podemos viver 
sem ela. Por conseguinte, podemos afirmar que a pergunta sobre se a política tem ainda 
qualquer sentido é, na realidade, a questão retórica avassaladora que ecoa no deserto. 
A reflexão que tem lugar em «Introdução na Política» antecipa as condições do 
deserto e sugere-nos que o sentido da política parece perdido, na medida em que a 
coragem, a liberdade e uma ideia de felicidade pública não constituem hoje princípios 
de acção (algo que Arendt formula inspirando-se em Montesquieu), nem têm lugar num 
espaço público onde se passeiam aqueles que são sobretudo livres para consumir, 
sustentados pelos excluídos que também querem consumir. Arendt diz-nos que o espaço 
público ocupado pelo gozo das liberdades individuais e privadas perde a sua 
publicidade essencial que só poderá provir da partilha de um comum e, 
consequentemente, constituir-se na liberdade do agir e falar em conjunto. Assim, a 
resposta implícita no texto em questão é, como vimos, que não temos de banir a política 
do mundo, antes é necessário libertarmo-nos dos preconceitos que confundem e 
impossibilitam a política.  
Para Hannah Arendt a política é a experiência performativa e positiva da 
liberdade, enquanto acção e discurso. A sua teoria política centra-se, portanto, na ideia 
de uma cidadania activa, isto é, no valor e na importância do comprometimento político 
e da acção e deliberação colectivas sobre todos os assuntos que afectam a comunidade. 
Por conseguinte, no seu pensamento são evidentes as marcas de uma forma particular de 
republicanismo. 
Para Arendt, a liberdade não é o fim superior da política, é a experiência da 
política tal e qual. Portanto, a rejeição da forma da representação política só é 
compatível com a constituição de espaços políticos definidos, onde a espontaneidade da 
acção não se confunde com o carácter anónimo das massas ou da multidão. O sentido da 
política, a liberdade, é o que define a acção enquanto praxis política, isto é, agir e falar 
em conjunto, o que confere à política uma autonomia que, ainda assim, não a torna 
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imune das condições reais da sua efectivação, que se referem a um plano pré-político de 
igualdade e de justiça. Aliás, a autonomia da política não é, um sinónimo de 
neutralidade ou impermeabilidade – a autenticidade da acção política está 
absolutamente contaminada pelo princípio da não-dominação, que é o mesmo que dizer 
«o seu potencial de liberdade». 
O sistema de conselhos reclama a mesma experiência de vida na polis grega ou 
de felicidade pública na era da Revolução Americana e a plausibilidade da sua 
constituição radica da capacidade universal da acção humana de criar espaços de 
liberdade, ainda que dependentes de circunstâncias históricas e contingentes. A teoria 
política de Arendt estabelece-se sobre esta premissa essencial – apenas nestes espaços 
de liberdade, o facto básico da pluralidade humana, constitutivo da própria condição 
humana da acção, pode manifestar-se completamente como uma força para a criação e 
preservação de um mundo comum. A descrição da possibilidade da política no deserto 
está, então, nessa forma específica da constituição em assembleia e no modelo de 
deliberação colectiva baseado na discussão e disputa de opiniões entre iguais – esse 
«modo de pensar alargado»
294
 que Arendt recupera de Kant, reformulando o significado 
da maiêutica e dialéctica socráticas. Estas «ilhas» estabelecidas no mar estagnado da 
alienação inerente a uma sociedade de consumidores, na qual a condição humana se 
tornou tão precária porquanto nas relações humanas as condições da vida impõem-se e 
limitam o carácter revelador da acção e a sua capacidade de produzir histórias, não 
constituem refúgios ou modos de escapar do mundo do deserto. Se assim fosse, a 
política seria apenas uma forma alternativa de alienação. Estes «oásis» colocam em 
causa o próprio deserto, enquanto fontes dadoras de um mundo comum, emergente no 
espaço-entre os que agem concertadamente.  
Hannah Arendt propõe-nos pensar a política enquanto o desejo da revelação 
involuntária, a vontade das alegrias inerentes à acção, como as de aparecer no discurso e 
no agir sem equívoco – a política como o que pode permitir suportar o fardo da vida e 
dotá-la de esplendor. O acto específico de compreender permite-nos ser 
contemporâneos do mundo que habitamos, contudo, é pela exposição pública que nos 
tornamos actores nesse mesmo mundo. Agir é, portanto, correr o «risco da vida 
pública» e o poder da promessa torna-nos capazes do comprometimento – este é o 
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significado político da imprevisibilidade e a irreversibilidade da acção humana. A 
política tem ainda sentido porque vale a pena correr este risco. 
Em A Promessa da Política, nomeadamente no capítulo «Sócrates», 
encontramos pistas para uma compreensão mais ampla do juízo político no âmbito do 
pensamento arendtiano, nomeadamente através da enunciação desta actividade enquanto 
algo que não diz respeito apenas à vida do espírito na sua relação consigo mesmo. Se a 
actividade do pensar tem o seu lugar próprio na solidão, o juízo político reclama uma 
dimensão colectiva e um modo de formulação que é também o do agir e falar em 
conjunto. Por conseguinte, a constituição de espaços políticos tem como condição sine 
qua non a presença e a igualdade dos outros que não são se diluem numa alteridade 
homogénea a partir da qual cada um se distingue. O carácter revelador da acção diz 
respeito à dimensão da singularidade, algo apenas apreensível no jogo da pluralidade 
implícito na política e que permite a desconstrução dos lugares aparentemente seguros 
de onde vemos o mundo. Os «oásis» referidos anteriormente, poderão consistir, 
potencialmente, na experiência extraordinária da revelação de uma identidade não-
normativa, isto é, pressupõem a possibilidade de um agente emancipado, libertado. 
No legado de Hannah Arendt encontramos uma original tentativa de tentar 
pensar o presente sem se estar condicionado pelas condições do presente. O seu modo 
específico de compreensão convoca o passado no sentido de estabelecer a «estranheza 
do presente», tornando o quotidiano anómalo, não-automático. Só a interrupção da 
normalização do presente poderá gerar novos acontecimentos e o enquadramento do 
tempo como um novo início. Mas quem poderá ser o protagonista destas histórias por 
contar? No guião possível do diálogo entre Hannah Arendt e autores contemporâneos 
como Antonio Negri, Giorgio Agamben, Judith Butler, Jacques Rancière ou Alain 
Badiou, entre outros, inscrevem-se as questões sobre a identidade e natureza do sujeito 
político. A categoria da pluralidade como condição da política desde logo sugere 
incompatibilidades teóricas com os modelos tradicionais identitários, mas também com 
os modelos desconstrutivistas e pós-modernos. A investigação desta hipótese encontrará 
um possível caminho na abordagem da tensão irresolúvel e implícita no paradoxo 
fundamental da teoria política de Arendt: a acção e o discurso que têm lugar na esfera 
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pública revelam «a paradoxal pluralidade dos seres singulares»
295
, correspondendo, 
simultaneamente, à experiência da política que emerge num espaço-entre constituído 
paradoxalmente como comum entre singularidades que agem em conjunto. Afinal, é 
isso que Hannah Arendt reclama em A Promessa da Política – uma nova filosofia 
política que só poderá surgir quando os filósofos tomarem a pluralidade humana como 
objecto do seu thaumadzein
296
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